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RESUMO 

A importância da água para a vida e para o desenvolvimento motivou debates que construíram 

caminhos para a mitigação dos riscos de escassez hídrica e de estratégias para a gestão das 

bacias hidrográficas. Aliado a isso e buscando conciliar a conservação e a proteção das 

vegetações nativas com a promoção de incentivos financeiros, surgiu no cenário internacional 

e nacional o instrumento econômico de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). No Brasil, 

experiências ganham destaque, como no caso do programa produtor de água da Agência 

Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA). O estado de Pernambuco sofre as diversas 

consequências da ação do homem sobre o meio ambiente e os recursos hídricos. Uma das ações 

antrópicas que contribuem para esse quadro é o desmatamento do seu ecossistema 

predominante: Caatinga. O bioma possui apenas 50% da sua cobertura vegetal original. Nesse 

sentido, Pernambuco disciplinou o instrumento na Lei Estadual nº 15.809/2016 que institui a 

Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais. Em vista disso, este estudo teve como 

objetivo avaliar o uso da modelagem hidrológica e da valoração ambiental na tomada de decisão 

em projeto de Pagamento por Serviços Ambientais em bacia hidrográfica no Estado de 

Pernambuco. Para isso, foi usada a técnica de valoração ambiental onde utilizou-se o Método 

de Valoração Contingente (MVC) através de 392 questionários aplicados em 2019. Na 

modelagem hidrológica foram preparados os dados de entrada (modelo digital de elevação, 

mapa de classificação de solos, mapa de uso do solo, dados meteorológicos) de 1961 a 2021 da 

região que abrange a bacia do Pontal-PE, onde quantificou-se a potencial oferta de Serviços 

Ecossistêmicos (SE) de regulação de água. Como forma de mensurar as informações da 

valoração foi utilizado o software Statistical Package for the Social Science (SPSS) e a 

modelagem hidrológica foi realizada com o Soil and Water Assessment Tool (SWAT) e o 

Sistema de Unidades de Resposta Hidrológica para Pernambuco (SUPER). Os resultados 

mostram que é possível o uso da valoração ambiental e modelagem hidrológica como técnicas 

para apontar áreas prioritárias para o Programa Estadual de Pagamentos por Serviços 

Ecossistêmicos (PEPSA) em Pernambuco. Visto que a modelagem apontou através de 

comparação seis sub-bacias com aspectos físicos/ambientais com indicadores na bacia do 

Pontal-PE para o PEPSA. A valoração ambiental apontou através dos questionários que 

(77,92%) dos entrevistados tem disposição a pagar pela conservação dos serviços 

ecossistêmicos da água e que o valor da moda apresentado foi de 10,00 Reais, escolhido por 



 

 

 

(26,40%) dos entrevistados. Até o presente momento não existe nem um programa de PSA em 

construção ou funcionando em Pernambuco. Contudo, a lei pernambucana deixou de avançar 

em muitos pontos, principalmente na forma de atuação quanto ao financiamento, a diversidade 

das áreas e a inclusão para beneficiar os protetores locais. Conclui-se que a bacia do Pontal tem 

forte potencial para programas de PSA, onde a modelagem apontou índices satisfatórios em 

algumas sub-bacias para esta implantação e o MVC mostrou que a técnica de valoração pode 

ser empregada em projetos ambientais. Por fim, a modelagem hidrológica e a valoração 

ambiental têm forte potencial como técnicas de utilização para o PEPSA e podem nortear os 

atores institucionais na política pública ambiental de PSA em Pernambuco.   

 

Palavras-chave: serviços ecossistêmicos; recursos naturais; compensação ambiental; políticas 

públicas.



 

 

 

ABSTRACT 

The importance of water for life and for development has motivated debates that have built 

paths for the mitigation of water scarcity risks and strategies for watershed management. 

Together with this and seeking to reconcile the conservation and protection of native 

vegetations with the promotion of financial incentives, the economic instrument of Payment for 

Environmental Services (PES) has emerged on the international and national scene. In Brazil, 

experiences gain prominence, as in the case of the water producer program of the National 

Agency for Water and Basic Sanitation (ANA). The state of Pernambuco suffers the various 

consequences of human action on the environment and water resources. One of the anthropic 

actions that contribute to this picture is the deforestation of its predominant ecosystem: 

Caatinga. The biome has only 50% of its original vegetation cover. In this sense, Pernambuco 

has disciplined the instrument in State Law No. 15.809/2016 that institutes the State Policy for 

Payment for Environmental Services. In view of this, this study aimed to evaluate the use of 

hydrological modeling and environmental valuation in decision making in a Payment for 

Environmental Services project in a watershed in the State of Pernambuco. For this, the 

environmental valuation technique was used where the Contingent Valuation Method (CVM) 

was used through 392 questionnaires applied in 2019. In hydrological modeling, the input data 

(digital elevation model, soil classification map, land use map, meteorological data) from 1961 

to 2021 of the region that covers the Pontal-PE basin were prepared, where the potential supply 

of Ecosystem Services (ES) of water regulation was quantified. The Statistical Package for the 

Social Science (SPSS) software was used to measure the valuation information, and the 

hydrological modeling was done with the Soil and Water Assessment Tool (SWAT) and the 

Hydrological Response Unit System for Pernambuco (SUPER). The results show that it is 

possible to use environmental valuation and hydrological modeling as techniques to target 

priority areas for the State Program of Payments for Ecosystem Services (PEPSA) in 

Pernambuco. Since the modeling pointed through comparison six sub-basins with 

physical/environmental aspects with indicators in the Pontal-PE basin for the PEPSA. The 

environmental valuation indicated through the questionnaires that (77.92%) of respondents are 

willing to pay for the conservation of water ecosystem services and that the mode value 

presented was 10.00 Reais, chosen by (26.40%) of respondents. To date there is neither a PES 

program under construction or functioning in Pernambuco. However, the Pernambuco law has 

failed to advance in many points, mainly in the way it operates regarding funding, the diversity 



 

 

 

of areas and the inclusion to benefit local protectors. It is concluded that the Pontal basin has a 

strong potential for PES programs, where the modeling indicated satisfactory rates in some sub-

basins for this implementation and the CVM showed that the valuation technique can be 

employed in environmental projects. Finally, hydrological modeling and environmental 

valuation have a strong potential as techniques to be used for PEPSA and can guide institutional 

actors in the environmental public policy of PES in Pernambuco. 

Keywords:  ecosystem services; natural resources; environmental compensation; public 

policies.
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1 INTRODUÇÃO 

Um dos maiores desafios da humanidade na atualidade vem sendo solucionar o 

problema da escassez hídrica. A questão tem alarmado não só os grupos científicos, mas toda a 

sociedade civil e o Estado, que buscam soluções, sejam cientificamente ou em ações de gestão 

em suas políticas públicas para a conservação e sustentabilidade da água. Por muito tempo, as 

economias dos países têm estado centradas na exploração dos Serviços Ecossistêmicos (SE), 

como o fornecimento de alimentos, energia, recursos minerais e água. Muitos destes 

acontecimentos são devidos à exploração dos recursos naturais, que vêm causando inúmeros 

impactos ambientais, gerando preocupações em relação à sobrevivência do homem na Terra 

(COSTANZA, 2020; MILLENNIUM ECOSYSTEM ASSESSMENT, 2005). 

Tratando-se de recursos hídricos, o desenvolvimento não sustentável associado à sua 

indisponibilidade prejudica a qualidade, comprometendo a capacidade de suprir a demanda na 

terra. Segundo o WORLD WATER ASSESSMENT PROGRAMME (UNITED NATIONS, 2018), 

1,2 bilhões de pessoas no mundo têm dificuldades de acesso à água de boa qualidade e, como 

agravante, a demanda mundial por água deverá aumentar 55% até 2050. A menos que se busque 

um equilíbrio entre demanda e disponibilidade, o mundo terá de enfrentar um déficit hídrico 

cada vez maior. 

Essas condições são ainda mais graves quando se trata de regiões semiáridas. No Brasil, 

a região semiárida corresponde a 982.563,3 km², ocupando cerca de 11% do território nacional 

(IBGE, 2016). Essa área encontra-se, quase totalmente, no Nordeste brasileiro. Tal região tem 

como particularidades baixas precipitações pluviais anuais e uma alta variabilidade espaço-

temporal, além de alta evapotranspiração (GALVÍNCIO, 2017; INÁCIO SILVA et al., 2017; 

MONTENEGRO; RAGAB, 2012). Locais semelhantes podem ser encontrados no Paraguai e 

na Argentina, contudo, o semiárido brasileiro destaca-se por ser o mais populoso do mundo 

(MALVEZZI, 2007; CAMPOS et al., 2017; RUFINO; SILVA, 2017; MARENGO et al., 2018; 

PILZ et al., 2019; CAVALCANTE et al., 2019; LEDRU et al., 2020), abrigando uma 

população que em grande parte utiliza os recursos naturais para atender às suas demandas.  

Mesmo sob condições adversas, como clima seco e terra semiárida, a Região Nordeste, 

onde está localizado o semiárido brasileiro, tem importantes bacias hidrográficas, tais quais: a 

Bacia do Rio São Francisco e a Bacia do Parnaíba, que fornecem muitos serviços ecossistêmicos 

altamente relevantes para a manutenção da vida, bem como para a melhoria na qualidade social 

e na potencialização e incentivo à economia. Desta forma, essas bacias são essenciais para os 

municípios contidos nestes territórios. 
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De acordo com Castro et al. (2011), a pesquisa de Serviços Ecossistêmicos (SE) em 

áreas semiáridas avançou para identificar conflitos de interesse entre diferentes setores da 

sociedade, priorizando ações de conservação e os valores econômicos de diferentes serviços 

prestados por ecossistemas semiáridos que podem ajudar no desenvolvimento local. A 

abordagem dos SE enfatiza as relações entre biodiversidade, ecossistemas e suas contribuições 

às pessoas (DÍAZ et al., 2018; MEA, 2005). Na abordagem do cenário de exposição dos SE, os 

ecossistemas são considerados importantes por causa dos múltiplos benefícios que oferecem ao 

ser humano. 

Nesse contexto, e com uma gama considerável de SE, apresenta-se a Caatinga brasileira 

e sua biodiversidade. O bioma contém em sua fauna cerca de 187 espécies de abelhas, 240 de 

peixes, 167 de répteis e anfíbios, 516 de aves e 148 de mamíferos, com níveis de endemismo 

variando de 9% em aves a 57% em peixes (LEAL; TABARELLI; SILVA, 2003). Além disso, 

a Caatinga possui em sua flora mais de 1.000 plantas vasculares distribuídas como um mosaico 

de florestas tropicais sazonalmente secas e vegetação arbustiva, cenários dotados de beleza 

cênica e valor ambiental únicos (MENEZES et al., 2012; VIEIRA et al., 2013). 

Entretanto, tamanha biodiversidade contrasta com altos níveis de degradação, o que 

coloca a Caatinga entre os ecossistemas mais ameaçados da Terra, com altas taxas de conversão 

da vegetação nativa em área de atividade agrícola (MIRANDA et al., 2020).  

A problemática de maior intensidade no semiárido brasileiro é com certeza a questão 

hídrica, derivada de dois problemas: um de caráter natural, decorrente dos períodos de seca, e 

outro, relacionado à questão antrópica, representado pelo desmatamento da Caatinga e o uso e 

ocupação do solo de forma irregular, prejudicando o desenvolvimento dos serviços 

ecossistêmicos. 

 A sustentabilidade dos serviços ecossistêmicos em áreas semiáridas deve ser o objetivo 

de um plano de gestão e, por conseguinte, torna-se necessário mediar os conflitos frequentes 

entre utilizadores de água com base em preocupações ecológicas, econômicas, sociológicas e 

científicas (GUNKEL et al., 2015; SÁNCHEZ et al., 2018). Para que isso seja viável, é 

necessário entender os valores ecológicos, que são determinados por parâmetros 

ecossistêmicos, indicando a complexidade, raridade, diversidade, integridade, resiliência e 

resistência dos ecossistemas e a integridade dos seus serviços (GROOT; WILSON; 

BOUMANS, 2002).     

De acordo com Reis (2018), com o propósito de constituir planos de manejo favoráveis 

para garantir a conservação dos serviços ecossistêmicos prestados pela Caatinga, no semiárido 

e para outros ecossistemas, as políticas públicas de caráter socioambiental que estão sendo 
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aprovadas pelo governo de Pernambuco, como a Lei 15.809/16, que institui a Política Estadual 

de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) e cria o Programa Estadual de Pagamento por 

Serviços Ambientais, são exemplos que visam à conservação ambiental.  

Existem programas exitosos de PSA em diferentes países. A primeira experiência de 

PSA no mundo foi desenvolvido na Costa Rica, já nos Estados Unidos da América o PSA 

hídrico é o de Nova York (EUA) envolvendo a Companhia de Água em 1994, na França o 

grupo PerrierVittel em 1989 pagou aos proprietários de fazendas de vacas leiteiras localizadas 

na parte alta de uma bacia para que estes melhorassem suas práticas agrícolas e para 

reflorestarem as áreas mais sensíveis, no México o Projeto ScolelTé teve início em 1996 na 

região de Chiapas, no Brasil o programa produtor de água em Extrema-MG e tido como um 

modelo para o mundo (FURLAN, 2008; LANDELL-MILLS; PORRAS, 2002; TEIXEIRA, 

2011; REIS; SILVA, 2019; PERROT-MAÎTRE, 2006; MUYS, 2021).  

Os incentivos de políticas públicas ambientais, nas suas mais diversas formas, como 

redução de impostos, isenção, a concessão de créditos e condições mais vantajosas, para aqueles 

que zelam, cuidam e reduzem os impactos de suas ações sobre o meio ambiente são mecanismos 

cada dia mais usados no Brasil e no mundo e a longo prazo geram, por si só, uma mudança de 

comportamento da população (FRIZZO; GRACIA, 2022).     

 Para Miranda (2017), essas políticas visam regulamentar, empregar esforços e capital 

financeiro em pesquisas para determinar a máxima eficiência de exploração dos recursos 

naturais em longo prazo, levando em consideração todas as suas implicações hidroecológicas. 

 Face ao exposto, temos o seguinte problema de pesquisa: quais ações podem ser 

realizadas na implantação de um Programa de Pagamento por Serviços Ambientais que possam 

viabilizar a gestão dos recursos hídricos na bacia hidrográfica do Riacho do Pontal. 

 A escolha da bacia do Pontal para este estudo se fundamenta pela ausência de pesquisas 

publicadas sobre valoração ambiental e de PSA em relação à questão hídrica em regiões 

semiáridas no Estado de Pernambuco. Mas nada impede que os ativos aplicados neste estudo 

possam ser usados em outras bacias. Porém, é oportuno salientar que o Laboratório de 

Sensoriamento Remoto e Geoprocessamento (SERGEO/UFPE) é pioneiro em seus estudos de 

modelagem hidrológica na Bacia do Pontal (GALVÍNCIO, MOURA, RIBEIRO, 2006; SILVA, 

2014; SILVA et al., 2016; FERREIRA et al., 2017; GALVINCIO, 2017; MIRANDA, 2017; 

GALVÍNCIO et al., 2018; MIRANDA et al., 2018; MIRANDA et al., 2020), como também 

em outras bacias hidrográficas do Estado de Pernambuco (GALVÍNCIO et al., 2016; MORAIS 

et al., 2016; PAZ et al., 2018; FRANÇA et al., 2020), então torna-se profícuo um estudo de 
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gestão para aplicabilidade das várias técnicas que foram desenvolvidas e aplicadas por este 

grupo de estudo.  

Para compreender o caminho metodológico do estudo, foi utilizada a valoração 

ambiental com o Método de Valoração Contingente (MVC), que é um dos métodos de valoração 

ambiental mais utilizado em pesquisas dos SE e no âmbito da gestão de políticas públicas 

ambientais, sendo o mais indicado para valorar os recursos ambientais, envolvendo os serviços 

ecossistêmicos.  

Conforme apontam Mattos et al. (2015), esse método tem sido considerado uma das 

principais ferramentas analíticas para estimar o valor econômico de bens e serviços 

ecossistêmicos que não apresentam um valor de mercado. 

Outra técnica usada neste estudo foi a modelagem hidrológica. Modelos matemáticos 

têm sido utilizados em todo mundo por pesquisadores e agentes de governo para simular 

processos físicos e biológicos que enfrentam dificuldades analíticas em função de sua 

complexidade ou pelo alto custo associado, especialmente no caso de monitoramentos 

contínuos em larga escala (ARNOLD, 1998).    

Um dos modelos hidrológicos atuais mais utilizados é o SWAT (Soil and Water 

Assessment Tool), o qual vem gradualmente ampliando suas fronteiras, pois detém um perfil de 

modelagem versátil aos interesses tanto de empresas privadas como de órgãos públicos 

(BRESSIANI, 2015). Além do SWAT, foi utilizado o SUPer (Sistema de Unidades de Resposta 

Hidrológica para Pernambuco). De acordo com Galvíncio (2021), o SUPer oferece interface 

interativa da web e mapas; com dados de entrada do SWAT que são pré-carregados; ofertando 

resultados que incluem tabelas, gráficos e dados de saída; um guia do usuário, e projetos de 

modelagem com desenvolvimento, execução e armazenamento online para os usuários. 

Ademais, foram realizados estudos secundários sobre a estrutura fundiária da bacia, 

como o Cadastro Ambiental Rural (CAR) e da Produção Agrícola Municipal (PAM), assim 

como o uso e ocupação do solo que agregaram informações importantes para a análise deste 

estudo. Segundo Galvíncio (2017), estudar as relações existentes entre o conteúdo de água e 

variáveis quali-quantitativas para a gestão pode auxiliar na prevenção dos impactos da escassez 

hídrica e da seca climatológica na Caatinga, subsidiando assim, políticas socioambientais.  

Sendo assim, este estudo traz ineditismo, porque na área que está sendo desenvolvido 

não há registro de implantação da metodologia de PSA nem tampouco de valoração ambiental 

para conservação dos recursos naturais na Caatinga. Dessa forma, a análise das ações 

empreendidas pode contribuir para a gestão dos recursos hídricos a partir da implantação do 

PEPSA (Programa Estadual de Pagamentos por Serviços Ambientais) na área do estudo, 
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podendo ser usada pelos stakeholders para futuras propostas ou mesmo para implantação de 

tais políticas públicas ambientais em ambientes semiáridos ou adaptado para outros ambientes 

no Estado de Pernambuco.  

 

1.1 HIPÓTESE 

 A técnica de modelagem hidrológica e valoração ambiental contribuem como 

ferramentas técnicas de formulação de uma PEPSA em seu subprograma água para a bacia 

hidrográfica no Estado de Pernambuco. 

1.2 OBJETIVOS 

1.2.1 Objetivo geral 

⮚ Avaliar o uso da modelagem hidrológica e da valoração ambiental na tomada de decisão 

em projeto de Pagamento por Serviços Ambientais na bacia hidrográfica do Riacho do 

Pontal no Estado de Pernambuco. 

1.2.2    Objetivos específicos 

1) Avaliar a dinâmica do uso e ocupação do solo. 

2) Identificar a estrutura fundiária, configuração agrícola e o cadastro ambiental rural. 

3) Analisar o balanço hídrico da Caatinga na bacia. 

4) Avaliar a percepção e a disposição a pagar sobre os serviços ecossistêmicos de regulação 

da água no semiárido brasileiro.  
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2  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E REVISÃO DA LITERATURA  

2.1 OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ODS) NO SEMIÁRIDO 
BRASILEIRO: ODS 6 E 15 E SUAS RELAÇÕES NA TEMÁTICA DO ESTUDO  

Em relação à questão hídrica, existe um pensamento mundial de que há uma grande 

abundância de água e de biodiversidade em todo o território brasileiro. A região amazônica no 

Brasil, muitas vezes, ofusca as atenções globais em detrimento do semiárido nordestino. Nessa 

região, fortemente suscetível às mudanças climáticas (AB’SABER 1999; CONTI, 2005), a 

convivência humana sustentável demanda ações públicas, bem como iniciativas locais e globais. 

Entre diversas ações para uma melhor convivência sociedade/natureza, está atualmente a 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas. A 

Agenda 2030 abrange temas ligados às dimensões ambiental, social, econômica e institucional 

do desenvolvimento sustentável e é composta por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), 169 metas e 232 indicadores (KRONEMBERGER, 2019).      

 Figura 1 – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  

 
Fonte: Agenda 2030 – ONU (2015) 

O semiárido brasileiro é uma região onde diversos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) apresentam problemas estruturais graves, causando uma lacuna entre os 

níveis atuais dos indicadores e as metas estabelecidas. O conflito que há entre a produção 

agrícola e pecuária e a sustentabilidade no bioma natural da Caatinga, somado à escassez de 

água, leva algumas regiões do semiárido a um processo de desertificação (CONTI, 2005) 

através de um ciclo vicioso altamente insustentável. Diante desse contexto, este capítulo trata 

diretamente de uma discussão sobre os ODS 6 e 15, a fim de trazer para o debate a 

disciplinaridade e correlacionar os dois objetivos, já que eles vão ao encontro do tema da tese 

que está sendo estudada em uma bacia hidrográfica no semiárido brasileiro.  
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O ODS 6 trata de assegurar a disponibilidade e a gestão sustentável da água e 

saneamento para todos. Dos objetivos relacionados ao meio ambiente pode-se destacar o ODS 

6, seu estabelecimento retrata o aumento da atenção para com os problemas relacionados à água 

e ao saneamento na agenda política global (SILVA; PEREIRA, 2019). A Agenda 2030, que 

evidencia a natureza integrada dos ODS, assinala o aumento das desigualdades, o esgotamento 

dos recursos naturais, a degradação ambiental e a mudança climática como alguns dos maiores 

obstáculos dos nossos tempos e reconhece que o desenvolvimento social e a prosperidade 

econômica dependem da gestão sustentável dos recursos hídricos e dos ecossistemas (ONU, 

2018).       

O ODS 6 é um importante ponto para as discussões sobre a questão hídrica no semiárido 

brasileiro, uma vez que se trata um ambiente onde não ocorre muita precipitação ao longo do 

ano, e, nesse sentido, as políticas, pesquisas, projetos e programas ambientais devem convergir 

principalmente sobre a questão da água e o seu uso pela população desse território. Para isso, é 

preciso atentar para as questões em torno de seu ecossistema, a Caatinga, que, ao longo dos 

anos, vem sofrendo um crescente e grave desmatamento, já apresentando cenários de 

desertificação em algumas áreas.        

Nesse contexto, busca-se trazer também para este estudo a relevância do ODS 15 para 

a sustentabilidade da região semiárida brasileira, de predominância da Caatinga, bioma rico em 

biodiversidade que convive com graves problemas ambientais, sendo, talvez, o mais ameaçado 

e já transformado pela ação humana (ALBUQUERQUE et al., 2012).  O ODS 15 dá enfoque 

especial à problemática da degradação das florestas e propõe a proteção, recuperação e 

promoção do uso sustentável dos ecossistemas terrestres. Ademais, também preconiza a gestão 

das florestas, o combate à desertificação, a fim de deter e reverter a degradação da terra e a 

perda de biodiversidade (ONU, 2017). As principais ameaças à fauna e à flora da Caatinga são 

a caça desenfreada e a destruição da vegetação, inclusive por meio de queimadas. Outro motivo 

que preocupa é o tráfico ilegal de animais silvestres e de espécies florestais endêmicas do 

bioma. No objetivo 15 da Agenda 2030, está clara a inter-relação entre temas como proteção e 

recuperação de ecossistemas, combate à desertificação e à degradação da terra com a questão 

do desmatamento e perda de biodiversidade.    

A conservação e proteção da Caatinga, por sua coincidência com o recorte de clima 

semiárido, têm valor estratégico nos processos de adaptação à variabilidade climática e 

ocorrência de eventos extremos de seca. Neste contexto, a Agenda 2030 pode ser um guia para 

medidas locais que possam trazer mudanças estruturais que promovam a conservação da 

sociobiodiversidade.          
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A Agenda global (2015-2030), que contempla as ODS, se apresenta como uma 

expectativa para suprir as lacunas persistentes dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

(ODM), e dos novos objetivos e metas estabelecidos, principalmente no que diz respeito à 

institucionalização do desenvolvimento sustentável, possibilitando a erradicação da pobreza, a 

promoção da saúde, da educação, da segurança alimentar e nutricional, entre outros. No entanto, 

é questionável a permanência do atual modelo de crescimento vigente, sem a proposição de 

uma alternativa que o substitua, pois ainda fica claro nesta agenda o crescimento econômico 

como a solução para todos os problemas sociais. Verifica-se que os instrumentos globais, como 

as convenções e fóruns intergovernamentais, funcionam apenas como um guia à preservação e 

conservação das florestas, de forma que cabe a cada nação, conhecendo suas realidades e 

maiores necessidades, promover meios locais pelos quais estes objetivos globais possam ser 

alcançados.   

Por fim, para que mudanças verdadeiras aconteçam no âmbito da conservação e 

preservação da Caatinga no semiárido brasileiro é necessário alinhar as ações locais (nacionais, 

estaduais e municipais) às diretrizes globais, envolvendo os diversos setores: público, privado 

e sociedade civil organizada. Somente dessa forma, os objetivos propostos poderão ser 

alcançados satisfatoriamente, conduzindo a uma melhor qualidade ambiental desde a escala de 

municípios até a escala global.  

2.2 ESTRUTURA FUNDIÁRIA NO NORDESTE BRASILEIRO 

A questão agrária brasileira é tema amplamente discutido por economistas e 

historiadores como Furtado (1972) e Guimarães (1989), os quais normalmente se estendem 

sobre a concentração fundiária e o latifúndio como elementos de importância nas desigualdades 

sociais brasileiras. Dentro dessa lógica, o desenvolvimento agrário brasileiro foi marcado pela 

concentração da propriedade e por desigualdades sociais condicionadas por arranjos legais, 

dentre os quais, segundo Serra (2003), podem ser incluídos na fase inicial da colônia e o sistema 

de sesmarias, que persiste até praticamente o final da dominação portuguesa. O mesmo autor 

faz também referência à legislação caracterizada por mecanismos legais a serviço de 

conjunturas político-econômicas que marcaram a evolução da estrutura fundiária de casuísmos, 

permitindo a criação de conflitos que perduram até os dias atuais. 

Historicamente, a estrutura fundiária brasileira é caracterizada pela forte concentração 

da terra, compreendendo-se assim que, dentre outros fatores, a origem da exploração 

latifundiária no Brasil tem como base o modo de produção capitalista (PRADO JÚNIOR, 1979; 

FURTADO, 2005). 
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Em geral, por todo o território brasileiro é possível identificar grandes disparidades 

sociais, dentre elas na distribuição de renda e de terras, nos índices educacionais, de saúde, entre 

muitos outros (ALCANTARA; FONTES, 2009). No entanto, muitas dessas disparidades 

constatadas no país não são conjunturais, mas decorrentes de um encadeamento de ações que 

vem ocorrendo desde o surgimento do Brasil, principalmente no que se refere à questão da 

estrutura fundiária, onde nota-se uma distribuição da posse da terra altamente concentradora 

desde a formação da propriedade (MACHADO; ZERBONE, 2013). 

A estrutura fundiária é a maneira como as propriedades rurais estão distribuídas, 

organizadas e apropriadas num determinado espaço, levando em consideração as suas 

dimensões num dado momento histórico (HOFFMANN; NEY, 2010). Neste sentido, a análise 

da estrutura fundiária é a compreensão das diferenças sociais existentes no espaço agrário e 

serve como indicativo da forma de distribuição da terra na percepção da exclusão e do acesso a 

esta. No Brasil a estrutura fundiária se configura desde o século XVI com a predominância de 

latifúndios, conservando esta estrutura até os dias atuais. Segundo Andrade (2002), a origem 

dos latifúndios seria referente ao período de colonização em função do sistema de sesmaria 

estabelecido no país, em que a divisão de terras para ocupação do território da colônia era de 

grandes lotes dados a pessoas que dispunham de recursos para explorá-las, sendo a região 

Nordeste o principal expoente deste tipo de ocupação. 

De acordo com Nunes (2016), o movimento de ocupação dos sertões nordestinos se deu 

de forma contínua e incompleta, com ocorrência de processos de abertura e fechamento de 

fronteiras, promovidos pela introdução da pecuária e pela expansão da cotonicultura ao longo 

dos séculos XIX e XX. 

O caráter marcadamente assimétrico de distribuição de terras no Nordeste e o vagaroso 

processo de desconcentração destas, permitiu que alguns estudos continuem a definir esse 

espaço como lugar do latifúndio e da tradição. Todavia, ressalta-se que a grande propriedade 

não parece ser mais o elemento estruturante que organiza as relações sociais nessa região 

(MAIA; GOMES, 2020). É importante reconhecer que a grande propriedade não desapareceu 

por completo e que, em alguns municípios, foi ressignificada e resiste, produzindo 

economicamente (DIAS, 2019). 

Acompanhando a evolução da economia agrária no Nordeste, testemunha-se fortes 

transformações e o surgimento no Nordeste de grandes polos industriais, tais como: (Caruaru, 

em Pernambuco; Campina Grande, na Paraíba; e Crato-Barbalha, no Ceará). Este processo 

contribuiu para a desagregação da estrutura fundiária tradicional e, de certa maneira, concorreu 

para a modernização da grande propriedade (PAUPITZ, 2010). 
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Em termos de Brasil, e em especial a região Nordeste, tem-se um quadro fundiário em 

que se pode observar que, um percentual de aumento de minifúndios e de pequenas 

propriedades domina uma parcela expressiva de territórios, visto nos últimos censos 

agropecuários (SILVA; ALVES; SÁ, 2016). O Nordeste, e principalmente as áreas semiáridas, 

onde historicamente as atividades do campo desempenham importante papel econômico e 

social, é uma das regiões do Brasil, com alta concentração de população rural, sendo também a 

mais deprimida social, econômica e tecnológica, além de sofrer sistematicamente os efeitos de 

sua vulnerabilidade climática. O tema da estrutura fundiária nesta região continua atual e não 

resolvido, onde a pobreza rural ainda é uma realidade constrangedora (MEDEIROS, 2010).  

A posse e uso da terra no Nordeste revelam o antagonismo suscitado pela subordinação, 

expropriação e exploração entre uma classe social dominante representada pelos proprietários 

de terra e os camponeses, o que incita a realização de uma análise contextualizada sobre a atual 

estrutura fundiária brasileira, agravando a questão hídrica e de alimentação (SANTOS et al., 

2020). A questão fundiária, por exemplo, está na base de inúmeros problemas de acesso e 

manejo dos recursos naturais pela população pobre em regiões semiáridas (SÃO JOSÉ et al., 

2020). Segundo Maciel e Pontes (2015), a grande parte das terras secas do Nordeste possui 

sistemas para armazenar água, entretanto, concentrados nas mãos de poucos em suas grandes 

estruturas fundiárias, intensificando, consequentemente, problemas sociais de acesso ao recurso 

natural. Conti (2011) explica que a estrutura fundiária, caracterizada pelo predomínio do 

latifúndio, é responsável pelo agravamento da situação, visto que exclui a maioria dos 

habitantes da zona rural das melhores terras, deixando-lhes as áreas inadequadas para o cultivo 

e sem acesso à água em inúmeros municípios do Nordeste. 

Os municípios que apresentaram os piores índices agrícolas em relação à estrutura 

fundiária em seus Módulos Fiscais (MF), ambiental e social no Nordeste, demonstram também 

alta vulnerabilidade, o que permite afirmar que há baixa capacidade adaptativa em relação a 

eventos meteorológicos, ocasionando uma maior probabilidade de insucesso agrícola nestas 

áreas (SÃO JOSÉ et al., 2020).  

O Módulo Fiscal (MF) é uma unidade de medida agrária que representa a área mínima 

necessária para as propriedades rurais poderem ser consideradas economicamente viáveis 

(LANDAU et al., 2012). 

Em um panorama geral a concentração da terra se intensificou no Nordeste, apesar da 

mudança no perfil produtivo, mais de caráter industrial-urbano e menos rural-agrícola, a 

concentração manteve-se quanto ao Índice de Gini, os valores do Nordeste e para o Brasil foram 

praticamente iguais, quando se analisa os últimos estudos fundiários, apontando uma alta 
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concentração fundiária (CÂMARA, 1949; MEDEIROS, 2010; MEDEIROS, 2016; PINTO et 

al., 2020). O Índice de Gini é utilizado para mensuração do grau de concentração de 

distribuições estatísticas, sendo comumente aplicado para a renda e a propriedade fundiária 

(HOFFMANN; NEY, 2010). Os índices do Nordeste sobre a estrutura fundiária denotam a 

rigidez para se obter o avanço em certas variáveis sociais no Nordeste, das quais provavelmente 

uma delas é a estrutura fundiária que, conjugada a outros fatores, colocam o Nordeste no 

primeiro patamar da desigualdade (LIMA; BARRETO, 2016).  

Isso significa que existem muitos estabelecimentos agropecuários detendo pouca área 

(ha), enquanto poucos estabelecimentos possuem grande extensão de terras, que são 

materializados nos latifúndios (MEDEIROS, 2016). Ressalta Medeiros (2016), em seu estudo 

sobre a estrutura fundiária do Nordeste, que aferido pelo índice de Gini, a concentração 

permaneceu muito elevada e praticamente inalterada, o que se pode inferir, tomando-se por base 

essas informações, é que do ponto de vista da posse da terra. 

2.3 O CADASTRO AMBIENTAL RURAL (CAR) 

De acordo com a Lei nº 12.651, com a implantação do Cadastro Ambiental Rural 

(CAR), a supressão de novas áreas de floresta ou outras formas de vegetação nativa apenas é 

autorizada pelo órgão ambiental estadual integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

(SISNAMA) se o imóvel estiver inserido no mencionado cadastro, exceto nos casos em que a 

Reserva Legal (RL) já tenha sido averbada na matrícula do imóvel e em que essa averbação 

identifique o perímetro e a localização da reserva (Lei nº 12651, 2012).  

A melhor possibilidade para produção de tal localização é a utilização do CAR, que 

nada mais é que um registro público eletrônico georreferenciado de âmbito nacional, 

obrigatório para todos os imóveis rurais desde 2012, sendo uma ferramenta informativa que 

permite controle e monitoramento, integrando informações ambientais (NOBRE; LEITE; 

MARQUES, 2021). O CAR constitui-se uma base de dados estratégica para o controle, o 

monitoramento e o combate ao desmatamento das florestas e demais formas de vegetação nativa 

do Brasil (LAUDARES; SILVA; BORGES, 2014). 

A inscrição da RL no CAR ocorre por meio de planta e memorial descritivo, com as 

coordenadas geográficas com, pelo menos, um ponto de amarração. O registro no CAR 

desobriga realizar o mesmo em Cartório de Registro de Imóveis, mesmo assim, desde a data 

em que a Lei foi criada e o registro no CAR, o proprietário ou possuidor rural que desejar fazer 

a averbação, tem direito, gratuitamente (Lei nº 12651, 2012).  
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O CAR atrelado à Legislação Ambiental leva os proprietários à obrigatoriedade do 

registro, a essência é o próprio georreferenciamento rural, regido por outras leis. Rosalen (2014) 

analisou os impactos da Lei nº 10.267/2001 no cadastro rural brasileiro, e aponta que o 

importante foi o próprio georreferenciamento, que permitiu a instalação de um Sistema de 

Informação Geográfica (SIG). Antes da Lei, as representações cartográficas utilizadas em 

inquéritos rurais eram as plantas topográficas locais sem conexão entre imagem e texto. O 

sistema evita áreas de sobreposição, e assim auxilia na luta contra fraudes. A fraude de terras é 

um dos problemas da realidade brasileira, a utilização do cadastro rural pode reduzir a 

quantidade (SERAMIM, 2017). Dessa forma, o CAR serve como base para a análise prévia de 

autorização de supressão de vegetação nativa para uso alternativo do solo. O órgão estadual 

competente terá acesso ao CAR para deliberar sobre as decisões necessárias ao assunto (Lei nº 

12651, 2012). 

Em 2016, por meio da Lei nº 13295, de 14 de junho de 2016, ocorreu alteração na Lei 

nº 12.651 (2012), prorrogando o prazo de inscrição no CAR, que passou a ser requerida até 31 

de dezembro de 2017, e ainda poderia ser prorrogável por mais um ano por ato do Chefe do 

Poder Executivo. Da mesma forma, após 31 de dezembro de 2017, as instituições financeiras 

só concederão crédito agrícola para aqueles que tenham realizado o cadastro (SERAMIM, 

2017). 

O Ministério do Meio Ambiente (2015) divulga os Boletins Informativos do CAR 

periodicamente permitindo consultar a quantidade de cadastros realizados. Em termos práticos, 

o CAR possibilita o planejamento ambiental e econômico da utilização e ocupação da 

propriedade rural.          

 As vantagens do CAR, de acordo com a cartilha de orientações, são: potencial 

instrumento para planejamento do imóvel rural; acesso ao Plano de Regularização Ambiental; 

comercialização de Cotas de Reserva Ambiental (CRA) e acesso ao crédito agrícola. O acesso 

ao crédito agrícola atrelado ao CAR é um dos pontos que mais impacta nas propriedades. Trata-

se de uma forma encontrada pela União para atingir o objetivo de 100% das áreas cadastradas, 

e assim melhorar e facilitar os processos de gestão ambiental. 

2.4 CONCEITUAÇÃO DOS SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS 

A definição de serviços dos ecossistemas tem sido apresentada de diversas formas, 

contudo, sempre apontando que esses não necessitam do homem para suas interações e 

produção. O homem, por sua vez, é quem necessita diretamente e indiretamente de todos os 

serviços ecossistêmicos. Apesar das diferentes perspectivas com que é usado, o conceito de 



33 
 

serviços ecossistêmicos é considerado um importante modelo para relacionar o funcionamento 

dos ecossistemas e as suas relações com o bem-estar humano e consequentemente para produzir 

decisões mais bem fundamentadas em vários contextos, já que a sobrevivência do homem na 

Terra depende diretamente dos recursos naturais coletados da natureza. 

A importância dos serviços ecossistêmicos para a sobrevivência humana e uma visão 

socioecológica holística para o manejo do ecossistema têm sido enfatizadas em iniciativas de 

políticas por diversas nações no mundo que estão seguindo um modelo mais sustentável, 

mostrando a importância para a conservação e proteção da biodiversidade (KARIMI; 

YAZDANDAD; FAGERHOLM, 2020) 

Dadas as várias definições disponíveis na literatura sobre serviços ecossistêmicos e a 

necessidade de uma descrição precisa para apresentar o conceito às partes interessadas, sendo 

elas a população de determinado local e os tomadores de decisão, usaremos o conceito de 

serviços ecossistêmicos pautado na visão de alguns autores e de manuais de referência sobre o 

tema. Definimos serviços ecossistêmicos (SE) como os benefícios que o homem obtém dos 

ecossistemas e que são essenciais para a sua sobrevivência (COSTANZA, 2008; DE GROOT, 

2006; FISHER; TURNER; MORLING, 2009; MILLENNIUM ECOSYSTEM 

ASSESSMENT, 2005).         

 Os ecossistemas naturais oferecem inúmeros benefícios para a humanidade e de muitas 

formas estes recursos são usados. Os serviços ecossistêmicos podem ser os processos por meio 

dos quais os ecossistemas naturais e as espécies que os compõem suportam e complementam a 

vida humana, permitindo a manutenção da biodiversidade e a produção de bens naturais 

(MORELLO et al., 2020; TIDWELL et al., 2019).   

Alguns pesquisadores (COOPER et al., 2016; OTEROS-ROZAS et al., 2018; 

RYFIELD et al., 2019) discutem a necessidade de melhorar o conhecimento acerca dos serviços 

ecossistêmicos com vistas a gerar melhores ferramentas de gestão, políticas de conservação e 

uso sustentável dos recursos, referindo-se a tais serviços como “o conjunto de funções dos 

ecossistemas que são úteis para os seres humanos”. 

O trabalho desenvolvido pela Avaliação dos Ecossistemas do Milênio - MEA 

(MILLENNIUM ECOSYSTEM ASSESSMENT, 2005) ratifica o debate sobre o tema no 

âmbito das políticas internacionais. O relatório classifica os serviços prestados pela natureza 

como serviços ecossistêmicos de suporte, aprovisionamento, regulação e culturais, conforme se 

apresenta no Quadro 1. 
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Quadro 1 - Classificação e definição dos serviços ecossistêmicos segundo critérios do MEA 

SERVIÇOS CONCEITOS 

Serviços de provisão ou 

abastecimento 

São os produtos obtidos diretamente dos ecossistemas (alimento, 

água, fibras, matéria prima, plantas medicinais). 

Serviços de regulação 

São os benefícios obtidos da regulação dos ecossistemas 

(regulação climática, manutenção e purificação da qualidade do ar 

e da água). 

Serviços culturais 

São os benefícios não materiais obtidos através dos ecossistemas 

(lazer, beleza cênica, ecoturismo, geração de conhecimentos, 

valores espirituais). 

Serviços de suporte ou apoio 

São os serviços necessários para a produção de todos os outros 

serviços (reciclagem dos nutrientes, produção primária, formação 

e retenção do solo, provisão de habitat, gerenciamento do lixo). 

Fonte: MEA (2005) 

Dificilmente é observado um serviço ecossistêmico sendo prestado isoladamente. Isso 

quer dizer que as áreas conservadas, por exemplo, fornecem diferentes serviços interligados 

entre si, tais como: conservação da biodiversidade, contribuição para a melhoria do corpo 

hídrico, manutenção da ciclagem de nutrientes, regulação do microclima, entre outros (REIS, 

2018). 

Portanto, a conceituação de serviços ecossistêmicos é inteiramente antropocêntrica, 

produto de um olhar utilitário dos ecossistemas. Se, por um lado, tal perspectiva desconsidera 

a natureza por seu valor intrínseco, mas sim por seu valor de uso, por outro lado, torna a 

utilização do conceito de serviços ecossistêmicos atraente e complexa, na medida em que ajuda 

a relatar as diferentes e complexas formas como as sociedades humanas estão intimamente 

ligadas e dependentes da natureza (HAINES-YOUNG; POTSCHIN, 2018; ROMEIRO, 2019; 

WARDROPPER et al., 2020). 

2.5 ABORDAGENS DAS TÉCNICAS EM ESTUDOS ACADÊMICOS DE PESQUISA DOS 

SE 

A maioria dos estudos sobre serviços ecossistêmicos são de caráter quantitativo, sendo 

estes fortemente ligados a avaliações biofísicas da natureza e a exercícios de avaliação 
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econômico-monetária (PLIENINGER et al., 2013). Na grande maioria das vezes, buscam 

informar sobre o trade-off ou sobre a sinergia dos SE. Uma outra técnica para mensurar os 

serviços ecossistêmicos, na maioria das vezes esquecida, é o domínio socioeconômico, que 

requer abordagens alternativas de avaliação, utilizando uma ampla gama de ferramentas e 

métodos (DANIEL et al., 2012). Para capturar essa dimensão, é essencial abordar os serviços 

ecossistêmicos e as preferências socioeconômicas das partes interessadas (KHAN; ZHAO, 

2019; THOMPSON; FRIESS, 2019).      

Estudos de percepções, valores, atitudes e crenças podem gerar insights mais 

significativos sobre as contribuições dos serviços ecossistêmicos para o bem-estar humano do 

que avaliações puramente biofísicas (CANOVA et al., 2019; MARTÍN-LÓPEZ et al., 2012; 

TORKAR; KRAŠOVEC, 2019). 

Em especial, eles fornecem uma compreensão mais precisa da relevância dos serviços 

ecossistêmicos para as partes locais interessadas, permitindo maior sensibilidade (BERG et al., 

2017; DERY et al., 2019) e diagnóstico dos trade-offs na avaliação de serviços ecossistêmicos 

entre diferentes grupos de usuários, para identificar preferências das partes interessadas 

(ROSSETTI; HURTUBIA, 2020; TIDWELL et al., 2019; ZAWOJSKA; BARTCZAK; 

CZAJKOWSKI, 2019). Portanto, investigar os valores sociais dos serviços ecossistêmicos é 

um fator importante que normalmente incorpora vários grupos de partes interessadas. Os grupos 

podem incluir pessoas, locais, fornecedores e beneficiários, tomadores de decisão do governo, 

bem como especialistas do setor científico (SMITH; SULLIVAN, 2014). Contudo, entender a 

dinâmica dos serviços ecossistêmicos em um olhar socioeconômico sobre as preferências 

reveladas torna-se mais importante na região onde o estudo foi desenvolvido. 

A questão sobre as abordagens das técnicas (biofísica, monetária e socioeconômica) é 

abrangente e merece discussão, e todos os estudos, desde que tenham rigor acadêmico, têm sua 

importância. No entanto, os serviços ecossistêmicos podem acomodar grande diversidade de 

valores com suas diversas técnicas desde que se busque equilíbrio na relação sociedade-

natureza. 

Para o estudo dos serviços ecossistêmicos, a chave para o sucesso está na análise quali-

quantitativa, identificação e medição de indicadores de ligação, indicadores biofísicos que 

facilitam a avaliação social, incluindo a avaliação monetária de mudanças ecológicas e suas 

variáveis socioeconômicas; esse é o caminho que norteia este estudo. À medida que os analistas 

e profissionais de serviços ecossistêmicos reconhecem melhor as várias maneiras pelas quais 

as pessoas se beneficiam dos ecossistemas, os estudos nesta área desenvolvem indicadores 

relacionados a esses diversos benefícios (BOYD et al., 2015). 
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2.6 OS SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS EM BACIAS HIDROGRÁFICAS 

As bacias hidrográficas podem ser conceituadas como sendo uma área físico- territorial 

que tem uma função estratégica no propósito de contribuir com a gestão ambiental (com foco 

nos recursos hídricos). É importante salientar ainda que as bacias hidrográficas desempenham 

uma importante função como espaço de identificação dos impactos causados pela ação 

antrópica às paisagens naturais, bem como seus desdobramentos sobre o funcionamento dos 

fluxos de SE em seus trade-off e processos de sinergia para o bem-estar do ser humano. 

Sob a ótica da economia ecológica, as bacias hidrográficas podem ser destacadas como 

“ativos” naturais que produzem bens e serviços para a comunidade. Tais serviços podem ser 

denominados de serviços ecossistêmicos (POSTEL; S.; THOMPSON, B. H., 2005; TUDOSE 

et al., 2020). Dentre os serviços ecossistêmicos disponibilizados pelas bacias hidrográficas, 

deve ser dada atenção especial aos serviços de regulação hidrológica, que são compostos pelos 

seguintes serviços: purificação e filtragem da água, regulação dos fluxos estacionais, controle 

da erosão e dos sedimentos e preservação de habitats naturais (GOMES; DANTAS NETO; 

SILVA, 2018). 

Segundo os estudos de Jorda-Capdevila et al., (2019), há indicativos de que os serviços 

ecossistêmicos de regulação em sua subárea de purificação da água e controle de erosão 

ganharão mais relevância, de acordo com a tendência de muitos estudos, pois nos últimos anos 

esses serviços aumentaram entre 4 e 20% sua capacidade nos cenários em que foram 

implantados programas de conservação, mostrando bons resultados como em áreas agrícolas e 

urbanas. Assim, a gestão da água é essencial para melhorar a segurança do nexo comida-água-

energia nas bacias hidrográficas, onde se deve pesquisar soluções integradoras para proteger os 

serviços ecossistêmicos relacionados à água de maneira sustentável. 

As bacias hidrográficas possuem cenários multidimensionais e multifuncionais 

integrados, ideais para promover a pesquisa transdisciplinar, na qual os processos biofísicos e 

sociais podem ser analisados juntos (JUJNOVSKY et al., 2017). Além disso, o uso de bacias 

hidrográficas como unidades de manejo permite a identificação de áreas geográficas onde os 

serviços ecossistêmicos são gerados e consumidos (FLOTEMERSCH et al., 2015).  

Portanto, há necessidade de ações mais desafiadoras e integradas para a conservação 

gestão sistemática dos serviços ecossistêmicos de regulação hidrológica nas bacias 

hidrográficas, a fim de criar áreas prioritárias efetivas e confiáveis para os serviços 

ecossistêmicos (FAN; OU; CHEN, 2019). Salientam Lin et al., (2017) que é uma estratégia 

para a gestão da conservação dos serviços ecossistêmicos em bacia hidrográfica, é a sua 
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governança e deve incluir sistemas de valores sociais e ecológicos, facilitando, assim, um tipo 

de método de priorização e uma maior conscientização das partes interessadas, para que as áreas 

de conservação sejam mais efetivas. 

É cabido evidenciar que o aumento da população humana em torno das bacias e as 

consequentes pressões sobre o uso do solo, seja para atividades agrárias ou o crescimento 

desordenado das cidades, têm se convertido em uma das principais causas de ameaça à 

conservação das bacias hidrográficas e as funções aos serviços ecossistêmicos. Mesmo 

considerando as bacias hidrográficas como importantes espaços básicos de análise e proposição 

de políticas ambientais (foco em gestão de recursos hídricos), ainda são pouco frequentes 

pesquisas acerca da órbita dos fluxos de serviços ecossistêmicos que utilizem esta escala como 

referência (GOMES, 2019).  

Contudo, pode-se falar que, de modo geral, a quantidade de estudos acerca dos serviços 

ecossistêmicos prestados no semiárido pela Caatinga é baixo, e tal conhecimento seria vital para 

a valorização dos recursos hídricos dessa região, principalmente para o ordenamento do 

território da bacia hidrográfica (OLIVEIRA, 2016). Neste sentido, é válida e oportuna a 

intenção deste estudo, em trazer informações quali-quantitativas acerca dos serviços 

ecossistêmicos de regulação da água em uma bacia hidrográfica da Caatinga no semiárido 

pernambucano em áreas de potencial ambiental para o PEPSA. 

2.6.1 Valoração ambiental dos serviços ecossistêmicos 

Os serviços ofertados pelo meio ambiente são elementos primordiais para o bem-estar 

das pessoas. Contudo, o fato de os recursos naturais não terem um valor definido de mercado 

torna complexa a sua administração. Porém, conforme alguns autores (DIXON; SHERMAN, 

1990; FAUCHEUX; NOËL, 1995; MOTTA, 1997; RIERA et al., 2005; DALY; FARLEY, 

2004; ANDRADE; ROMEIRO, 2009), o uso ou consumo de um recurso ambiental pode ser 

decomposto na forma de sua utilização, resultando em valores de uso direto, indireto e de opção. 

A verificação do valor dos ecossistemas depende da perspectiva usada para atribuição 

desse valor (RAJASEKHAR et al., 2018), havendo uma variedade de formas para expressar o 

valor dos ecossistemas e seus serviços (DE GROOT ET et al., 2010). O valor de um ativo 

natural em políticas públicas, por exemplo, relaciona-se com a sua contribuição para o bem-

estar humano em relação a outros ativos. Alguns procuram obter o valor do recurso diretamente 

sobre as preferências das pessoas, utilizando-se de mercados hipotéticos ou de bens 

complementares para obter a disposição a pagar (DAP) dos indivíduos (MAIA, 2002). 
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De Groot (2006) e De Groot et al. (2010) consideram três grandes domínios para a 

valoração dos ecossistemas e seus serviços, conforme mostra a Figura 2. 

Figura 2 – Tríade dos valores dos ecossistemas 

 

Fonte: De Groot (2006) e De Groot et al. (2010) 

Na maioria dos estudos sobre valoração ambiental dos serviços ecossistêmicos, é 

utilizado o conceito de Valor Econômico do Recurso Ambiental (VERA), que desagrega o valor 

utilitário em Valores de Uso (VU) e Valores de Não Uso (VNU), assumindo-se que o valor 

econômico total consiste na soma dos VU e VNU, associados a um determinado aspecto do 

meio ambiente (DE GROOT et al., 2010; MAIA, ROMEIRO, REYDON, 2004; MOTTA, 

1997). 

Para Motta (1997), primeiro deve-se perceber que o valor econômico dos recursos 

ambientais é derivado de todos os seus atributos e, segundo, que estes atributos podem estar ou 

não associados a um uso, ou seja, o consumo de um recurso ambiental se realiza via uso e não 

uso, onde a soma desses resulta no VERA. Motta (1997) diz que os valores de uso podem ser 

subdivididos, conforme mostra a Figura 3. 
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Figura 3 – Valor econômico do recurso ambiental   

 

Fonte: Adaptado de Motta (1997) e Maia (2002) 

Os VU são aqueles valores que os indivíduos atribuem a um bem ambiental pelo seu 

uso no presente ou seu uso potencial no futuro, podendo atribuir preços de mercado existentes 

ou substitutos; estes incluem o Valor de Uso Direto (VUD), o Valor de Uso Indireto (VUI) e o 

Valor de Opção (VO) (VU=VUD+VUI+VO). Os VNU, por sua vez, referem-se aos valores 

dissociados do uso direto, expressando, assim, seu valor intrínseco e o Valor de Existência (VE) 

(VNU=VE) (MAIA; ROMEIRO; REYDON, 2004; MOTTA, 1997). A definição de cada um 

destes valores é realizada a seguir. 

Valor de uso direto (VUD) é o valor que os indivíduos atribuem a um recurso ambiental 

pelo fato de que dele se utilizam diretamente. O VUD está associado ao ativo natural e é 

determinado quantitativa e qualitativamente. São exemplos de uso ou usufruto do recurso 

natural os produtos que possam ser aproveitados de forma sustentável e comercializados 

legalmente, como madeiras, alimentos, látex, fibras, óleos e fenóis, e aqueles produtos que 

incluem os benefícios ambientais proporcionados pelas áreas de lazer, recreação e turismo, 

estética da paisagem, valor espiritual, educação e pesquisa (MOTTA, 1997). 

O valor de uso indireto (VUI) representa o valor que os indivíduos atribuem a um 

recurso ambiental quando o benefício do seu uso deriva de funções ecossistêmicas. Esses 

valores incluem os benefícios derivados dos serviços que as áreas naturais fornecem como 
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aporte aos bens e serviços de produção, ou seja, os valores estimados, por exemplo, no controle 

da erosão, manutenção da qualidade da água, controle climático, preservação da biodiversidade, 

do material genético, entre outros (MOTTA, 1997). Ao inferir essas funções ambientais, por 

exemplo, a uma floresta, a mesma mantém em sua bacia hidrográfica espécies de fauna e flora, 

realiza a ciclagem de nutrientes, regulariza o clima e exerce diversas outras funções ecológicas 

vitais para a manutenção do ecossistema, as quais, muitas vezes, não são percebidas diretamente 

pelos indivíduos (MOTTA, 1997). 

Valor de opção (VO): é o valor que o indivíduo atribui em preservar recursos, que 

podem estar ameaçados, para usos diretos e indiretos no futuro próximo. Os usos futuros podem 

ser diretos ou indiretos, como, por exemplo, o benefício advindo de fármacos desenvolvidos 

com base em propriedades medicinais ainda não descobertas de plantas existentes nas florestas 

(MOTTA, 1997). Se as preferências do consumidor e as disponibilidades futuras são certas, o 

valor de opção será zero, estando garantido o seu uso; porém, as incertezas futuras geram 

expectativas no presente do consumidor, que se declara disposto a pagar algum valor no 

presente para conservar os recursos naturais a fim de que tenha a opção de seu uso no futuro 

(MOTTA, 1997).  

Valor de não uso (VNU) ou valor de existência (VE): expressa o valor intrínseco do 

uso, refletindo, desta forma, o seu valor de existência. Esse valor é dissociado do uso e está 

relacionado à satisfação pessoal em saber que o objeto está lá, sem que o indivíduo tenha 

vantagem direta ou indireta dessa presença. A atribuição do valor de existência é derivada de 

uma posição moral, cultural, ética ou altruística em relação aos direitos de existência de espécies 

não-humanas ou da preservação de outras riquezas naturais, mesmo que estas não representem 

uso atual ou futuro para o indivíduo (MOTTA, 1997). 

Para realizar a Valoração Econômica de um recurso ambiental é necessário levar em 

conta as suas várias características, para dessa forma, reduzir as chances de subestimação ou 

superestimação. 

 Nesse contexto, a região Nordeste é a que mais sofre com a escassez de água, onde a 

grande parte do território apresenta clima semiárido, os índices pluviométricos e as 

temperaturas são bastante irregulares, implicando diretamente na hidrografia da região, fazendo 

com que os rios sejam predominantemente temporários.  

Nesse cenário, estão os serviços ecossistêmicos de regulação da água que são o objeto 

de estudo da valoração deste estudo tendo como base a Millennium Ecosystem Assessment 

(2005), que traz uma descrição das categorias dos serviços ecossistêmicos de regulação da água 

e os seus exemplos. No Quadro 2, foram adaptados alguns exemplos pesquisados de SE de 
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regulação de estudos realizados em ambientes semiáridos por (ARIAS-ARÉVALO; MARTÍN-

LÓPEZ; GÓMEZ-BAGGETHUN, 2017; RAJASEKHAR et al., 2018; RAO et al., 2018; DE 

VALCK; ROLFE, 2019). Ainda são poucos os estudos de valoração ambiental relacionando 

serviços ecossistêmicos de bacias hidrográficas da região semiárida brasileira, não havendo 

parâmetros para identificar as concepções de valores e seus benefícios diretos e indiretos para 

o tipo de ecossistema predominante, que é a Caatinga. 

Quadro 2 - Tipos de regulação da água dos serviços ecossistêmicos, benefícios e exemplos específicos do 
ecossistema semiárido na Caatinga 

TIPO DOS SERVIÇOS 

ECOSSISTÊMICOS DE 

REGULAÇÃO 

FONTES E / OU EXEMPLOS ESPECÍFICOS 

Regulação Do microclima 
Temperatura do ar, redução na velocidade dos ventos, 

temperatura do solo, aumento das precipitações. 

Regulação da água (vazão) 
Melhor infiltração e percolação no solo, escoamento 

para aquíferos, rios mais perenes. 

Regulação de  

                  inundações e Erosão 

Regulação da remoção da partícula da rocha e 

do solo pela ação da água, menor lixiviação da camada 

superficial, proteção das margens dos rios. 

Purificação da água      
   Conservação da floresta sazonalmente seca, proteção das 

nascentes, proteção dos aquíferos. 

Retenção de sedimentos 
Agregação do solo, maior volume de matéria orgânica, 

maior saturação do solo. 

Fonte: Adaptado de MEA (2005) para caracterização dos SE de regulação na Caatinga (2020) 

Nessas circunstâncias, a abordagem de uso direto e indireto da valoração neste ambiente 

é desconhecida, o presente estudo buscou explorar essas abordagens, e a estimação dos aspectos 

dos serviços ecossistêmicos de regulação ainda é uma incógnita neste ambiente.  

2.6.2 Métodos de Valoração Econômica de Recursos Ambientais 

Com o intuito da obtenção dos valores econômicos ambientais dos recursos naturais, 

torna-se necessário o emprego de metodologias disponíveis na literatura. A teoria econômica 

do meio ambiente prevê uma série de técnicas no campo de estudo da valoração ambiental que 
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possibilitam aproximações quanto às preferências dos possíveis consumidores dos recursos 

naturais. 

Vários autores clássicos descrevem diferentes métodos para a valoração dos serviços do 

ecossistema (COSTANZA et al., 1997; FARBER et al., 2006; HAINES-YOUNG; POTSCHIN, 

2018; DE GROOT et al., 2010; FISHER et al., 2008; MOTTA, 1997; MAIA; ROMEIRO, 

REYDON, 2004). É importante destacar que o valor econômico de um recurso ambiental pode 

ser estimado mediante dois enfoques de valoração, denominados direto e indireto, os quais são 

apresentados na Figura 4. 

Figura 4 – Métodos de valoração ambiental 

 

Fonte: Maia, Romeiro e Reydon (2004) 

As metodologias indiretas têm como premissa a existência de preferências reveladas por 

parte dos indivíduos mediante a criação de mercados paralelos aos recursos ambientais. 

Portanto, se os consumidores pagam um preço de um bem ambiental, esse preço representará a 

utilidade do recurso ambiental. Ademais, o método indireto recupera os valores dos bens e 

serviços ecossistêmicos por meio das alterações nos preços de produtos do mercado resultantes 

das mudanças ambientais. O outro enfoque surge devido à necessidade de valorar bens 

ambientais que não possuem nenhum tipo de informação sobre o preço e as quantidades 

transacionadas.      

A informação para desenvolver essas metodologias é obtida mediante entrevistas 

realizadas junto à população. Em geral, o enfoque direto procura captar as preferências da 

população, mediante a criação de mercados hipotéticos, com o objetivo de determinar a 

disposição a pagar (DAP) dos indivíduos pelo bem ou serviço ambiental. No enfoque direto 
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estão os modelos como o de valoração contingente, custo de viagem e preços hedônicos. No 

Quadro 3 são apresentados as diferentes técnicas e os tipos de valores captados de acordo com 

a expressão VERA. 

Quadro 3 - Tipos de valores captados pelos métodos de valoração 

 

Fonte: Maia, Romeiro e Reydon (2004) 

As técnicas de valoração permitem avaliar ainda diferentes componentes do VERA, 

devendo-se observar quais deles se pretendem valorar para que se possa escolher 

adequadamente a técnica a ser utilizada. 

2.6.3 Métodos utilizados na valoração ambiental em bacias hidrográficas 

A literatura sobre valoração ambiental traz diversos trabalhos sobre os valores 

econômicos ambientais dos recursos naturais, em diferentes locais e com variadas 

metodologias. Nesta seção, são pontuados os principais métodos empregados na captura do 

valor destes recursos, distinguindo-os pela sua forma e tipo de obtenção dos dados. É necessário 

identificar quais são os métodos frequentemente empregados na valoração ambiental em bacias 

hidrográficas no Brasil. 

É essencial evidenciar ainda que, dada a complexidade desses hidroterritórios e sua 

organização social, como a sua importância tanto para os seres humanos como para o meio 

ambiente, torna-se tarefa bastante complexa estimar o seu valor econômico total. Ademais, cada 

um dos métodos aplicados possui suas próprias restrições metodológicas, bem como 

dificuldades em se estimar com exatidão o valor econômico total. Todavia, considerando a 
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importância e o nível de degradação desses locais, surge a necessidade de avaliá-los e incluí-

los em programas de manejo, restauração e conservação. 

Em diversos estudos têm sido empregados os métodos retratados no quadro 3 na 

valoração de diversos tipos de ecossistemas e lugares. Na maior parte dos estudos, dadas as 

restrições dos métodos, a valoração é efetuada, essencialmente, a fim de divulgar o quão 

importantes são os ecossistemas e como é imprescindível protegê-los e conservá-los.  

Na maioria desses estudos, tem-se apreciado os muitos benefícios proporcionados pelas 

bacias hidrográficas, a saber: a geração de água, a melhoria do clima, dentre outros.  Da mesma 

maneira, tem-se valorado as prováveis perdas de recursos naturais pela diminuição da geração 

de serviços ecossistêmicos devido aos impactos ambientais em bacias hidrográficas. 

Outros estudos também trataram sobre os recursos financeiros gerados em bacia 

hidrográfica, por meio dos seus serviços ecossistêmicos, seja por via biofísica, sinergia ou seus 

trade-off. 

No Quadro 4 são retratados diversos estudos (teses e dissertações) dos últimos anos 

elaboradas no Brasil, que têm usado a valoração ambiental em bacias hidrográficas. 

Quadro 4 - Estudos de valoração ambiental em bacias hidrográficas brasileiras 

AUTOR(A) ÁREA METODOLOGIA OBJETO VALORADO 

Eiras (2019) 

Bacia Hidrográfica 

do Rio Tibagi - 

Paraná 

Método de função de 

produção 
Quantidade e uso da água 

Ferreira (2017) 

Bacia hidrográfica 

do Rio Bagagem 

em Minas Gerais 

Método de Valoração 

Contingente 

Melhoria da  

qualidade da água 

Araújo (2014) 

Bacia hidrográfica 

do Rio Apodi- 

Mossoró RN 

Método de Valoração 

Contingente 

Recuperação/preservação  

das águas do rio 

Carvalho (2016) 

Bacia hidrográfica 

do Rio Tramandaí 

(lagoas costeiras de 

Osório) RS 

Método de Valoração 

Contingente  

     Preservação das lagoas 

costeiras 

Costa (2017) 
Bacia do rio    

Cassiporé - Amapá 

Métodos de Custo de 

Reposição e Custos 

Evitados 

Ações de mitigação para evitar 

contaminação do rio 
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Machado (2011) 

Bacia hidrográfica 

do manancial 

Ribeirão do Feijão - 

SP 

Método de Valoração 

Contingente 

Recuperação e proteção da bacia 

hidrográfica 

Silveira (2011) 

Bacia hidrográfica 

do Rio das Velhas - 

MG 

Método de Valoração 

Contingente 

Ações de recuperação do rio das 

Velhas 

Camargo (2014) 
Bacia Hidrográfica 

do Rio Doce - MG 

Método de Valoração 

Contingente 

Conservação do complexo de 

Cachoeiras da Serrinha -MG 

Carvalho Neto 

(2018) 

Bacia Hidrográfica 

do Rio Una - PE 

Modelo Soil And Water 

Assessment Tool 

(SWAT) 

Uso do solo e 

Vazão hídrica 

Fonte: Autor (2022) 

Como é possível visualizar no Quadro 4, alguns estudos que versam sobre a valoração 

ambiental em bacias hidrográficas no Brasil, utilizaram o Método de Valoração Contingente 

(MVC). De fato, a abordagem do MVC é uma das mais usadas em estudos de valoração 

ambiental. No entanto, diversos autores (MAIA, ROMEIRO, REYDON, 2004; MOTTA, 

1997), sinalizam que os métodos de valoração econômica possuem limitações tanto 

metodológicas como teóricas.  

2.6.4 Modelagem dos serviços ecossistêmicos 

A multiplicidade dos processos físicos, químicos e biológicos que acontecem nos 

ecossistemas, muitas das vezes não pode ser plenamente traduzida sob a forma de equações ou 

mesmo inserida sob a ótica de um único sistema. É nesta lógica que são vislumbrados os 

modelos enquanto representação simplificada da realidade, auxiliando no entendimento dos 

processos que envolvem esta realidade (SRINIVAS et al., 2020). A modelagem dos serviços 

ecossistêmicos pode ser uma ferramenta útil para avaliar os estados presente e futuro dos 

serviços ecossistêmicos, bem como para a avaliação do potencial de estratégias de gestão, por 

exemplo, das bacias hidrográficas (TOLEDO; ALCANTARA, 2019). Nesse contexto, os 

modelos matemáticos, ou modelos digitais, se baseiam em equações matemáticas para 

representar o sistema (ARNOLD et al., 1998; KALARONI et al., 2020; SRINIVASAN et al., 

1998). Segundo Villa et al. (2014), Keenan et al. (2008), Tucci (2005) e Srinivasan (1995), 
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existem quatro abordagens principais para modelos hidrológicos, que surgem misturadas em 

modelos: 

a) Empírico, conceitual ou de Base Física: utilizam relações matemáticas baseadas em 

observações, não representando os processos físicos e, por conseguinte, são 

específicas para a região e condições para as quais foram propostos. Aqueles ditos 

conceituais utilizam-se de equações empíricas que ainda descrevem o sistema, 

obedecendo aos processos físicos que regem o fenômeno. Por seu turno, os modelos 

de base física buscam representar os processos físicos com exatidão, por meio de 

equações diferenciais. Seus parâmetros possuem um significado físico e, portanto, 

podem ser estimados por medidas reais. Por esse motivo, apresentam a grande 

vantagem de aplicação em áreas de pouco conhecimento, uma vez que a atribuição 

dos valores dos parâmetros físicos deve ser suficiente para estabelecer uma simulação 

razoável. 

b) Estocástico e Determinístico: quando uma das variáveis envolvidas na representação 

da realidade possui comportamento aleatório, seguindo alguma distribuição de 

probabilidade (em que um mesmo valor de entrada irá gerar diferentes valores de 

saída, ao acaso), o modelo é dito estocástico. Por outro lado, o modelo é definido 

como determinístico sempre que produzir os mesmos resultados para o mesmo 

conjunto de entradas, ou seja, o comportamento de toda variável é completamente 

determinado pelas equações que governam o modelo. 

c) Concentrado ou Distribuído: a avaliação da análise espacial representada pelo 

modelo o difere entre concentrado, ou global, e distribuído. Um modelo global 

considera que todos os parâmetros de entrada e, por consequência os resultados 

obtidos, são representativos da área e do sistema em estudo, ou seja, são ignoradas 

as variações espaciais. O modelo distribuído, por sua vez, considera as 

particularidades espaciais de diferentes variáveis, na medida em que são traduzidos 

diferentes valores de parâmetros representativos de uma determinada área. Modelos 

distribuídos são geralmente conceituais ou de base física na medida em que se faz 

necessário algum discernimento das propriedades físicas para justificar os valores 

atribuídos aos parâmetros. 

d) Modelo de Evento ou Contínuo: geralmente, os sistemas naturais são contínuos no 

tempo, contudo uma representação neste sentido é bastante difícil, fazendo com que 

os modelos apresentem seus resultados para um determinado intervalo de tempo. O 
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modelo pode ser classificado como de evento quando é indicado para simulações de 

curto espaço de tempo, que sejam representativas, por exemplo, de um único evento 

de precipitação. Ao passo que um modelo contínuo simula os processos sobre um 

amplo período. 

Para Willcock et al. (2018), o aparecimento de modelos para a avaliação dos serviços 

de ecossistemas terrestres em nível do fornecimento, valoração e trade-off entre serviços à 

escala da paisagem está acontecendo rapidamente, haja vista a grande quantidade de softwares 

e estudos nesta área. A modelagem integrada que combina a dinâmica do uso do solo com 

processos biofísicos em uma bacia hidrográfica e seus serviços ecossistêmicos pode prever com 

sucesso uma variedade de impactos que podem resultar em decisões políticas e permitir avaliar 

a eficiência dos instrumentos de conservação (KIM et al., 2019). Para uma utilização prática 

dessa interpretação ambiental, é necessário utilizar mecanismos pelos quais todos os bens e 

serviços fornecidos pelos ecossistemas sejam quantificados, valorizados e incorporados 

adequadamente no processo de tomada de decisão. 

Para lidar com essa complexidade, existem várias ferramentas de modelagem de SE 

(BOUMANS et al., 2015; JACKSON et al., 2013; POLASKY; TALLIS; REYERS, 2015; 

VILLA et al., 2014), que fornecem métodos úteis para a avaliação de SE múltiplos e para gerar 

previsões de SE sob vários cenários. O Quadro 5 mostra os principais softwares para a 

modelagem dos serviços ecossistêmicos.       

  A utilidade destes modelos reside na capacidade de poderem ilustrar, por meio do seu 

mapeamento, condições atuais e futuras dos serviços de ecossistema, seja em nível biofísico ou 

econômico, permitindo, em termos de gestão, uma melhor avaliação de possíveis alternativas 

(LEBLEU et al., 2019). A possibilidade de espacialização das estimativas biofísicas permite 

saber quem se beneficia do fornecimento dos serviços, onde esses benefícios ocorrem e qual o 

valor associado a tais serviços ecossistêmicos, bem como sua sinergia e quantidade. 

Quadro 5 - Ferramentas para modelagem dos serviços ecossistêmicos  
FERRAMENTAS DESENVOLVEDORES FINALIDADE 

ESR - Ecosystem Services 

Review 

World Resources Institute (WRI) 

Meridian Institute, e World Business 

Council for Sustainable Development 

(WBCSD). 

Identificação de SE prioritários 
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ESB - Ecosystem Services 

Benchmark 

NVI – Natural Value Initiative Fauna 

& Flora International, FGV, e United 

Nations Environment Programme 

Finance Initiative 

Sistema de benchmark sobre riscos e 

oportunidades na gestão de SE 

InVEST – Integrated 

Valuation Ecosystem Services 

and Tradeoffs 

The Natural Capital Project, joint 

venture entre Stanford University’s 

Woods Institute for the Environment, 

The Nature Conservancy and World 

Wildlife Fund (WWF) 

Modelagem do fluxo de SE 

MIMES - Multiscale 

Integrated Earth Systems 

Model 

University of Vermont’s Gund Institute 

for Ecological Economics 

Modelagem do fluxo de SE 

ARIES - Artificial 

Intelligence for Ecosystem 

Services 

University of Vermont’s 

Ecoinformatics “Collaboratory” (em 

Gund Institute for Ecological 

Economics), Conservation 

International, Earth Economics, e 

especialistas da Wageningen 

University 

Modelagem do fluxo de SE 

BBOP - Business and 

Biodiversity Offsets Program 

Forest Trends, Conservation 

International e Wildlife Conservation 

Society 

Guia de orientação e Verificação 

SWAT (Soil And Water 

Assessment Tool) 

Centro de Pesquisa e Extensão de 

Blackland, em Temple, Texas, EUA. 

Modelagem do fluxo de SE 

Fonte: autor (2022) 

2.6.5 Panorama sobre o Pagamento por Serviços Ambientais 

Uma das estratégias que têm obtido resultados mais satisfatórios no fomento à 

conservação, proteção e restauração de ecossistemas, sobretudo daqueles essenciais para a 

manutenção das condições que garantem a provisão de serviços ecossistêmicos dos quais 

depende o bem-estar da sociedade, como o abastecimento de água, é a implementação de 

iniciativas de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). 
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De acordo com Veiga Neto e Gavaldão (2011), os pagamentos por serviços ambientais 

são capazes de transformar a percepção dos proprietários envolvidos sobre a importância das 

florestas, fator importante para a promoção da conservação ambiental. 

Wunder (2008) redefiniu o PSA como transações voluntárias (não necessariamente 

baseadas no mercado) entre usuários e prestadores de serviços - não se limitando a mercados 

ou indivíduos - para gerar serviços externos - benefícios recebidos fora do local que não podem 

ser cobrados de outra forma. 

A compensação do PSA consiste no provimento de um estímulo financeiro ou não para 

que parte da sociedade realize atividades de proteção e recuperação ambiental, trazendo 

benefícios para toda a população, ou para uma parcela dela, que até então não oferecia qualquer 

contrapartida (MARTIN-ORTEGA et al., 2019). 

O Pagamento por Serviço Ambiental surge como um instrumento econômico, entre as 

muitas opções de gestão ambiental para lidar com a escassez de recursos naturais dos serviços 

ecossistêmicos (REIS; SILVA, 2019). Segundo Whately e Hercowitz (2008), os contratos de 

PSA podem ser feitos de diversas maneiras, a saber:  

▪ Transferências diretas de recursos financeiros; 

▪ Apoio na obtenção de créditos; 

▪ Isenções fiscais e tarifárias; 

▪ Preferências para a obtenção de serviços públicos; 

▪ Acesso às tecnologias e treinamento técnico 

▪ Subsídios econômicos.  

Para Engel, Pagiola e Wunder (2008), algumas condições são necessárias para o 

funcionamento dos esquemas de PSA, tais como as precondições econômicas, culturais, 

institucionais e informacionais. A precondição econômica refere-se à existência de uma 

externalidade (um benefício externo) que deve ser compensada pela transação. Essas transações 

estão condicionadas às regras acordadas de gerenciamento de recursos naturais (BLUNDO-

CANTO et al., 2018). 

Segundo Wunder (2008), os principais serviços ecossistêmicos comercializados são: 

água, biodiversidade, captura de carbono, qualidade dos solos e beleza cênica.  

Trata-se assim de um instrumento econômico normativo destinado a dirigir e 
estimular comportamentos para a consecução do objetivo (jurídico, político e 
econômico), o qual é pré-estabelecido para garantir a preservação dos 
processos ecológicos essenciais por meio da remuneração do conservador, 
provedor e/ou viabilizador (MILARÉ, 2013). 
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De maneira geral, o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) é um instrumento 

econômico que financia a conservação, oferecendo remuneração e recompensa àqueles que 

protegem e promovem os serviços ecossistêmicos, ao mesmo tempo que estimula os 

beneficiários desses serviços a pagarem por sua manutenção (ENGEL, PAGIOLA e WUNDER, 

2008; WUNDER, 2008). 

Por fim, para que um programa de PSA tenha êxito, seja efetivo e sustentável, é 

necessário o trabalho dedicado e permanente para criar espaços de participação 

interinstitucionais, incorporando a sociedade civil, e para fortalecer instituições, estruturas e 

organizações. É preciso trabalhar a sensibilização, a comunicação e a educação ambiental, bem 

como fomentar capacidades nos temas relacionados. 

2.6.5.1 O Pagamento por Serviços Ambientais no Brasil à luz da nova Política Nacional de 
PSA: Um olhar sobre a Caatinga 

A política de meio ambiente brasileira, tida como um conjunto de metas e ferramentas     

que visam reduzir os impactos negativos da ação antrópica sobre o meio ambiente, foi cunhada 

especialmente pela Lei nº. 6.938/1981 (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente).  

Essa legislação instituiu instrumentos de comando e controle, econômicos e 

informativos, assim como as principais tipologias utilizadas pelo Estado e a coletividade para 

mitigar os efeitos nocivos das atividades humanas à natureza.     

Há quase duas décadas, as ferramentas econômicas passaram a integrar o quadro político 

nacional com maior expressividade, como a tributação ambiental, a servidão ambiental, a 

concessão florestal, o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), dentre outros.  

A utilização de instrumentos econômicos vem ao encontro das alternativas voltadas à 

internalização e correção dos danos oriundos de atividades econômicas (MMA, 2017). Salienta-

se que    o PSA é uma dessas espécies de instrumento econômico, caso específico da Lei de N° 

14.119, de 13 de janeiro de 2021, regulamentada e sancionada, publicada no dia 14 de janeiro 

de 2021 no Diário Oficial da União, que institui a Política Nacional de Pagamento por Serviços 

Ambientais (BRASIL, 2021). A lei de PSA representa um avanço sem precedentes para a 

valoração de esforços capazes de impulsionar a agenda da sustentabilidade no país. Ela 

reconhece os serviços ecossistêmicos como passíveis de remuneração, define diretrizes e cria 

segurança jurídica para as iniciativas de PSA. Além disso, a política gera um ambiente favorável 

capaz de atrair investimentos em prol da conservação, recuperação e preservação dos recursos 

naturais no país.  
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A lei reconhece: 

a utilização do pagamento por serviços ambientais como instrumento de 
promoção do desenvolvimento social, ambiental, econômico e cultural das 
populações em área rural e urbana e dos produtores rurais, em especial das 
comunidades tradicionais, dos povos indígenas e dos agricultores familiares 
(BRASIL, 2021) 

Tal lei integra o setor produtivo e ambiental numa mesma agenda e define como 

prioritárias aquelas populações mais vulneráveis do ponto de vista socioeconômico e climático. 

Segundo Gossenheimer e Turatti (2021), o instrumento de PSA enquadra-se como uma 

ferramenta ampla e concisa de instrumento econômico, e que com a regulamentação da lei, vai 

ampliar o número de experiências de PSA em diversas regiões do território brasileiro, trazendo 

mais segurança jurídica e contribuindo para um ambiente mais favorável no país. Contudo, 

está longe de resolver muitos problemas. É necessário analisar as oportunidades nesse novo 

cenário global, a partir de um ambiente jurídico mais favorável para estimular o avanço das 

iniciativas, atrair atores sociais e ajudar a garantir um ambiente regulatório favorável para além 

do alcance desta política.  

 Diversas críticas foram e ainda são direcionadas ao PSA, no sentido de que as iniciativas 

podem acabar priorizando o estabelecimento de relações contratuais privatistas; ou mesmo do 

estímulo ao mercado como solução, sem qualquer questionamento acerca dos atuais padrões de 

produção e consumo. Além do mais, as citadas iniciativas podem enfraquecer os direitos 

territoriais de populações tradicionais (JODAS, 2019). Para Reis e Silva (2019), o respeito e a 

mobilização das populações inseridas nos territórios envolvidos, são fatores de sucesso para o 

desenvolvimento de programas de PSA.  

O mecanismo de PSA pode ser um importante aliado na conservação ou preservação de 

diversos biomas, podendo envolver as populações próximas, enquadrando-as como protetoras 

conservacionistas no Brasil (REIS et al., 2018). E o Brasil já conta com diversas iniciativas de 

PSA, embora grande parte das iniciativas esteja localizada em Estados do Sul, Sudeste, Centro-

Oeste e Norte. Merecem destaque os programas Bolsa Floresta, Programa de Desenvolvimento 

Socioambiental da Produção Familiar, Programa de Certificação e o produtor de água da 

Agência Nacional de Águas (ANA). Vale destacar o importante programa de água que a ANA 

executa em parceria com diversos municípios brasileiros. Atualmente, existem os seguintes 

projetos de Produtor de Águas: Extrema, no Estado de Minas Gerais, que é o pioneiro no Brasil; 

Produtor de Águas no Pipiripau, Distrito Federal; Projeto Apucarana, Estado do Paraná; Projeto 

Guandu, no Estado do Rio de Janeiro; Projeto Camboriú, Estado de Santa Catarina; Projeto 

Guariroba, no Mato Grosso do Sul (ANA, 2014; CHIODI; PINTO; UEZU, 2021). 
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 De acordo com o levantamento de Coelho et al. (2021), até o ano de 2019 existiam 68 

iniciativas de PSA hídricos em andamento ou concluídas no território nacional, das quais, 65 

são descritas exclusivamente como PSA hídricos e três como iniciativas multisserviços, que 

possuem objetivos múltiplos (carbono, biodiversidade e água), sendo contempladas na pesquisa 

pelas suas contribuições no cenário nacional de PSA e por também apontarem os serviços 

ambientais hídricos como um dos focos principais. Das 68 iniciativas, 44 são desenvolvidas na 

Região Sudeste, nove na Região Sul, oito no centro-oeste, quatro na Região Norte e três no 

Nordeste (COELHO et al., 2021). 

A maioria dos programas de PSA está situada na Mata Atlântica e em diversas regiões 

do Sudeste brasileiro. Aos poucos, as experiências de PSA estão se expandindo em direção aos 

outros biomas, como cerrado (19 iniciativas), Amazônia (três) e caatinga (uma), tendência 

apontada por Prado et al. (2019). Das três iniciativas na região Nordeste, duas estão na Mata 

Atlântica (Produtor de água – Pratigi e PSA Uruçuca), ambas no Estado da Bahia, e já 

concluídas. O único programa de PSA no bioma Caatinga e que está ativo na região Nordeste 

é o Nascentes do São Francisco: O Ministério Público Salvando Rios, no Estado de Sergipe. 

Conforme descrito, as iniciativas de PSA no Nordeste ainda são escassas, tendo poucas 

iniciativas, apesar de alguns Estados já terem leis próprias para tal fim, junto ao advento da 

nova lei federal de PSA.          

É oportuno destacar a urgência de estudos e iniciativas para a região, principalmente 

para conservar e preservar a Caatinga no semiárido brasileiro. Sinaliza Prado et al. (2019) que 

um grande problema para a adesão, na região Nordeste, reside no fato de que muitos comitês 

de bacias hidrográficas estaduais não estão bem-organizados ou ativos, dificultando um pouco 

a articulação e implementação de PSAs. 

2.6.5.2 Análise da Legislação de Pagamento por Serviços Ambientais no Estado de Pernambuco  

A urgência em se instituir um programa para a gestão dos recursos de bacias 

hidrográficas em regiões semiáridas precisa ser pensada com brevidade pelos atores políticos. 

Uma ordem social que compreenda a relevância do uso racional dos recursos hídricos e o PSA 

é uma alternativa eficaz para a gestão hídrica no Estado de Pernambuco, haja vista a lógica ser 

totalmente diferente do mecanismo de comando e controle: prioriza-se não que o usuário pague 

pelo que polui ou pela água retirada, mas prestigia, sobretudo, quem conserva, fazendo com 

que o sujeito se torne parte afirmativa no contexto da conservação. 

Desse modo, para execução do instrumento, é necessária uma série de medidas que vão 

desde o diagnóstico ambiental da área até a identificação dos potenciais provedores e 
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recebedores do serviço, bem como a forma de financiamento e os arranjos institucionais 

apropriados para a operação do programa. 

O Estado de Pernambuco possui a Lei 15.809/16, que institui a Política Estadual de 

Pagamento por Serviços Ambientais. Tal lei estabelece conceitos, objetivos e diretrizes da 

Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais, cria o Programa Estadual de 

Pagamento por Serviços Ambientais e o Fundo Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais 

e os divide em serviços de aprovisionamento e serviços de suporte e regulação (REIS; SILVA, 

2019).    

De acordo com Reis (2018), já existiram duas iniciativas de pagamentos por serviços 

ambientais no estado de Pernambuco, antes da legislação atual, o Projeto Água do Parque, no 

Parque Estadual Dois Irmãos, localizado em Recife (PE), e o Projeto Carbono Vivo, nos 

assentamentos Chico Mendes (Ronda) e Serra Grande localizados na região da microbacia do 

rio Natuba, na bacia hidrográfica do rio Tapacurá, nos municípios de Pombos e Vitória de Santo 

Antão (PE).          

 Apesar da implantação da lei de PSA em Pernambuco, ainda não existe nenhum 

programa efetivado no Estado. No entanto, já existiram iniciativas em cooperação para o 

primeiro programa de PSA, que foi o Projeto Produtor de Água do Bitury no município de Belo 

Jardim, na região Agreste de Pernambuco. Para tal projeto, já constava uma dotação 

orçamentária para execução que foi dirigida por vários órgãos estaduais e hoje está abandonada.  

A Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia de Pernambuco (FACEPE), órgão 

ligado à Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação (SECTI), e a Agência Pernambucana de 

Águas e Clima (APAC) assinaram um termo de cooperação técnica e financeira de incentivo a 

projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação na área de gestão de recursos hídricos, com 

um investimento de R$ 1 milhão. FACEPE e APAC atuarão em conjunto no desenvolvimento 

de metodologias e na criação de ferramentas de tecnologia da informação e comunicação 

(SECTI/PE, 2021).  

Ainda de acordo com SECTI/PE (2021), vão ser investidos recursos do Fundo Estadual 

de Meio Ambiente (FEMA), da ordem de investimento de R$ 1,8 milhão e será aberto um edital 

para financiar projetos da sociedade civil que visem à recomposição florestal em áreas de 

nascentes. Essa restauração deve ocorrer a partir de sistemas agroflorestais e focar em locais 

degradados ou em processo de degradação dos biomas de Mata Atlântica e Caatinga.   

A região do Sertão, local em que a Caatinga é predominante, apresenta grande pressão 

antrópica sobre os recursos naturais, especialmente os florestais (REIS NETO; SILVA; 

ARAÚJO, 2018). Ainda de acordo com Reis Neto, Silva e Araújo (2018), sob o ponto de vista 
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jurídico, a lei do PSA pode ser implementada em Pernambuco para conservação da Caatinga. 

Nessa perspectiva, apresentaremos os subprogramas da lei de PSA de Pernambuco e uma 

análise sobre o que seria mais adequado para a região sob análise neste estudo.  

  A política estadual de Pagamento por Serviços Ambientais possui os seguintes 

objetivos:  

incentivar o mercado de serviços ambientais e reconhecer a sua valoração 
econômica e social para a recuperação e equilíbrio ecológico, preservar e/ou 
conservar o patrimônio ambiental do Estado de Pernambuco, promover projetos 
de PSA, fomentar o mercado de serviços ambientais (PERNAMBUCO, 2016).  

O Pagamento por Serviços Ambientais de Pernambuco é dividido em cinco 

subprogramas, como descrito no Quadro 6. 

Quadro 6 – Subprogramas Inclusos no Pagamento por Serviços Ambiental de Pernambuco 

SUBPROGRAMAS 

(i) Subprograma PSA Restauração 

(ii) Subprograma PSA Biodiversidade 

(iii) Subprograma PSA Água 

(iv) Subprograma PSA Carbono 

(v) Subprograma PSA Beleza Cênica 

Fonte: Reis e Silva (2019) 

Os subprogramas são verdadeiras linhas de ações temáticas que vão balizar o contrato 

de PSA, assim como seus requisitos, ou seja, os critérios para o PSA Biodiversidade e o PSA 

Água, por exemplo, são diferentes e possuem regulamentações distintas; contudo, nada impede 

que, em uma mesma localidade, seja incluída em mais de um subprograma, desde que os 

requisitos de ambos sejam cumpridos (REIS NETO; SILVA; ARAÚJO, 2018). Em virtude do 

objetivo do presente estudo, apenas será analisado o PSA Água na proposta de PSA para bacias 

hidrográficas, tema que, portanto, será tratado nos Resultados e Discussão.  
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3 MATERIAL E MÉTODOS 

3.1 LOCALIZAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

Este estudo aborda uma bacia hidrográfica do semiárido brasileiro, localizada na 

Microrregião de Petrolina, Sertão de Pernambuco, com uma área de aproximadamente 

982.563,3 km², onde a precipitação anual é baixa, porém distintamente sazonal 

(PENNINGTON; LEHMANN; ROWLAND, 2018). De acordo com a Figura 5. 

Figura 5 – Mapa de localização da Bacia Hidrográfica do Riacho do Pontal-PE 

 

Fonte: autor (2022) 

A área do semiárido brasileiro inclui os estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Pernambuco, 

Paraíba, Rio Grande do Norte, sudeste do Piauí, Sergipe e norte de Minas Gerais (IBGE, 2016). 

O objeto do presente estudo é a bacia hidrográfica do Riacho do Pontal, que está localizada no 

extremo oeste do Estado de Pernambuco, precisamente no meio do semiárido brasileiro, 

cortando quatro municípios: Afrânio, Dormentes, Lagoa Grande e Petrolina, entre 08º19’00” e 

09º13’24’’ de latitude sul, e 40º11’42” e 41º20’39” de longitude oeste (figura 5).  

O Riacho Pontal tem sua nascente no extremo oeste do estado de Pernambuco, entre os 

limites dos estados do Piauí e Bahia, no município de Afrânio (SILVA et al., 2016). A bacia do 

Riacho Pontal tem na sua foz uma área de drenagem de 6334 km², desembocando na margem 
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esquerda do rio São Francisco, depois de percorrer uma distância de aproximadamente 200 km, 

apresentando como direção predominante o sentido noroeste-sudeste (SILVA et al., 2016). O 

dreno principal da bacia tem um comprimento de 206 km e segundo a classificação de Strahler 

(1957) é um rio de ordem quatro (GALVINCIO; MOURA; RIBEIRO, 2006). Com declividade 

abaixo de 15%, tem a mediana na ordem de 2%, com relevo plano na maior parte do território, 

com cotas que variam entre 700 e 360 m. A vegetação é do tipo Caatinga e é classificada como 

floresta sazonalmente seca (GALVINCIO; MOURA; RIBEIRO, 2006). 

3.2 PROCESSAMENTO DE IMAGENS DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO NA BACIA  

Foram utilizadas técnicas de geoprocessamento e utilização do software ArcGIS, além 

de imagens do MAP BIOMAS para geração de mapas de uso da terra para os anos de 1985, 

2000, 2010 e 2020, de modo a permitir uma análise de 35 anos do uso da cobertura da terra. Foi 

visto que existe indisponibilidade de dados para alguns anos, por isso a escolha dos anos 

supracitados. A coleta dos dados foi realizada por meio do Projeto Anual Brasileiro de 

Mapeamento e Uso da Terra e do Solo (MapBiomas) numa série multitemporal para o bioma 

Caatinga de 1985-2020 da coleção 6.   

O MAPBIOMAS é uma iniciativa que envolve uma rede colaborativa com especialistas 

nos biomas, usos da terra, sensoriamento remoto, SIG (Sistema de Informação Geográfica) e 

ciência da computação. Estes utilizam processamento em nuvem e classificadores 

automatizados desenvolvidos e operados a partir da plataforma Google Earth Engine para gerar 

uma série histórica de mapas anuais de cobertura e uso da terra do Brasil. Os mapas têm sua 

melhor aplicação em escalas até 1:100.000 e são gerados a partir de imagens LANDSAT 8, 

com resolução espacial de 30 metros. Assim, cada pixel das imagens é classificado entre 27 

classes de uso da terra (MAPBIOMAS, 2019). 

3.3 ESQUEMA METODOLÓGICO DA ESTRUTURA FUNDIÁRIA  

Para analisar a estrutura fundiária da bacia do Pontal-PE foram coletados dados 

secundários do Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR) do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA) do ano de 2018 e da Produção Agrícola 

Municipal (PAM) do IBGE de 2020, por dados gerais dos municípios da bacia (em hectares) 

referentes ao número de estabelecimentos, área ocupada e área média das propriedades rurais. 

Buscando classificar o quadro geral da estrutura fundiária do país, o INCRA atualmente 

divide os imóveis rurais em quatro grandes grupos levando em consideração as suas dimensões 

a partir da quantidade de Módulo Fiscal (MF). 
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O módulo fiscal representa uma unidade de medida agrária utilizada no Brasil, que foi 

instituída pela Lei nº 6.746 (BRASIL, 1979). É expressa em hectares e é variável, sendo fixada 

para cada município (LANDAU et al., 2012). 

A partir desses indicadores, os quatro grandes grupos se dividem e são agrupados, em: 

minifúndios, que têm até 1 (um) módulo fiscal; pequenos imóveis rurais, que são as 

propriedades entre 1 (um) e 4 (quatro) módulos fiscais; médios imóveis rurais, que contém mais 

de 4 (quatro) e menos de 15 (quinze) módulos fiscais; e os grandes imóveis rurais, que são 

aqueles que possuem mais de 15 (quinze) módulos fiscais (INCRA, 2018).  

Estas são unidades de medida expressa em hectares, no entanto, eles não possuem a 

mesma dimensão em diferentes áreas do Brasil, pois, são os municípios os responsáveis por 

determinarem a quantidade de hectares que cada módulo fiscal deve conter. De acordo com o 

INCRA (2018), a medida expressa em hectares para os municípios de: Afrânio, Dormentes, 

Lagoa Grande e Petrolina é de 55 (ha) constante no SNCR. O MF da pequena propriedade 

compreende de 0 a 240 (ha) (INCRA, 2016). Visto então que os quatro municípios da bacia 

estão elencados em propriedades de até 4 MF, caracterizados como pequena propriedade. 

Nesse sentido, foi considerada a classificação das propriedades rurais de acordo com 

MF, segundo Alcântara Filho e Fontes (2009):  

● Menor que um módulo fiscal: minifúndio;  

● 1 a 4 módulos fiscais: pequena propriedade;  

● 4 a 15 módulos fiscais: média propriedade;  

● Mais de 15 módulos: latifúndio.  

A classificação de imóveis rurais, em relação ao tamanho da área, é uma variável a ser 

considerada na identificação da dinâmica fundiária (FAGUNDES; BORGES, 2016). Segundo 

INCRA (2018), esse critério tem a vantagem de contemplar o tipo de utilização predominante 

no município, corroborando com o exigido no Decreto nº 84.685/1980. Explica também que 

em um município com estrutura produtiva caracterizado por um grande número de pequenas e 

médias propriedades, dedicadas à lavoura intensiva, e um pequeno número de grandes 

propriedades, dedicada à pecuária extensiva, o Módulo Fiscal será fixado em um valor 

intermediário entre elas. 

O tipo de exploração predominante no município; a renda obtida com a exploração 

predominante; outros tipos de explorações existentes no município que, embora não 

predominantes, sejam significativas em função da renda e da área utilizada; e por último, o 

conceito de propriedade familiar (HOFFMANN; NEY, 2010). Segundo Nobre, Leite e Marques 
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(2021) essas definições são realizadas pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (INCRA), levando em consideração fatores como o tipo de exploração predominante 

no município, a renda obtida no tipo de exploração predominante, entre outros fatores definidos 

no Estatuto da Terra. 

3.4 O USO DO ÍNDICE DE GINI E O CÁLCULO DE CONCENTRAÇÃO FUNDIÁRIA 

O Índice de Gini é uma medida de concentração ou desigualdade comumente utilizada 

na análise da distribuição de renda, mas que pode ser utilizada para medir o grau de 

concentração de qualquer distribuição estatística. Assim, pode-se medir o grau de concentração 

da posse da terra em uma região, da distribuição da população urbana de um país pelas cidades, 

de uma indústria considerando o valor da produção ou o número de empregados de cada 

empresa (HOLANDA et al., 2006). 

Neste estudo, aplica-se para medir o grau de concentração de terras, calculado por meio 

da relação entre a proporção acumulada de terras e a proporção dos estabelecimentos rurais, 

possibilitando contrastar a distribuição da estrutura fundiária da bacia no ano de 2018, visto que 

a disponibilidade de dados do SNCR contém apenas dados até este ano.  Portanto, não se buscou 

aprofundar a análise até os primórdios dos estudos de perfil fundiário no Brasil, 

consequentemente nos municípios da bacia do Pontal-PE, para analisar o seu esquema de 

ocupação ao longo do tempo. 

 O índice assume valores entre zero e um, quanto mais próximo de zero, menor é a 

concentração de terras e quanto mais próximo de um, maior é esta concentração. No caso do 

estudo sobre a distribuição de terras, 0 corresponde à completa igualdade (a terra está 

igualmente dividida entre os imóveis), portanto, quanto mais próximo de 1 estiver o valor, mais 

desigual será a distribuição das terras (LEITE, 2018). O coeficiente de Gini pode ser calculado 

a partir da Curva de Lorenz. Ele corresponde ao dobro do valor da área entre a Curva de Lorenz 

e a Linha da Perfeita Igualdade. Trata-se, portanto, de uma medida de afastamento de uma dada 

distribuição em relação a uma situação de perfeita igualdade (MEDEIROS, 2012).  

Neste sentido, o índice, é medido, neste estudo, através da seguinte forma 

(HOFFMANN, 1998):     

𝐺 = 1 − ∑ (𝑌𝑖 + 𝑌𝑖−1) (𝑋𝑖 − 𝑋𝑖−1)                                                        (1) 

𝑖=1  
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Em que: G = Índice de Gini; 𝑌𝑖 = a proporção acumulada das áreas rurais por estratos 

de área; 𝑋𝑖= a proporção acumulada do número de estabelecimentos agropecuários por estratos 

de área com dados de 2018. Onde os dados de área (ha) e de número de estabelecimentos foram 

agrupados em estratos de área, no caso: menos de 01 ha; de 01 a menos 02; de 02 a menos 05; 

de 05 a menos 10; de 10 a menos 20; de 20 a menos 50; de 50 a menos 100; de 100 a menos 

200; de 200 a menos 500; de 500 a menos 1.000; acima de 1.000 ha. Hoffman (1998) comenta 

que podem existir diferenças no valor obtido no cálculo do índice de Gini dependendo do 

número de classes definidas, sendo fundamental ter-se o maior número de classes possível, a 

fim de minimizar o erro da estimativa da desigualdade dentro de cada classe. Assim, procurou-

se agrupar os dados de área e de número de estabelecimentos disponíveis nos censos 

agropecuários analisados com o maior número possível de estratos de área (classes), chegando-

se assim a um total de estratos de área. Utilizou-se a classificação feita por Câmara (1949), que 

mede a concentração da posse da terra de acordo com o índice de Gini, figura 6, em que qualquer 

valor acima de 0,500 pode ser considerado inadequado do ponto de vista distributivo 

(CÂMARA, 1949). 

Tabela 1 - Classificação do índice de Gini para concentração da posse da terra 

ÍNDICE DE GINI CLASSIFICAÇÃO 

0,000 a 0,100                               Concentração Nula 

0,101 a 0,250                               Concentração Nula a Fraca 

0,251 a 0,500                               Concentração Fraca a Média 

0,501 a 0,700                               Concentração Média a Forte 

0,701 a 0,900                            Concentração Forte a Muito Forte 

0,901 a 1,000                         Concentração Muito Forte a Absoluta 

Fonte: Câmara (1949) 

No Brasil, o uso deste índice para a análise da concentração fundiária remete ao Censo 

Agrícola de 1940, do IBGE, quando foi utilizado para medir a concentração da posse dos 

estabelecimentos agrícolas (INCRA, 2001). Entretanto, pouca atenção tem sido dada às 

imprecisões do uso do índice de Gini, como instrumento de aferição da concentração fundiária. 
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Figura 6 - Construção da curva de Lorenz para cálculo do índice de Gini 

 
  Fonte: Leite (2018) 

A curva de Lorenz traça a fração cumulativa de uma variável aleatória versus a fração 

acumulada da população receptora dessa variável distribuída, afirma Chaves, (2009). Em linhas 

gerais, Medina (2001) diz que a curva de Lorenz representa a porcentagem cumulativa de renda 

recebida por um determinado grupo populacional ordenados em ordem crescente de acordo com 

o valor de sua renda. No caso deste estudo o objeto para o índice é territorial.  

3.5 AQUISIÇÃO DOS DADOS DO CADASTRO AMBIENTAL RURAL (CAR) 

Criado com o objetivo de monitorar propriedades rurais, auxiliar no combate ao 

desmatamento e incentivar o devido manejo sustentável das propriedades no campo, o governo 

brasileiro desenvolveu o Cadastro Ambiental Rural (CAR), inserido no Serviço Florestal 

Brasileiro (ROITMAN et al., 2018; JUNG et al., 2017). 

Em relação ao CAR, as informações do cadastro são declaratórias, de responsabilidade 

do proprietário ou possuidor rural, são registro público eletrônico de âmbito nacional, 

obrigatório para os todos os imóveis rurais, com a finalidade de integrar as informações 

ambientais das propriedades e posses rurais. 

De acordo com Santos (2018), no site do CAR está disponível a plataforma eletrônica 

do Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural (SICAR), onde são disponibilizados para 

acesso em módulo de consulta pública os dados do CAR para as categorias: Áreas de 

Preservação Permanentes (APPs), área consolidada, área de pousio, hidrografia, localização de 

nascentes, áreas de uso restrito, servidão administrativa e área total de cada imóvel já 

cadastrado. Tais informações possibilitam a realização de análises ambientais, entre elas o 

monitoramento ambiental de áreas protegidas com a utilização de técnicas de sensoriamento 

remoto e geoprocessamento. É possível a utilização destes dados através de arquivo shapefile, 

na plataforma que integra as informações, que são gerenciadas pelos estados, para todo o Brasil, 

através do website <http://www.car.gov.br>, mediante consulta por ‘Unidade Federativa’ e 

posteriormente ‘Município’. 
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 No site do CAR no ambiente SICAR, foram baixadas todas as informações da área total 

de cada imóvel cadastrado e localizado nos quatro municípios da bacia do Pontal-PE, onde 

foram tratadas as informações de cadastro até o ano de 2021 na base de dados vetorial. Feito 

isso, o processo de elaboração do mapa concretizou-se no sistema ARCGIS 10.2.2. Após a 

integração dos dados, foi possível identificar a situação exata do número de CAR feito por cada 

município dentro da bacia. Esta análise teve o intuito apenas de verificar os números de CAR 

realizados na bacia desde o início do CAR em 2014 até o ano de 2021 para os quatro municípios. 

Informa-se que não consta cadastrados os dados em formato shapefile, para a data em 

questão, para os municípios (Afrânio, Dormentes e Lagoa grande) em relação a remanescentes 

de vegetação nativa, Áreas de Preservação Permanente, Áreas de Uso Restrito, áreas 

consolidadas e Reserva Legal, existindo apenas o número de CAR feito por cada município. 

Sobre os dados do município de Petrolina no SICAR, constam todos os dados vetoriais, porém 

apresentaram problemas na sua execução, não produzindo informação alguma em relação a 

áreas de preservação, apenas apresentando o número total de CAR efetuados, tal qual, os demais 

municípios da bacia.   

Seja por motivo de gestão ou determinação legal é necessário que o governo produza, 

arquive e divulgue informações, no entanto, a ampliação do volume de dados produzidos pelo 

governo e a falta de padronização na disponibilização dos dados públicos dificulta o acesso 

destas informações pelo interessado por diversas razões, tais como: Políticas de licenças para 

uso de dados; Falta de um dicionário de dados explicando a natureza dos dados; Arquivos em 

formatos proprietários; Dados publicados na web, porém desatualizados; Dificuldades em 

localizar os dados na Web (ROCHA, 2014). 

3.6 O USO DO SWAT PARA MODELAR SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS NA BACIA 

HIDROGRÁFICA 

Este estudo fez uso do modelo Soil and Water Assessment Tool (SWAT), onde foram 

processados os dados de uso dos anos 1961 até 2021 da bacia hidrográfica do Riacho do Pontal-

PE. Esse modelo já foi calibrado na tese de Miranda (2017). Assim, neste estudo essa calibração 

foi ajustada com a geração de dados pelo SUPEr produzidos de 1961 a 2021.  

3.6.1 Coleta de dados e pré-processamento do SWAT 

 Para a devida execução do modelo SWAT fazem-se necessários dados observados em 

cinco componentes: relevo, clima, solos, uso e cobertura da terra e reservatórios:        
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 Relevo: os dados espaciais do relevo foram obtidos pela base de dados do projeto TOPODATA 

do INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) (http://www.dsr.inpe.br/topodata/), que 

disponibiliza produtos corrigidos da missão da NASA SRTM (Shuttle radar topography mission), que 

tem como objetivo mapear a topografia da superfície terrestre. Os dados deste modelo em formato de 

imagem, possuem resolução espacial de 30 m e valores de altitude (m). A bacia hidrográfica em 

análise possui uma altimetria que varia de 352 a 713 metros de altitude. A avaliação das 

características da bacia hidrográfica do riacho Pontal permitiu a observação do comportamento 

espacial da altitude, através do modelo digital de elevação (MDE) apresentado na (Figura 7).  

 
Figura 7 – Mapa Altimétrico da Bacia Hidrográfica do Riacho do Pontal - PE 

 
Fonte: Autor (2020) 

Clima: os dados climáticos da série de 2000 a 2022 foram obtidos através de dois 

bancos de dados, (i) dados pluviométricos diários (i.e. precipitação) através do site da APAC 

(Agência Pernambucana de Águas e Clima), e em seguida (ii) dados meteorológicos completos 

(precipitação, radiação global, umidade relativo do ar ou temperatura do ponto de orvalho, 

temperatura média do ar, temperaturas máximas e mínimas do ar e velocidade do vento) através 

da base de dados do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) 

;http://www.inmet.gov.br/projetos/rede/pesquisa/inicio.php).    

Solos: os dados espaciais das características dos solos foram obtidos através de dois 

bancos de dados, (i) o mapeamento espacial dos solos veio do banco de dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Esses dados são disponibilizados em formato de 

mapa com escala 1:250.000 e no site https://downloads.ibge.gov.br/. Em seguida, (ii) os dados 

relativos às características físico-químicas de cada tipo de solo foram coletados na base de 

dados da EMBRAPA Solos. Os tipos de solos presentes na área em estudo podem ser 
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encontrados na figura 8. Há presença na Bacia de classes de solos como: Latossolo Amarelo, 

Argissolos Vermelho-Amarelo, Planossolos, Cambissolos, Neossolos Areias Quartzosas e 

Neossolos Litólicos. Observa-se a presença de 11 classes.  Destas, os Argissolos são os mais 

representativos, ocupando 85,2% da área de estudo.  São solos que abrigam outros grupos como 

os Argissolos Amarelos e Argissolos Vermelho-Amarelos. São solos que podem variar de 

moderadamente profundos a profundos, moderadamente   drenados a bem drenados, a depender 

das condições dos ambientes onde se formam. 

Figura 8 – Mapa de Tipos de Solos da Bacia Hidrográfica do Pontal - PE 

 
Fonte: Autor (2020) 

Uso e cobertura da terra: os dados iniciais de uso e cobertura foram obtidos em 

formato de imagens a partir do banco de dados do projeto MapBiomas disponível no site 

(https://mapbiomas.org/google-earth-engine).     

Reservatórios: por fim, os dados de tempo de operação e características físicas de cada 

reservatório foram obtidos junto à APAC através de solicitação via e-mail. 

3.6.2 Processamento no SWAT 

Os processos físicos associados ao movimento da água e dos sedimentos, crescimento de 

plantas, ciclagem de nutrientes e outros, são modelados diretamente pelo SWAT por meio 

destes dados de entrada (NEITSCH et al., 2011). O SWAT considera a bacia dividida em sub-

bacias com base em suas propriedades físicas, preservando os parâmetros espacialmente 

distribuídos e as características homogêneas da bacia inteira. A subdivisão de uma bacia 

hidrográfica em sub-bacias permite caracterizar melhor os problemas difusos, tornando mais 
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fácil a identificação de focos de degradação de recursos naturais, a natureza dos processos de 

degradação e o grau de comprometimento e sustentabilidade do meio. 

Segundo Neitsch et al. (2011), a fase da terra do ciclo hidrológico simulado pelo SWAT 

é baseada na equação do balanço hídrico, que é a força responsável por tudo que ocorre na bacia 

hidrográfica, dado pela seguinte Equação 1: 

 

(2) 

Onde: 

𝑆𝑊t  é a quantidade de água no solo da camada da zona radicular simulada no tempo t 

(mm); 𝑆𝑊0 é a quantidade inicial de água no solo no dia i (mm); t é a duração do ciclo 

hidrológico simulado (dias); 𝑅day é a quantidade de água precipitada no dia i (mm); 𝑄curf é a 

quantidade de escoamento superficial no dia i (mm); 𝐸a é quantidade de água evapotranspirada 

no dia i (mm); 𝑊ceep é a quantidade de água que percola da camada simulada para a camada 

inferior no dia i (mm); 𝑄gw é a quantidade de água que retorna ao curso d’água no dia i devido 

ao escoamento sub-superficial (mm). Já para o cálculo de estimativa do escoamento superficial, 

o SWAT fornece os métodos da Curva Número (CN) e o de infiltração de Green e Ampt, e para 

o cálculo da evapotranspiração o modelo disponibiliza os métodos de Penman-Monteith, 

Priestley- Taylor e o de Hargreaves. 

O método da Curva Número (CN), desenvolvido pelo Soil Conservation Service (SCS) 

órgão do United States Department of Agriculture (USDA) é utilizado para estimar o 

escoamento superficial. Ele utiliza dados de precipitação e dos parâmetros de retenção, que 

variam de acordo com o solo, o uso do solo, declividade, e conteúdo da água (PRUSKI; 

GRIEBELER; SILVA, 2001; TONG; NARAMNGAM, 2007). Quanto maior o coeficiente de 

CN, maior o potencial de escoamento superficial (ABBASI; MANNAERTS; MAKAU, 2019). 

De tal forma, o modelo de CN determina, também, a quantidade de chuva que infiltra no solo 

ou no aquífero (ZHAN; HUANG; AVE, 2004). 

Para simulação da carga de sedimentos nas bacias, é utilizada a Equação da Perda de 

Solo Modificada (Modified Universal Soil Loss Equation - MUSLE). O modelo foi estruturado 

com base em uma combinação linear dos parâmetros mais correlacionados com o processo de 

erosão da água no solo por (WISCHMEIER; SMITH, 1978). Estes parâmetros são de 

fundamental importância para entender a dinâmica do transporte dos químicos no meio 

ambiente (ABBASI; MANNAERTS; MAKAU, 2019; LUO; ZHANG, 2009). 
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3.6.3 Auto calibração e validação 

Nesta etapa, o projeto foi calibrado utilizando o software SWAT-CUP (SWAT 

Calibration and Uncertainty Programs). SWAT-CUP é um software que integra as saídas do 

modelo SWAT e cinco algoritmos de calibração, dos quais o SUFI2 (Sequential Uncertainty 

Fitting 2; (ABBASPOUR; JOHNSON; VAN GENUCHTEN, 2004), se destaca pela velocidade 

e precisão no processamento, que consiste em três grandes etapas: modificar os valores das 

entradas do SWAT, rodar o SWAT e extrair os valores de saída desejados. Detalhes sobre o 

funcionamento do SWAT-CUP são descritos por Rouholahnejad et al. (2012).  

A calibração ocorreu no nível de vazão. Os dados de vazão foram baixados no site 

http://hidroweb.ana.gov.br/, banco de dados hidrológicos da ANA (Agência Nacional de 

Águas). Primeiro passo na calibração tradicional de modelos é separar a série temporal de dados 

observados em dois períodos, um para a calibração e outro para verificação do modelo. No 

período de calibração os parâmetros de entrada do modelo são variados até se obter um ajuste 

aceitável. Já para o período de verificação (validação) do modelo, os parâmetros obtidos no 

período de calibração são utilizados para executar o modelo e seu ajuste é analisado (ARNOLD 

et al., 2000). Na avaliação do desempenho de modelos é usual utilizar métodos estatísticos, 

sendo um dos mais usuais critérios estatísticos, o coeficiente de eficiência de Nash e Sutcliffe 

(NASH; SUTCLIFFE, 1970), (Equação 2). 

𝐶𝑂𝐸 = 1 −
∑ಿ

೔సభ (ா೚್ି ாೞ)మ

∑ಿ
೔సభ (ா೚್ି ா೘)మ

                                                                                             (3) 

Onde: 

𝐸௢௕ é o valor do evento observado.  

𝐸௦ é o valor do evento simulado. 

𝐸௠ é o valor médio do evento observado. 

3.6.4 Sistema de Unidades de Resposta Hidrológica para Pernambuco – SUPer  

Foi utilizado o SUPEr - Sistema de Unidades de Respostas Hidrológicas para 

Pernambuco, para discutir os resultados com o balanço de hídrico da bacia do Pontal-PE, site: 

https://super.hawqs.tamu.edu/. Utilizando como base o modelo hidrológico SWAT - Soil and 

Water Assessment Tool, o Sistema de Unidades de resposta hidrológica para Pernambuco 

(SUPer), que é um projeto automático de modelagem hidrológica pernambucano que fornece 

via interface interativa informações pré-estabelecidos sobre as bacias hidrográficas do estado. 

Através da manipulação do SUPEr é possível obter tabelas, mapas e gráficos relevantes sobre 
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sedimentos, patógenos, nutrientes, DBO/DQO, pesticidas e temperatura da água (SUPER, 

2021).               

O SUPEr fornece uma interface interativa da web e mapas; dados de entrada pré-

carregados; resultados que incluem tabelas, gráficos e dados de saída; um guia do usuário, e 

projetos de modelagem com desenvolvimento, execução e armazenamento online para os 

usuários (GALVÍNCIO, 2021). Caso o trabalho exija mais uma subseção, este modelo deve ser 

utilizado. Os títulos das seções e subseções devem seguir uma ordem lógica e apresentados de 

acordo com este modelo. A tabela 2 demonstra as informações importantes de composição da 

modelagem em pesquisa. 

Tabela 2 – Informações sobre a modelagem hidrológica da pesquisa 

Starting simulation date 01/01/1961 

Ending simulation date 12/31/2021 

Set-up/warm-up years 3 

SWAT output print setting Daily 

SWAT model version to run SWAT 2012 rev. 670 

Output collected 
Daily Average ET (mm) and ET 
Actual evapotranspiration (mm 

H2O) for interest area 

Fonte: o autor (2022) 

Os efeitos da modelagem podem ser utilizados para a gestão hídrica regional e as suas 

respectivas tomadas de decisão, sendo disponibilizados gratuitamente em sítio eletrônico 

(https://super.hawqs.tamu.edu/#/). Os dados podem ser observados em amplo espectro, 

podendo subsidiar outras pesquisas e promover práticas responsivas de gestão das águas.  

3.7 MÉTODO DE VALORAÇÃO DE CONTINGENTE (MVC) 

Do ponto de vista teórico, por meio do Método de Valoração Contingente é possível 

mensurar valores de uso e não uso. O método baseado no custo de viagem, por exemplo, capta 

apenas os valores de uso (BERTONI et al., 2019).  

Uma das limitações do MVC está em captar valores ambientais que indivíduos não 

entendem, ou mesmo desconhecem. Se as pessoas questionadas nas pesquisas sobre sua 

disposição a pagar são capazes de entender claramente a variação ambiental que está sendo 

apresentada, então esse método pode ser considerado ideal. Entre suas limitações, o método de 
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valoração contingente é baseado em mercados hipotéticos, o que pode levar a valores que não 

refletem as verdadeiras preferências.   

 Em face do exposto, o MVC é empregado neste estudo para investigar as preferências 

declaradas pelas partes interessadas sobre a conservação dos serviços ecossistêmicos de 

regulação da água na bacia hidrográfica do Riacho do Pontal-PE, em um cenário hipotético, 

onde os moradores do território pagariam uma taxa mensal para trabalhos de conservação 

ambiental da Caatinga e a melhoria hídrica dos serviços ecossistêmicos de regulação da água. 

É reconhecido que esta técnica é capaz de identificar a informação instrutiva a todas as partes 

envolvidas na conservação e na gestão dos serviços ecossistêmicos (FAN; OU; CHEN, 2019).  

 3.8 COMITÊ DE ÉTICA E PESQUISA 

Por requerer o uso de questionários, que foi adaptado de (REIS, 2018) onde envolveu 

entrevistas com pessoas em seu processo, o MCV requer obediência a certos critérios éticos em 

pesquisa científica. Para atender tais critérios, solicitou-se a autorização para o início da coleta 

de campo e a continuidade do estudo ao CEP (Comitê de Ética em Pesquisa), da Universidade 

Federal de Pernambuco (UFPE), situado à Avenida das Engenharias, s/n, prédio do Centro de 

Ciências da Saúde – CCS 1° andar, sala 04, Recife/PE. A entidade é credenciada ao Conselho 

Nacional de Saúde – CNS, conforme portaria 044/96, sendo o pedido deferido sob número de 

parecer 3.712.161, relativo ao Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) no. 

21327119.2.0000.5208 (ANEXO A).        

Dessa maneira, o presente estudo respeitou os direitos e a dignidade do sujeito, tendo 

como base os preceitos éticos contidos na norma CNS 466/2012, com vistas a assegurar o 

anonimato, a confidencialidade e a privacidade, a proteção da imagem e a não estigmatização, 

garantindo a não utilização das informações em prejuízo das pessoas e/ou das comunidades, 

inclusive em termos de autoestima, de prestígio e/ou aspecto econômico-financeiro da amostra.  

 3.9 TAMANHO DA AMOSTRA 

O tamanho total da população inserida na bacia em suas quatro cidades (Afrânio, 

Dormentes, Lagoa Grande e Petrolina) totaliza 424.689 pessoas, como apontam os dados do 

último censo do IBGE (2020), conforme mostra a quadro 7.    
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Quadro 7- População total e população PEA nas 4 cidades da bacia hidrográfica do Pontal-PE 

 

 
População Estimada Por 

Município 

 

 
População Economicamente 

Ativa (PEA) por Município 

 
AFRÂNIO 19.981 2.652 

DORMENTES 19.246 2.323 
LAGOA GRANDE 26.090 3.027 

PETROLINA 359.372 70.500 
TOTAL 424.689 78.502 

Fonte: IBGE (2020) 

O grupo escolhido para a amostragem neste estudo foi o da população economicamente 

ativa, urbana e rural, das quatro cidades inseridas na bacia hidrográfica do Riacho do Pontal-

PE, que é de 78.502, de acordo com o IBGE (2020). O perfil escolhido para participar das 

entrevistas foi constituído de pessoas na faixa etária de 18 a 65 anos, que residissem em um dos 

quatro municípios da bacia. A escolha da pirâmide etária está com base no índice de População 

Economicamente Ativa do Brasil, que corresponde a pessoas empregadas e desempregadas 

entre 18 a 65 anos (REIS et al., 2018). Para amostragem foi definida a seguinte equação: 

𝑛 =  
ே∙௣∙௤∙൫௭ഀ/మ൯

మ

(ேିଵ)∙௘మା௣∙௤∙൫௓ഀ/మ൯
మ                                                                                                                                (4) 

 
Tal que:  

𝑛 = Número de indivíduos na amostra; 

𝑁 = Tamanho da População (finita); 

𝑝 = Proporção populacional de indivíduos que pertence a categoria de estudo; 

𝑞 = Proporção populacional de indivíduos que não pertence à categoria de estudo 

(𝑞 = 1 − 𝑝); 

𝑍ఈ/ଶ = Valor crítico para o grau de confiança desejado; 

𝑒 = Margem de erro.  

Para calcular o tamanho da amostra do PEA na bacia, foi utilizada a técnica de 

amostragem aleatória simples. O aprimoramento das técnicas de amostragem aleatória e de 

inferência estatística permite que hoje seja possível representar boa parcela de uma população, 

com muita confiabilidade, fazendo uso de um número reduzido de unidades amostrais (PARK; 

LIM; YOO, 2017). Sendo assim, pode ser participante qualquer pessoa que resida em um 

município situado no território da bacia hidrográfica do Riacho do Pontal e que esteja inserida 
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na PEA. Assim, os locais de coleta abrangeram todo o território da bacia hidrográfica, sendo 

que já na primeira coleta de 2019, foram aplicados questionários nos quatro municípios citados. 

3.10 MEIO DE ELICIAÇÃO E INSTRUMENTO DE PAGAMENTO 

O meio de eliciação para o estudo do MVC/DAP foi o cartão de pagamento (Quadro 8). 

O cartão de pagamento solicita que as partes interessadas relatam sua disposição para pagar 

(DAP) como um ponto de uma lista de valores e, em seguida, tratam cada resposta (DAP) como 

um intervalo (SVENNINGSEN; JACOBSEN, 2018; VOLTAIRE et al., 2019; VONDOLIA; 

NAVRUD, 2019; VOSSLER; HOLLADAY, 2018; YANG et al., 2018).  

Quadro 8 -Valores do cartão de pagamento 

01 02 03 04 05 06 07 08 

R$ 

2,00 

R$ 

5,00 

R$ 

10,00 
R$ 15,00 R$ 20,00 

R$ 

25,00 

Mais que 

R$ 30,00 

Não 

sei 

Fonte: adaptado de Reis (2018) 

Dessa maneira, existia a necessidade de um valor inicial (ponto de partida) para a DAP, 

caso o entrevistado estivesse disposto a pagar alguma quantia. Foi definido como ponto de 

partida o valor de R$ 2,00, por ser baixo, o que favorece o posterior aumento dele até o máximo 

que o indivíduo aceitasse pagar ou a diminuição do preço se ele rejeitasse o valor inicial 

proposto. 

Segundo Motta (1997) os instrumentos (ou veículos) de pagamento com que a medida 

de DAP é captada podem ser: novos impostos, tarifas ou taxas, ou maiores alíquotas nos 

existentes; cobrança direta pelo uso; ou doação para um fundo de caridade ou uma organização-

não governamental. Neste estudo optou-se, por um instrumento ou veículo de pagamento 

apresentado ao entrevistado, como uma taxa que viria emitida para a casa do optante em nome 

da SEMAS/PE. Esta entraria na conta como um tributo mensal correspondente a um serviço 

prestado ao contribuinte, que nesse caso seria a conservação ambiental dos serviços 

ecossistêmicos de regulação da água do Rio Pontal-PE, que, consequentemente, melhoraria a 

qualidade e a quantidade de água para consumo humano. 

 3.11 PRÉ-TESTE DO QUESTIONÁRIO 

Para a aplicação do questionário final foi aplicado um pré-teste, com o objetivo de 

identificar e excluir pontos inconsistentes e/ou acrescentar informações pertinentes à proposta 

deste estudo. O principal objetivo do pré-teste é verificar se o público-alvo entende as perguntas 
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e as opções de resposta propostas, conforme pretendido pelo pesquisador, e é realmente capaz 

de responder de maneira significativa (PERNEGER et al., 2015).  

Para Gil (2009), o pré-teste é realizado mediante a aplicação de alguns questionários (de 

10 a 20) a indivíduos que pertencem a população pesquisada, cuja finalidade é evidenciar falhas 

na redação do questionário, tais como: complexidade das questões, imprecisão na redação, 

desnecessidade das questões, constrangimentos ao informante, exaustão, dentre outros. Já 

Perneger et al. (2015) dizem que uma amostra significativa deve conter entre 10% a 15% de 

pré-teste do questionário para ser considerada produtiva. 

Seguindo as orientações de Gil (2009) e Perneger et al. (2015), foram aplicados 10% do 

total do universo da pesquisa (40 questionários) entre os dias 25 a 27 de setembro de 2019 no 

município de Petrolina – PE, que é uma das cidades que está no território da bacia hidrográfica 

do Pontal-PE. A aplicação do pré-teste foi importante, porém o questionário não teve mudanças 

em seu formato, sendo aprovado o seu uso no estudo piloto do pré-teste, seguindo todas as 

orientações para a valoração ambiental que diz o relatório da NATIONAL OCEANIC AND 

ATMOSPHERIC ADMINISTRATION (NOAA, 2011). 

 3.12 APLICABILIDADE DO QUESTIONÁRIO E COLETA DE DADOS NO ANO DE 2019 

Este estudo utilizou dados recolhidos in situ mediante entrevistas realizadas no período 

de 01 a 18 de outubro de 2019. A região da bacia neste mês estava em período de estiagem. 

Foram aplicados 392 questionários, distribuídos da seguinte forma: Afrânio (33 moradores), 

Dormentes (38 moradores), Lagoa Grande (91 moradores) e Petrolina (231 moradores). Como 

o MVC utiliza uma pesquisa para obter a DAP das partes interessadas, um questionário foi 

criado para realizar a pesquisa do MVC (APÊNDICE A). O questionário consiste em três 

seções, totalizando nove perguntas. Na primeira seção tem cinco perguntas com a informação 

de base socioeconômica (Idade, gênero, município que residia na bacia, escolaridade e renda 

pessoal mensal). 

A segunda parte do questionário continha duas perguntas relacionadas à DAP, a 

primeira se o entrevistado estaria disposto a pagar pela conservação dos serviços ecossistêmicos 

de regulação da água da bacia hidrográfica do Rio Pontal-PE. A pergunta (DAP) feita na 

pesquisa do MVC foi: ‘Você está disposto a pagar pela conservação ambiental dos serviços 

ecossistêmicos de regulação da água da Bacia Hidrográfica do Rio Pontal?’. Podendo optar 

pelo SIM ou NÃO e NÃO SEI, se a resposta fosse positiva, seguíamos para a próxima pergunta, 

sendo ela, qual o valor monetário a pessoa estava disposta a pagar. 
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Se o entrevistado não estivesse disposto a pagar, então era perguntado o motivo da sua 

negativa para a DAP com uma pergunta aberta, relatando o motivo da sua resposta. Investigar 

a não disposição a pagar é importante, para entender quais variáveis afetam as partes 

interessadas sobre a resposta negativa (AICHNER; FORZA; TRENTIN, 2017; HILGER et al., 

2019; NOEL et al., 2019; SHAO; TIAN; FAN, 2018).     

 A terceira e última seção foi dedicada à percepção sobre os serviços ecossistêmicos de 

regulação da água da bacia hidrográfica do Riacho do Pontal-PE, quando era perguntado quais 

eram os serviços ecossistêmicos de regulação da água que o entrevistado reconheceu na bacia 

hidrográfica.             

 Com base na (MILLENNIUM ECOSYSTEM ASSESSMENT., 2005), uma descrição 

das categorias dos serviços ecossistêmicos de Regulação da água e os seus exemplos foram 

apresentados aos entrevistados o quadro 2 e foram adaptados para a Caatinga no semiárido 

brasileiro. A percepção sobre os serviços ecossistêmicos é importante, pois destaca nas partes 

interessadas um olhar positivo para os serviços ecossistêmicos que estão sendo estudados 

(BERG et al., 2017; CANOVA et al., 2019; QUEIROZ et al., 2017; TORKAR; KRAŠOVEC, 

2019). 

3.13 PROCEDIMENTOS PARA ANÁLISE DOS DADOS 

Para analisar os dados coletados na bacia foram aplicadas estatísticas descritivas e 

inferenciais do teste do qui-quadrado, que foi realizado para identificar fatores que influenciam 

a DAP da população da bacia. Esse teste é não paramétrico, o qual avalia a hipótese nula de que 

duas variáveis categóricas (DAP versus um fator gênero, por exemplo) são independentes, 

contra a hipótese alternativa de que não são independentes (SUR; CHEN; CANDÈS, 2019). 

Os resultados obtidos no questionário foram tabulados no Microsoft Office Excel 2019 

visando à elaboração de gráficos para facilitar a importação das planilhas destinadas ao 

programa SPSS, utilizado para análise estatística. 

Como em outras pesquisas (ENRIQUEZ-ACEVEDO et al., 2018; LAGBAS, 2019; 

OBENG; AGUILAR, 2018; RIZEEI et al., 2018), uma regressão binária foi usada para explicar 

como variáveis socioeconômicas independentes predizem as respostas dos respondentes a 

perguntas sim / não (resultado dicotômico) relacionadas à disposição a pagar. 

Sendo este, o modelo aplicado: 

𝑃(𝑌) =
ଵ

ଵା௘ష(షబ.బబబయష .బబబభ×ಲಸశబ.బబళ×ೄ೉శ .బబబమ×ೃವషబ.బబమభ×ಶವషబ.బబర×ಾೈ)
                         (5) 
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Baseando-se nas informações: faixa etária (AG), gênero (SX), residência (RD), escolaridade 

(ED) e faixa de renda MVC, é possível obter a probabilidade P(Y). Assim, o modelo de 

regressão beta torna-se também uma alternativa neste estudo. O modelo de regressão beta, junto 

ao MVC, busca justamente a versatilidade da distribuição beta em modelar uma variedade de 

incertezas (BISHOP; TIMMINS, 2019; FREEMAN et al., 2019). A regressão logística (Figura 

9) foi realizada para predizer o resultado das variáveis dependentes (dispostas a pagar ou não) 

com base nas variáveis preditoras fornecidas pelo questionário. 

Figura 9 – Regressão logística binária MVC/DAP 

 
Fonte: o autor (2019) 

A DAP foi explicada fundamentalmente por duas variáveis com (p > 0,07): primeiro 

pelo gênero da população pesquisada (p = 0.0330), e a segunda pelo município dos residentes 

na bacia hidrográfica (p = 0,0303). A regressão logística binária mostrou que à medida que a 

idade da população aumenta (> 50), a probabilidade da DAP diminui significativamente.  

3.14 COEFICIENTE DE CORRELAÇÃO DE PEARSON 

Para avaliar o desempenho econométrico do método do MVC, foi utilizado o coeficiente 

de correlação de Pearson. Ele é um dos métodos usados para uma ampla classe de 

relacionamentos entre variáveis. É baseado na matriz de covariância dos dados para avaliar a 

força do relacionamento entre dois vetores (MU; LIU; WANG, 2018; FRANÇA, 2021). Para 

entender os efeitos de alguns parâmetros meteorológicos na disposição a pagar, uma das 

ferramentas que pode ser utilizada é a Correlação de Pearson (r), que é uma medida de 

associação linear entre variáveis e é dado pela Equação (1): 
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(𝑟) =
1

𝑛 − 1
෍ 4

(𝑥𝒾 −  Χ)  (𝑦𝒾 −  𝒴)

𝑠𝑥                   𝑠𝑦
                                                                                  (𝟔) 

Onde:  

n - Número de amostras.  

𝑥𝑖 - Amostra da variável x.  

𝑋̅ - Média da variável x.  

𝑠𝑥 - Desvio padrão da variável x.  

𝑦𝑖 - Amostra da variável y.  

𝑌̅ - Média da variável y. 

 𝑠𝑦 - Desvio padrão da variável y.  

A constante (r) é definida no intervalo (-1,1). O sinal indica direção negativa ou positiva 

do relacionamento e o valor absoluto sugere a força da relação entre as variáveis. O coeficiente 

de correlação de Pearson de duas variáveis X e Y é formalmente definido como a covariância 

das duas variáveis divididas pelo produto de seu desvio padrão (que atua como um fator de 

normalização). 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 Dinâmicas do Uso e Ocupação do solo na Bacia Riacho do Pontal (1985 – 2020) 

As características edafoclimáticas da Bacia do Pontal a incluem em um clima semiárido 

(CODEVASF, 2007). No geral, a área alcança o quantitativo de 6126 Km² e precipitação média 

de 557,7 mm (LOPES et al., 2017), com período seco predominando de 6 a 8 meses no ano 

(CODEVASF, 2007). 

A figura 10 apresenta a dinâmica de precipitação para os anos de 1985, 2000, 2010 e 

2020 na bacia. Analisando a figura 10, observa-se que a bacia do Pontal tem uma dinâmica de 

precipitação espacialmente heterogênea, de 236,3 mm a 900mm, onde, nos anos observados, 

verifica-se que a porção norte da bacia recebe valores de precipitação superiores aos demais e 

o centro da bacia mantém quantitativos de precipitação inferiores. Miranda et al. (2018) e Assis 

et al. (2015) explicaram que a baixa pluviosidade dessa região em específico (centróide – 

sudoeste) pode ser respondida pelo deslocamento de frentes frias da Antártica para a região 

Nordeste do Brasil, tendo um direcionamento mais específico para o sul baiano, alcançando 

também porções pernambucanas.  

Figura 10 – Dinâmica de precipitação (média) da Bacia do Pontal-PE 

 
Fonte: autor (2020) 

Ademais, Miranda et al. (2018) apontaram que aspectos altimétricos, geológicos e 

geomorfológicos da região norte da bacia do pontal, combinados com os de precipitação, 

favorecem as transformações do espaço da caatinga/semiárido em territórios agricultáveis e/ou 

de pastagem. Outros pontos, como a expansão de áreas de agricultura irrigada em momento 
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posterior também foram favoráveis à transformação da caatinga em agricultura em outras zonas 

na mesma bacia. A figura 11 e a tabela 3 retratam as classificações e quantitativos quanto ao 

uso e ocupação do solo de 1985, 2000, 2010 e 2020 para a região em questão. 

Figura 11 – Uso e Ocupação do solo na Bacia do Pontal (1985, 2000, 2010, 2020) 

 
Fonte: autor (2022) 
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Tabela 3 – Quantitativo das classes do Uso e Ocupação do solo na Bacia do Pontal-PE (1985, 2000, 2010, 2020) 

Fonte: autor (2022) 

Observando a figura 11 e a tabela 3, nota-se que predominantemente a bacia do pontal 

em 1985 mantinha a Caatinga como principal classe ~85%, seguida de zonas de agricultura e 

pastagens, sobretudo ao norte territorial (13%). No estudo da CODEVASF (2000) para uma 

região da Bacia do São Francisco foi observado que a predominância das áreas era oriunda da 

classificação do bioma Caatinga com baixas parcelas de agricultura irrigada (LOPES et al., 

2019). Camelo Filho (2011) aponta que os projetos de agricultura irrigada e incentivo a 

agriculturas convencionais na região do submédio São Francisco, abrangendo os Estados de 

Pernambuco e da Bahia só foram tratadas com maiores potencialidades a partir de meados da 

década de 1990.  

Observa-se na figura 11, para o ano 2000, que após a passagem de 15 anos no território 

da bacia do Pontal houve um aumento da área de Agricultura e Pastagem ~23% frente às zonas 

de Caatinga ~76,6%, no qual é possível notar que além da expansão das áreas ao norte da bacia 

já existentes em 1985, clusters na parte sul emergem oriundos dos perímetros irrigados 

impulsionados pelos programas de incentivo à agricultura (CAMELO FILHO, 2011) 

Indo de encontro com a classificação executada neste estudo, a pesquisa de Lopes et al. 

(2019) classificando de forma híbrida (não supervisionada e supervisionada) a mesma região 

alcançou valores próximos a 80% de Caatinga. Contudo, as classificações implementadas pelos 

autores supracitados seccionaram a Caatinga em dois estados, solo descoberto e agricultura 

irrigada em específico, computando para agricultura irrigada 3,54% da área para o Pontal e solo 

descoberto em aproximadamente 13%. Sabe-se que uma das práticas da agricultura de 

subsistência é a liberação de animais em áreas abertas (BARCELLOS et al., 2019; FAO, 2003) 
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favorecendo a degradação ambiental, a transformação territorial e a preparação de possíveis 

áreas para a agricultura.  

Em 2010 as áreas de Agricultura e Pastagem duplicaram de valor (26,71%) quando 

comparadas a 1985, acarretando uma redução próxima de 5,5% de área da Caatinga (72,71%). 

Miranda et al. (2018) observaram em período posterior a 2007 aumento e mudanças de 

degradação para a região, sobretudo ao sul da bacia. Ressalta-se que a possível disponibilidade 

de água e condições de declives favoráveis à agricultura impulsionou a transformação e a 

consequente substituição da Caatinga por ambientes de pastagem ou de agricultura 

convencional (MADSON et al., 2012).   

Em 2020 as áreas de Agricultura e Pastagem atingiram cerca de um terço 1/3% da bacia 

do Pontal (31,42%), ocupando grandes proporções na zona norte, noroeste e sul. A Caatinga 

mantém (67,7%) e está mais localizada ao centro, indo de encontro com as áreas que mantêm 

os menores índices de precipitação média. Madson et al. (2012) observaram a existência de 

áreas de Caatingas abertas e Caatingas abertas degradadas na porção sul do Pontal, ambiente 

que favorece a entrada antrópica e a utilização desse território fragilizado para fins comerciais.  

Lopes et al. (2019), em estudo realizado na mesma área, constataram que as principais 

mudanças de solo ao longo dos anos estão relacionadas à agricultura irrigada, aumento de áreas 

expostas, ambientes urbanos e redução de ambientes hídricos. Miranda et al. (2018) observaram 

a existência de um padrão de precipitação correlacionando-se com as dinâmicas do bioma 

Caatinga na região, onde existe a possibilidade dessa diferença abarcar até 298 mm de 

precipitação (segundo os autores, 112% mais intenso no norte da bacia do que no Sul) 

auxiliando em uma melhor compreensão das áreas do norte estarem sendo transformadas em 

ambientes agricultáveis, uma vez que quantitativos de precipitação superiores à média da região 

melhoram a qualidade da terra para a lavoura de sequeiro e de cultivos adaptáveis. 

No geral, observa-se ao longo do período 1985 – 2020 uma mudança das áreas de 

Caatinga na bacia do Pontal para regiões de pastagem e agricultura, sejam elas nas condições 

de sequeiro, subsistência, convencional ou irrigada. A região norte da bacia foi a mais 

transformada espacialmente quando comparada a outros territórios, enquanto a região centro-

centróide foi a menos modificada. Semelhanças verificadas nas pesquisas de Madson et al. 

(2012), Miranda et al. (2018) e Lopes et al. (2019) para a mesma região em estudo concomitam 

com resultados dessa pesquisa e a somam, uma vez que se verifica nestas as composições e 

respostas sobre as dinâmicas de clima, declividades, solos e suas fragilidades generalizadas. 
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4.2 Análise da estrutura fundiária nos municípios da bacia do Pontal-PE 

Reflexionar sobre a estrutura fundiária no Nordeste brasileiro requer um esforço para 

analisar os processos de mudança relacionados à propriedade e ao uso da terra, como concessão, 

acesso e disponibilidade de recursos, exploração, abandono e desocupação. Não se pretende 

analisar neste estudo os processos seculares de ocupação que contribuíram para a formulação 

de uma chave de explicação que tem como pressuposto a ocupação da terra no interior do 

Nordeste ou no Sertão, como resultante de uma trajetória hegemônica de cessão de títulos ou 

através de sesmaria.  

Assim, buscou-se apenas analisar os níveis de concentração fundiária de terras e seu 

perfil em cada um dos municípios (Afrânio, Dormentes, Lagoa Grande e Petrolina) da bacia do 

Riacho do Pontal-PE.           

 Segundo o Sistema Nacional de Cadastro Rural do INCRA (2018), o módulo fiscal dos 

municípios da bacia representa 55 hectares, nesse sentido, 1 módulo equivale a 55 hectares. 

Assim, têm-se: minifúndios de 1 até 10 hectares, pequena propriedade de 10 a 50 hectares, 

média propriedade de 50 a 250 hectares e grande propriedade acima de 250 hectares (Tabela 

4). 

Tabela 4 - Estabelecimentos agrícolas e área total por estrato do município de Afrânio-PE 

NOME CATEGORIA 
(Hectares) 

QUANTIDADE 
(Imóveis) 

TOTAL ÁREA 
(ha) 

1 a menos de 2 7 9,5904 

2 a menos de 5 316 1.109,4457 

5 a menos de 10 656 4.593,3587 

10 a menos de 25 1.428 22.450,7828 

25 a menos de 50 1.014 33.826,3328 

50 a menos de 100 495 32.048,2270 

100 a menos de 250 163 22.577,9086 

250 a menos de 500 22 7.716,0647 

500 a menos de 1000 13 8.059,9427 

Imóveis Inconsistentes Excluídos 112 0,0000 

T O T A L 4.226 132.391,6534 

Fonte: Sistema Nacional de Cadastro Rural – SNRC/INCRA (2018) 
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Em relação aos números da estrutura fundiária em Afrânio (Tabela 4), destaca-se o 

tamanho de área de 10 a 25 hectares (pequena propriedade) que participa com (1.428) unidades. 

Já em relação à área total, destacam-se os tamanhos de área de: ‘25 a 50 hectares’ (pequena 

propriedade) com um total de área de (33.826,3328 ha), caracterizando a estrutura fundiária 

para o município de Afrânio com o perfil de pequena propriedade em sua maioria. O município 

tem a menor área total cadastrada dentro da bacia, com 132.391,6534 há (Tabela 5).  

Tabela 5 - Estabelecimentos agrícolas e área total por estrato do município de Dormentes - PE 

NOME CATEGORIA 
(Hectares) 

QUANTIDADE 
(Imóveis) 

TOTAL ÁREA 
(ha) 

1 a menos de 2 5 7,4208 

2 a menos de 5 416 1.405,1108 

5 a menos de 10 751 5.410,5907 

10 a menos de 25 1.981 32.088,7915 

25 a menos de 50 1.238 42.305,5269 

50 a menos de 100 594 38.270,3055 

100 a menos de 250 181 23.880,8792 

250 a menos de 500 15 5.108,2431 

500 a menos de 1000 5 3.452,7772 

2.000 a menos de 2.500 1 2.280,8204 

Imóveis Inconsistentes Excluídos 54 0,0000 

T O T A L 5.241 154.210,4741 

Fonte: Sistema Nacional de Cadastro Rural – SNRC/INCRA (2018) 

Os números para a estrutura fundiária no município de Dormentes mostram que o perfil 

com maior quantidade é de 10 a 25 hectares pequena propriedade, seguida de 25 a menos de 

50, apontando que o perfil fundiário encontrado no território é da (pequena propriedade). De 

acordo com Santos et. al. (2020), a região Nordeste apresenta também uma grande concentração 

de terras nas mãos dos poucos grandes proprietários, contrapondo com a maioria da população 

que vive em pequenas propriedades. 

De modo geral, o desenvolvimento da agricultura se realiza, em grande parte, através 

da transformação dos processos da pequena propriedade familiar (MELO; BRAZ, 2018). Em 
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contraponto, temos poucas propriedades com o perfil fundiário de grande propriedade na região, 

que são aqueles com 250 hectares acima, que ao todo tem na amostra 21 grandes propriedades 

na contagem do perfil geral.   

A classificação de imóveis rurais, em relação ao tamanho da área, é uma variável a ser 

considerada na identificação da dinâmica fundiária. Sobre estrutura fundiária, esta corresponde 

à maneira como estão distribuídas as terras no território, podendo ser concentradas grande 

parcela das terras em posse de poucos proprietários (FAGUNDES; BORGES, 2016). Em 

contrapartida, o município apresenta apenas cinco propriedades de 1 a menos de 2 hectares, 

cobrindo uma pequena área de 7,4208 ha no território.     

 O município de Lagoa Grande tem o menor percentual de estabelecimentos agrícolas 

cadastrados no SNRC na bacia do Pontal, com apenas 1.679 cadastros (Tabela 6). É o segundo 

maior município da bacia, recebendo influência direta do município de Petrolina na dinâmica 

econômica e agrícola. O perfil fundiário com a maior quantidade é de 10 a 25 hectares (pequena 

propriedade), que vem seguido com o perfil de 25 a menos de 50, mostrando que o segundo 

perfil fundiário encontrado no território ainda é da pequena propriedade em sua maioria. 

Tabela 6 - Estabelecimentos agrícolas e área total por estrato do município de Lagoa Grande-PE 

NOME CATEGORIA 
(Hectares) 

QUANTIDADE 
(Imóveis) 

TOTAL ÁREA 
(ha) 

Mais de 0 a menos de 1 1 0,4774 

1 a menos de 2 4 5,3854 

2 a menos de 5 214 657,0386 

5 a menos de 10 156 1.056,2121 

10 a menos de 25 393 6.608,6256 

25 a menos de 50 335 11.638,8217 

50 a menos de 100 291 20.644,9868 

100 a menos de 250 191 29.449,5623 

250 a menos de 500 56 19.186,5839 

500 a menos de 1000 16 10.947,6272 

1.000 a menos de 2.000 10 13.550,3724 

2.000 a menos de 2.500 2 4.590,1801 
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2.500 a menos de 5.000 1 4.685,2785 

10,000 a menos de 20.000 1 14.383,0104 

Imóveis Inconsistentes Excluídos 8 0,0000 

T O T A L  1.679 137.404,1624 

Fonte: Sistema Nacional de Cadastro Rural – SNRC/INCRA (2018) 

É importante destacar que desde o ano de 1985 que se vem registrando o maior valor de 

desconcentração da posse da terra para a Região Nordeste, havendo, a partir desta data, uma 

diminuição no valor do indicador nos anos de 1996 e 2006, significando um tímido processo de 

desconcentração da posse da terra na região (MEDEIROS, 2016). O tamanho das propriedades 

tende a diminuir de maneira mais acentuada para as pequenas propriedades, sem falar na política 

nacional de crédito fundiário que possibilitou aos pequenos agricultores e às associações de 

agricultores a compra de terras (MAIA; GOMES, 2020).     

 O município de Petrolina tem o maior território entre os municípios da bacia com 

cadastro registrados no SNRC (Tabela 7) e em termos econômicos tem a fruticultura irrigada e 

a exportação como seu maior expoente. No Semiárido brasileiro, a fruticultura e as atividades 

ligadas à mesma contribuem para o desenvolvimento local. Nesse contexto, se insere o polo 

Petrolina-PE/Juazeiro-BA, região considerada em nível nacional como importante polo 

fruticultor sobre base de investimentos em projetos de irrigação pública (LIMA et al., 2021). 

Tabela 7 - Estabelecimentos agrícolas e área total por estrato do município de Petrolina-PE 

NOME CATEGORIA 
(Hectares) 

QUANTIDADE 
(Imóveis) 

TOTAL ÁREA 
(ha) 

Mais de 0 a menos de 1 83 45.1317 

1 a menos de 2 136 185.5919 

2 a menos de 5 1.902 6.270,0163 

5 a menos de 10 3.199 21.887,1557 

10 a menos de 25 3.279 52.653,5324 

25 a menos de 50 2.334 81.943,3441 

50 a menos de 100 1.373 91.731,3857 

100 a menos de 250 719 101.042,6983 

250 a menos de 500 124 42.164,6831 
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500 a menos de 1000 37 25.135,1175 

1.000 a menos de 2.000 19 24.503,3702 

2.000 a menos de 2.500 6 13.951,1669 

2.500 a menos de 5.000 5 18.861,9312 

5.000 a menos de 10.000 1 5.798,2104 

10,000 a menos de 20.000 2 31.868,2104 

Imóveis Inconsistentes Excluídos 362 0,0000 

T O T A L  13.581 518.041,5458 

Fonte: Sistema Nacional de Cadastro Rural – SNRC/INCRA (2018) 

De acordo com a CODEVASF (2019,) em 2019 a região possuía aproximadamente 54 

mil hectares irrigados, com capacidade de ampliar para 200 mil hectares. Entre 2000 e 2019, as 

exportações de frutas evoluíram 363,6% – de US$ 56,7 milhões para US$ 263,1 milhões, dando 

um salto no superávit da balança comercial de 350,9% – passando de US$ 51,9 milhões para 

US$ 233,8 milhões (SOBEL; XAVIER, 2019; CODEVASF, 2019). 

O polo Petrolina-PE/Juazeiro-BA movimenta todos os municípios do território da bacia, 

gerando emprego e renda para a população, e estes recursos humanos, em sua maioria são dos 

municípios mais próximos como Afrânio, Dormentes e Lagoa Grande. O município de Petrolina 

tem o maior número de estabelecimentos agrícolas (13.581) e área total de 518.041,5458 há 

(INCRA, 2018). 

O perfil fundiário com a maior quantidade no território de Petrolina é de 10 a 25 hectares 

(pequena propriedade), com 3.279 unidades, seguida da categoria de 5 a menos de 10, com 

(3.199), e em terceiro o perfil de 25 a menos de 50 (2.334), demonstrando que o perfil fundiário 

do município de Petrolina é o da pequena propriedade. Registra-se que o município apresenta 

o maior número de imóveis inconsistentes excluídos (362).  O município também registra em 

seu território o maior número de grandes e super latifúndios, muito pelo fato de ter o maior 

número de perímetros irrigados e o Rio São Francisco percorrer o município, atraindo assim 

muitas unidades agrícolas para a sua área. No Semiárido brasileiro, a fruticultura e as atividades 

ligadas à mesma contribuem para o desenvolvimento local. 

Em números gerais, em relação à estrutura fundiária dos municípios no território da 

Bacia do Pontal-PE temos 24.727 imóveis cadastrados no SNCR em uma área total de 

942.047,834 ha com os dados referentes ao último levantamento publicado do SNRC de 2018. 
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O perfil fundiário, de acordo com os dados do SNRC para os quatro municípios que 

compõem a Bacia do Pontal-PE, é caracterizado em pequena propriedade no perfil de 10 a 25 

hectare, com 7.081 imóveis, perdendo apenas em área total. O perfil que apresenta a maior área 

total é de 25 a menos de 50 que fica dentro do perfil de pequena propriedade. Apesar das 

pequenas propriedades rurais no Nordeste brasileiro estarem avançando, as maiores extensões 

de terras, estão de posse, de um pequeno número de proprietários rurais, e as menores extensões 

de terras, estão de posse, de um amplo número de proprietários rurais na região (FAGUNDES; 

BORGES, 2016).  

Em relação ao grande latifúndio na bacia, o território apresenta apenas três propriedades 

com perfil de 10.000 a menos de 20.000 que somam juntas uma área total de 46.251,220 ha. A 

região Nordeste apresenta uma grande concentração de terras nas mãos dos poucos grandes 

proprietários, contrapondo com a maioria da população que vive em pequenas propriedades 

(SANTOS et al., 2020). 

Calculou-se o tamanho médio, a mediana e a moda dos estabelecimentos, vistos nas 

tabelas referentes à estrutura fundiária, além de se traçar o índice de Gini e gerar Curva de 

Lorenz figura 12, com os dados de 2018 do SNCR. 

Figura 12 - Curva de Lorenz para a distribuição de imóveis nos quatro municípios que compõem a bacia do 
Pontal-PE 

 
Fonte: o autor (2022) 

Com o intuito de analisar a concentração da posse da terra nos quatro municípios que 

fazem parte do território da bacia do Pontal-PE. Foi analisado o índice de Gini, onde é 

encontrado o valor da moda de 0,688%, significando uma concentração de terra de média a 

forte no período considerado. Para tal cálculo, foram utilizados o percentual de área total e o 
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número de imóveis divididos em 15 estratos medidos em hectares de acordo com os dados 

divulgados do SNRC (2018). A concentração moderada na bacia indica que há desigualdades 

na frequência de distribuição de hectares por propriedades.  

Examinando o índice de Gini, mostrados na figura 12 e nas tabelas: 4, 5, 6 e 7 da 

estrutura fundiária, pode-se verificar que a Estrutura Fundiária da bacia se caracteriza por uma 

incontestável rigidez no seu perfil concentracionista de hectares, mesmo havendo maior número 

de pequenas propriedades como perfil maior na bacia, existe uma concentração grande de 

hectares na mão de grandes latifundiários, apontando para o município de Petrolina como maior 

concentrador de hectares e de imóveis em todos os estratos.  

Souza (2000) e Tenório Lima (2021) consideram que a maior parte dos estados 

brasileiros que obtiveram tendência de concentração ao longo dos anos (1970 a 2021) passou 

por um processo de modernização agrícola mais intensivo. De acordo com Nunes de Castro e 

Pereira (2021), é grande a mecanização e modernização agrícola no polo Petrolina-Juazeiro, 

principalmente para o uso de insumos agrícolas, como adubação, defensivos, irrigação e 

mecanização (tratores). Uma característica apontada com o perfil fundiário da bacia, foi que 

quanto mais se aproxima da jusante e do exutório da bacia que fica no território do município 

de Petrolina e indiretamente influência Lagoa Grande, se tem predominância e aumento de 

grandes e super latifúndios, já a montante da bacia em Afrânio e Dormentes a característica é 

do pequeno latifúndio.  

É necessário ressaltar que, quando se fala em rigidez da estrutura fundiária do ponto de 

vista da concentração não significa que não possa ter havido alterações em estratos específicos 

dos estabelecimentos para a região Nordeste (MEDEIROS, 2016). Ainda ressalta Medeiros 

(2016), que a nível macro, aferido pelo índice de Gini em trabalhos dos últimos anos sobre a 

estrutura fundiária no Nordeste (SILVA; ALVES, 2016; VASCONCELOS FILHO, 2017; 

LEITE, 2018; DIAS, 2019; SANTOS et al., 2020; AMANTINO; CARDOSO, 2021), a 

concentração permaneceu muito elevada e praticamente inalterada. 

O que se pode inferir, tomando-se por base essas informações é que do ponto de vista 

da posse da terra, o Nordeste continua com o mesmo perfil concentrador do passado. Assim, 

diante dos valores exibidos nas tabelas do SNCR e da curva de Lorenz, conclui-se que em todos 

os municípios do território da bacia do Pontal-PE predominam vastas extensões de terra nas 

mãos de poucos proprietários, mesmo o número de imóveis pequenos sendo maior. 
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4.2.1 A configuração agrícola na Bacia do Pontal-PE 

O Brasil, a cada ano, tem alcançado altos índices na produção de frutas, ocupando o 

terceiro lugar no ranking mundial como maior produtor frutícola (CNA, 2017). Na região 

Nordeste do Brasil, a fruticultura e as atividades ligadas à mesma contribuem para o 

desenvolvimento regional. Em relação a esse território, destaca-se a produção na Bacia do 

Pontal-PE com culturas permanentes frutíferas: banana, manga, coco, goiaba e uva, como suas 

principais espécies (CODEVASF, 2013; SILVA, 2014).   

Em relação às principais formas de uso da terra para o plantio das culturas permanentes, 

tem-se, na bacia, a maior parte das terras destinadas à lavoura de manga e uva, com 

representação de 15.290 ha da área total, (Tabela 8). Todavia, nos últimos 10 anos a produção 

de uva e manga no polo Petrolina-PE/Juazeiro-BA ocuparam grande espaço no mercado interno 

e externo com a exportação para vários países (LIMA et al., 2021). A região se destaca como 

maior produtor de manga e uva do país, cuja produção é destinada para o mercado interno e 

externo (EMBRAPA, 2019). 

 

Tabela 8 - Cultivos temporários e permanentes por hectare nos municípios da bacia do Pontal-PE 

Lavoura Afrânio Dormentes Lagoa Grande Petrolina 

ha Área plantada  Área plantada  Área plantada  Área plantada  

Permanente 

Banana - - 145 1.820 

Coco-da-

baía 

- - - 1.800 

Goiaba -  - 100 2.100 

Manga -  - 440 9.000 

Maracujá  -  - 20 170 

Uva -  - 1.550 6.290 
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Total   2.255 21.180 

 Temporária 

Cana de 

açúcar 

-               11                 - 125 

Cebola -   -   65          75 

Feijão 3,2            3.600 1.500 3.270 

Mandioca -    - 70 250 

Milho 4,5          4.500 1.000 4.900 

Melancia  -    - 370    - 

Melão -    - 270            - 

Tomate -    - 160            - 

Total   7,7           8.111 3.435      8.620 

Fonte: elaborado com base no Produção Agrícola Municipal - PAM (2020) IBGE CIDADES (2020) 

Em relação às culturas temporárias, destaca-se o feijão e milho (Tabela 8). A agricultura 

temporária na Bacia do Pontal-PE está ligada à agricultura de sequeiro. No Nordeste brasileiro 

a forma de agricultura predominante é de subsistência, praticada em pequenas propriedades 

rurais nas condições de sequeiros, em que a produtividade agrícola depende da distribuição das 

chuvas e da fertilidade natural dos solos. Nessas condições, os solos se apresentam erodidos, 

pobres em nutrientes e com níveis baixos de matéria orgânica. A expressão sequeiro deriva da 

palavra seco, e seu plantio em grande parte em regiões subdesenvolvidas é de forma extensiva 

(DINIZ, 2012). 

A Agricultura irrigada é, que vem gerando empregos no campo, principalmente para a 

população dos municípios da bacia e com alta tecnologia para irrigação. Do outro lado se tem 

a agricultura de sequeiro, que apresenta baixa produtividade, pouca tecnologia, gerando algum 

excedente nos anos com chuva, mas sem garantir sustentabilidade para as famílias, que migram 

da área rural para as cidades do Semiárido com áreas irrigadas (ALVES; SOUZA, 2015). 
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Inicialmente, os lotes irrigados eram destinados à população de baixa renda da área de 

sequeiro e das microrregiões circunvizinhas, incluindo os imigrantes dos Estados do Piauí, 

Ceará e Maranhão. Desta forma, tinha a função de sanar também problemas fundiários. Não 

obstante, em razão da necessidade de alto investimento financeiro e assistência técnica na 

produção de novas culturas, houve a entrada de médias e grandes empresas (BARROS, 2007). 

Com efeito, a região que antes desenvolvia agricultura de sequeiro vem se destacando a 

cada ano, em nível nacional, como importante polo fruticultor, sobre base de investimentos em 

irrigação pública e incentivos à exportação, fatores que corroboraram, sobretudo, para 

mudanças na estrutura econômica local e reorganização territorial (BUSTAMANTE, 2009). 

Neste contexto, entender as relações da produção entre os grandes grupos empresariais, 

cooperativas de produtores, médios empresários, pequenos empresários, e ainda pequenos 

produtores, miniprodutores, e assentamentos da reforma agrária e agricultores familiares é 

importante para avaliar o estágio em que se encontra o processo produtivo e as possibilidades 

de gerar crescimento econômico com inclusão social, porque, segundo Moraes (2016), estudos 

recentes denunciam o caráter excludente do modelo de desenvolvimento aplicado na região, na 

medida em que se tornou incapaz de incluir, na complexa engrenagem produtiva, as populações 

locais menos abastadas. 

Dessa forma, as relações entre os agentes econômicos são fundamentais para que 

ocorram mudanças no formato da produção. Para tanto, as famílias do semiárido precisam que 

o Estado, que conduz as políticas públicas e programas setoriais, assumam o papel de formador 

de técnicos, preparados para conduzir o processo de produção, possibilitando a interação dos 

agentes com as reais condições de integrar os setores e fatores de produção, situação favorável 

para o território da Bacia do Pontal-PE. 

4.2.2 O Cadastro Ambiental Rural (CAR) e seus números na Bacia do Pontal-PE 

É oportuno mencionar que o CAR é uma base de dados essencial no âmbito do 

planejamento de políticas públicas, investigação das mudanças sociais, principalmente no 

contexto da estrutura fundiária rural (SILVA, 2015).      

 Nesse sentido, pontua-se que a Bacia do Pontal-PE possui 16.080 imóveis cadastrados 

no CAR (CAR, 2021).  A Figura 13 mostra a distribuição de tais números pelos municípios da 

Bacia do Pontal-PE. Apontando que o Município de Petrolina tem o maior número de 

propriedades inscritas no CAR (6.280), seguido do município de Afrânio (4.381), Dormentes 

(4.302) e por último o município de Lagoa Grande, com 1.117 cadastrados. 
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Figura 13   – Números de imóveis cadastrados no CAR nos municípios da Bacia do Pontal-PE

Fonte: SICAR (2021) 

De acordo com a CODEVASF (2016), o CAR é considerado instrumento fundamental 

para auxiliar no processo de regularização e gestão ambiental de propriedades e posses rurais. 

A Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (CODEVASF), 

por meio da 3ª Superintendência Regional em Petrolina (PE), concluiu o Cadastro Ambiental 

Rural (CAR) dos perímetros públicos de irrigação sob sua jurisdição em Pernambuco. 

Da análise da Figura 14 pode-se inferir que o município de Petrolina tem maior número 

de CAR, pelo fato de ser um grande polo exportador da fruticultura mundial, e uma das 

hipóteses é que a certificação das propriedades com o CAR é vantajosa para os negócios de 

exportação. A transparência pública e a imagem são importantes para a sociedade aumentar 

a confiança no poder público, principalmente as questões ligadas ao controle ambiental. As 

informações associadas à disponibilização de informações sobre conservação em terras 

privadas, no contexto CAR, é uma ótima ferramenta de transparência pública, onde existe o 

agronegócio, trazendo credibilidade aos entes privados com o mercado (VERDASCA; 

RANIERI, 2021).    

No que tange ao valor de produção, os dados do Censo Agropecuário indicam que a 

produção da fruticultura em Petrolina gerou receita de 106,5 bilhões de reais (ROSA NETO; 

SILVA; ARAÚJO, 2020). Os autores acrescentam que a participação desta atividade tem 

importância significativa na maioria dos produtos hortícolas e alimentícios em geral, e no vale 
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do São Francisco são mais de 30 mil hectares irrigados. São 700 quilômetros de tubos, mais de 

156 quilômetros de canais e cerca de 2600 produtores (IPEA, 2020). 

Figura 14 – Área total do CAR na bacia do Pontal-PE, em hectares

 
Fonte:  SICAR (2021) 

Nesse sentido, a adoção do CAR pode refletir nas questões de mercado e importação, 

trazendo uma boa imagem e transparência para os negócios da fruticultura e a conservação do 

meio ambiente na região da Bacia do Pontal-PE. Contudo, o CAR no município de Lagoa 

Grande é considerado baixo mesmo para o Estado de Pernambuco, e esses índices menores 

seguem a média de muitos municípios da região Nordeste.      

Analisando os dados por regiões no Brasil, nota-se que as regiões Norte e Sudeste 

possuem 100% das áreas cadastradas no CAR e o Nordeste possui a menor porcentagem. Nesta 

região o Estado do Maranhão possui a maior quantidade de hectares cadastrados (20.873.303) 

e o menor, Alagoas (1.006.380), o maior número de imóveis cadastrados foi identificado no 

Estado de Pernambuco (198.988) e o menor em Sergipe (41.795) (MACIEL; MACIEL, 2021).  

4.2.3 Modelagem hidrológica da água de 1961 a 2021 na Bacia do Pontal-PE 

O balanço hídrico médio anual da bacia do Pontal de forma geral apresenta as seguintes 

razões: 32,96% da precipitação é perdida por evapotranspiração. Apenas 19,71% do fluxo total 

da bacia é superficial, 7,70% da precipitação é percolada. A precipitação média anual é de 

363mm, evapotranspiração potencial de 244mm, evapotranspiração real de 250mm. As análises 

de Miranda (2017) do balanço hídrico na bacia do pontal-PE, com dados de 2011 a 2016, 

indicaram que 85,03% da água da chuva é evapotranspirada contra 2,45% para escoamento 

superficial, 3,58% para percolação e 0.41% para fluxo de retorno.  O balanço hídrico na 
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Caatinga apresenta escoamento superficial apenas quando os valores de precipitação 

ultrapassaram os 63 mm acumulados com uma máxima de 20 mm (MIRANDA, 2017). 

As variabilidades temporais e espaciais das precipitações pluviométricas constituem 

uma característica marcante do clima da região Nordeste do Brasil, em particular sobre a porção 

semiárida, onde há irregularidade temporal e espacial das chuvas (MARENGO et al., 2011).

 A bacia hidrográfica do riacho do Pontal tem um baixo fluxo de retorno de 26mm. Nesse 

sentido, a precipitação percolada retorna à superfície através de poços artesianos ou cacimbões 

e/ou na superfície e nos vales (Figura 15). A aridez e a distribuição irregular da precipitação 

pluviométrica no tempo e espaço do semiárido, ocasionaram nas construções de poços 

artesianos e cacimbas para armazenar as águas superficiais para uso doméstico e animal 

(SOUZA et., al 2016; LUZ; GALVINCIO, 2021).  

Figura 15 - Ciclo hidrológico médio anual da bacia do riacho do Pontal-PE 

 
Fonte: autor (2022) 

O escoamento superficial do Riacho do Pontal aumentou ao longo dos últimos 05 anos, 

(Figura 16). Porém, o escoamento superficial sempre foi baixo e não ultrapassou 05 mm desde 

1961 até 2014, sendo mais frequentes meses com vazão zero. A partir do ano de 2016 o 

escoamento superficial apresentou um aumento significativo em alguns anos, superando as 

médias históricas sobre escoamento, que eram menos de 05 mm, tendo sua maior alta em janeiro 

de 2016 com 1,59 mm, seguido de fevereiro de 2021 com 1,24 mm de escoamento superficial 

na bacia. Na Caatinga, os meses de janeiro a abril apresentaram os maiores valores médios de 
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escoamento, sendo abril o clímax da curva e o mês de maior variação é março com até 2,74 mm 

de desvio padrão (MIRANDA, 2017). 

Figura 16- Escoamento superficial da bacia hidrográfica do riacho do Pontal-PE 

 
Fonte:  o autor (2022) 

A percolação de água no solo na bacia do riacho do Pontal é baixa, estando entre 1 e 2 

mm mensais (Figura 17). O maior percentual de percolação na bacia foi registrado em janeiro 

de 1985, com 3,61 mm, porém os percentuais em sua maioria marcam zero ao longo dos anos 

registrados. De acordo com Luz e Galvíncio (2021), o volume percolado em bacias no 

semiárido retorna à superfície através de poços artesianos ou cacimbões e/ou na superfície nos 

vales. Normalmente, esse padrão seria inversamente proporcional à percolação devido à pobre 

infiltração de água no solo em áreas de vegetação esparsa (MIRANDA et al., 2017). É mostrado 

no uso e ocupação do solo na bacia do Pontal, que existe uma forte antropização da Caatinga 

devido ao uso para empreendimentos ligados à fruticultura irrigada, tornando assim a vegetação 

original esparsa e não interligada em corredores.  

Figura 17 – Percolação de água no solo da bacia hidrográfica do riacho do Pontal-PE

 
Fonte:  o autor (2022) 
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A evapotranspiração potencial diária esteve entre 10 e 12mm (Figura 18), enquanto a 

evapotranspiração real esteve entre 1 e 5mm diários (Figura 19). A evapotranspiração é 

normalmente considerada como a soma de toda a água que se evapora do solo e transpira de 

plantas (ALLEN et al., 1998; MU et al., 2007). Tais estimativas são úteis para a gestão da água 

em solos, reservatórios e até mesmo hidrelétricas (GOVENDER; CHETTY; BULCOCK, 

2009). Miranda et al., (2017) calibraram o modelo hidrológico SWAT com dados de 

evapotranspiração obtidos do MODIS para a bacia do Pontal no semiárido de Pernambuco e 

obteve ótima calibração, considerando que a evapotranspiração tem grande influência no 

volume escoado nas bacias de Pernambuco, com 60% (315,3mm) da precipitação 

evapotranspirada no semiárido de Pernambuco. 

De acordo com Paz (2018), os cenários de mudanças no uso e cobertura do solo, 

combinado com a rugosidade do solo, interceptação de parte da água da chuva pela vegetação 

influência na evapotranspiração pela vegetação. Este fato também foi constatado por Perazzoli, 

Pinheiro e Kaufmann (2013), que apontaram que a variação dos resultados obtidos a partir de 

distintos cenários também se dá por diferentes taxas de evapotranspiração de diferentes culturas 

e vegetação, e a infiltração da água devido ao sistema radicular da planta e ao manejo do solo 

em distintos usos do solo. Nesse sentido, a evapotranspiração observada na bacia sofre grande 

influência pelo uso e ocupação do solo, que, por sua vez, tem uso para diferentes culturas na 

fruticultura e naturalmente pela secura do clima que é característico do local.  

Figura 18– Evapotranspiração potencial da bacia hidrográfica do riacho do Pontal-PE 

 
Fonte: o autor (2022) 
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Figura 19– Evapotranspiração real da bacia hidrográfica do riacho do Pontal-PE 

 
Fonte: o autor (2022) 

A precipitação média na bacia do Pontal está entre 01 e 05mm, apresentando vários 

meses do ano de 0,00 mm ao longo do tempo (Figura 20). O maior índice já registrado na bacia 

foi de 18,406mm em janeiro de 1985. Entre julho de 2007 a fevereiro de 2013 foi o período 

mais longo de estiagem na bacia.  O baixo índice pluviométrico no semiárido provoca o déficit 

hídrico, mas a associação desta com outros fatores característicos da região, como, por exemplo, 

as altas temperaturas, solo empobrecido e redução no escoamento superficial (AMORIM; 

SAMPAIO; ARAÚJO, 2009; MIRANDA, 2017), causa grande redução de áreas de vegetação 

na Caatinga devido a indisponibilidade hídrica. 

Figura 20– Precipitação da bacia hidrográfica do riacho do Pontal-PE 

 

Fonte:  o autor (2022) 

Em geral, a umidade de água no solo se encontra acima de 20mm/dia, ultrapassando os 

60 mm em alguns anos de todo o período registado (Figura 21). Segundo Miranda (2017), no 

centro da bacia do Pontal a Caatinga é mais densa e a evapotranspiração é maior, variando os 

gradientes micrometeorológicos, como: luz, temperatura e umidade, mas também os fluxos de 

água entre a floresta e a atmosfera, no geral, a umidade da água no solo foi maior nas áreas 
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norte e sul da bacia, onde a densidade da Caatinga também é menor. Normalmente, esse padrão 

é devido à pobre infiltração de água no solo em áreas de vegetação esparsa. 

Figura 21– Umidade de água no solo da bacia do Pontal-PE 

  

Fonte: o autor (2021) 

  O rendimento líquido de água na bacia do Pontal fica em média de 0 mm a 1mm, com 

maior média já registrado tendo sido em abril de 2020, com 2,15mm (Figura 22). O rendimento 

líquido da água na bacia do Pontal é baixo, devido a irregularidades de chuvas, característica 

também observada em outros estudos de modelagem da água em bacias localizadas em áreas 

semiáridas (PAZ et al., 2022; GALVÍNCIO, 2021; MIRANDA et al., 2020; SCHILLING et al., 

2020).  Contudo, não é apenas o baixo índice pluviométrico que provoca o déficit hídrico, mas 

a associação desta com outros fatores característicos da região, como, por exemplo, as altas 

temperaturas relacionadas com a intensidade luminosa elevada, que provocam uma demanda 

evaporativa alta e consequente dessecação do solo (AMORIM; SAMPAIO; ARAÚJO, 2009). 

Figura 22– Rendimento líquido de água na bacia do Pontal-PE 

 

Fonte: o autor (2022) 
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O escoamento de água subterrâneo na bacia do Pontal varia entre 0 mm e 1mm, o é 

maior índice já registrado foi de 1,87mm no mês de abril de 2020 (Figura 23). De acordo com 

Miranda (2017) o bioma Caatinga encontra-se associado à região semiárida brasileira e, por 

isso, as espécies vegetais possuem adaptações e comportamento fenológico associado a 

dinâmica sazonal da precipitação, onde essa variável influencia diretamente na redução da 

disponibilidade de água no solo. Essas características dificultam a infiltração de água no solo e 

a penetração das raízes, o que impacta a estrutura da vegetação (MIRANDA, 2017).  

Figura 23– Descarga de água subterrânea na bacia do Pontal-PE  
 

 
Fonte:  o autor (2021) 

Paiva et al. (2010) sinalizam que alterações ocorridas no uso e ocupação do solo 

acarretam mudanças nas características do escoamento da água subterrânea. A derrubada da 

vegetação nativa para o desenvolvimento da agricultura, pecuária e expansão das cidades 

aumenta a superfície de solo exposto, diminuindo com isso o potencial de infiltração do solo e 

recarga dos aquíferos subterrâneos, potencializando, consequentemente, o escoamento 

superficial (tanto em termos de volume, quanto velocidade), ocasionando a ocorrência de 

enchentes e a erosão dos solos (SANTOS, 2015).      

 O rendimento médio de produção de sedimentos na bacia é entre 0 toneladas/ha a 0,005 

toneladas/ha, sendo o rendimento de 0 toneladas/há o mais frequente ao longo dos anos de 

medição. O maior rendimento de sedimentação já registrado na bacia foi de 0,026 toneladas/ha 

em janeiro de 2016 (Figura 24). A remoção dos horizontes superficiais acarreta perda da 

capacidade produtiva e estando na rede de drenagem da bacia podem contaminar as águas 

superficiais através do transporte de sedimentos, nutrientes e agroquímicos (SOUTO; 

CRESTANA, 2000). Segundo Hernani et al. (2002) a perda anual de solo no Brasil foi estimada 

em 822,7 milhões de toneladas em áreas de cultivo agrícola e pastagem, produzindo 247 

milhões de toneladas de sedimentos.  
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Figura 24– Rendimento sedimentológico na bacia do Pontal-PE 

 
Fonte: o autor (2021) 

Observando-se os períodos de dados da análise entre concentração de sedimentos do 

estudo de Paz (2018) verifica-se que a simulação resultou em de 0,26 toneladas/ha média na 

bacia do Rio Goiana, apresentando bons resultados nos cenários. Outro estudo relacionado à 

concentração de sedimentos, é o de Santos (2015) que para uma bacia pertencente também ao 

estado de Pernambuco, que obteve um resultado de 0.35 toneladas/ha média. No estudo de 

Guimarães Neto (2018) foram encontrados valores de 0,05, e 0,3066 na bacia do Rio Una. Esses 

valores médios em diferentes bacias demonstram que a bacia do Pontal está em uma média 

negativa em relação à sedimentação, visto que o uso e ocupação do solo na área vem 

substituindo vastas áreas de Caatinga aos longos dos anos, prejudicando a rede de drenagem da 

bacia. A concentração de fósforo na bacia está entre 0 kg/ha e 0,005 kg/há, com a média de 0 

kg/ha sendo a mais registrada ao longo dos meses (Figura 25). A maior concentração de fósforo 

já registrado na bacia foi de 0,021 kg/ha em janeiro de 2016. Conforme mostra (Figura 25). 

Figura 25– Concentração de fósforo na bacia do Pontal-PE 

 

Fonte:  Autor (2022) 
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Figura 26- Ciclo de Fósforo médio anual (1961 – 2021) 

 
Fonte: o autor (2022) 

Em relação ao nitrato, a concentração na bacia foi entre 0 kg/ha e 0,02 kg/há, sendo a 

média de 0 kg/ha a mais registrada ao longo dos meses na área de estudo (Figura 27). A maior 

concentração de fósforo já registrado na bacia foi de 0,061 kg/ha em janeiro de 2016.  De acordo 

com a APAC (2016), o boletim Pluviométrico diário para o mês de janeiro de 2016 registrou 

para o sertão pernambucano um dos janeiros mais chuvosos dos últimos 20 anos.  

Figura 27– Concentração de nitrato na bacia do Pontal-PE 

 

Fonte: o autor (2021) 

Figura 28 - Ciclo de Nitrogênio médio anual (1961 – 2021) 

 
Fonte: o autor (2021). 
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A Unidade de Planejamento Hídrico UP13, que corresponde à bacia hidrográfica do 

riacho do Pontal, é constituída por 40 sub-bacias. As sub-bacias são áreas de drenagem dos 

tributários do curso d’água principal (TEODORO et al., 2007). Cada sub-bacia apresenta 

unidades hidrológicas características. Foram escolhidas seis sub-bacias no território da Bacia 

do Pontal para discussão de seus aspectos hidrológicos (Figura 29), como suas proporções 

(Tabela 9). 

Figura 29- Ciclo hidrológico médio anual das sub-bacias do riacho do Pontal-PE 

 
Fonte: o autor (2021)              
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Tabela 9 - Proporções do Balanço Hídrico das sub-bacias riacho do Pontal-PE 

  
Fonte: o autor (2021) 

A sub-bacia 16, denominada neste estudo de Afrânio 16, está inserida no território deste 

município, representada pelo Riacho Cachoeira do Roberto, localizado na porção Oeste de 

Bacia com área de 409,74 km2. O balanço hídrico médio anual da sub-bacia 16 de forma geral, 

apresenta as seguintes razões: 29,24% da precipitação é perdida por evapotranspiração; apenas 

41,73% do fluxo total da bacia é superficial; 4,41% da precipitação é percolada e a precipitação 

média anual é de 395mm. 

Na sub-bacia 02, chamada neste estudo de Dormentes 02, encontra-se no território deste 

município junto à divisa com o município de Afrânio, representada pelo Riacho do Dormente, 

estando localizado na porção Oeste de Bacia, com uma área de 122,56 km2. O balanço hídrico 

médio anual da sub-bacia 02 apresenta as seguintes expressões: 34% da precipitação é perdida 

por evapotranspiração; apenas 10,29% do fluxo total da bacia é superficial 5,61% da 

precipitação é percolada e a precipitação média anual é de 393mm. As médias anuais de 

precipitação deram iguais para as sub-bacias 01 e 02 pelo fato das duas estarem na mesma área, 

visto que o fator de chuvas na região é escasso influenciando no resultado. 

             Os resultados do estudo de Chaves et al., (2021) na bacia do Riacho São José, que é uma 

sub-bacia da Bacia do Riacho do Pontal, mostrou que os serviços ecossistêmicos da água 

compreendem valores mínimos, variando entre 0,01 % e 0,03, isso porque o balanço hídrico 

baixo na bacia, que está no semiárido, e tem pouca ocorrência de precipitações, e quando esta 

ocorre em alguns meses do ano, são pouco distribuídas espacialmente e, além disso, a incidência 

da radiação solar potencializa a evapotranspiração. 
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Na sub-bacia 05, mencionada neste estudo como Dormentes 05, que está no município 

de Dormentes, é representada pelo riacho Lagoa de Fora e está sub-bacia está inserida 

totalmente no território do município e tem uma área de 109,66 km2. O balanço hídrico médio 

anual nesta sub-bacia mostra as seguintes razões: O balanço hídrico médio anual da sub-bacia 

05 apresenta as seguintes expressões: 26,86% da precipitação é perdida por evapotranspiração; 

apenas 10,74% do fluxo total da bacia é superficial; 6,07% da precipitação é percolada e a 

precipitação média anual é de 438mm. As regiões semiáridas normalmente apresentam longos 

períodos de seca seguidos de curtos períodos chuvosos, afetando as sub-bacias e toda a dinâmica 

hídrica (SOUZA et al., 2015). A bacia do Pontal-PE tem um longo histórico de seca em todo 

território da bacia. A região Nordeste do país e principalmente o semiárido se destaca por 

possuir um clima em que secas periódicas são comuns, tornando-a um grave problema social 

(FRANÇA, 2021). 

A sub-bacia 26, aqui denominada de Lagoa Grande 26, localizada no município do 

mesmo nome, e aqui retratada pelo riacho das Garças, tem uma área total de 326,87 km2. A 

média anual do balanço hídrico da sub-bacia é representada com: 27,53% da precipitação é 

perdida por evapotranspiração; apenas 30,71% do fluxo total da bacia é superficial; 12,19% da 

precipitação é percolada e a precipitação média anual é de 351mm. Destaca-se que boa parte 

do território da sub-bacia 26 está em uma área de proteção. O Refúgio de Vida Silvestre Tatu-

Bola, uma Unidade de Proteção Integral, criada em 16 de março de 2015 com objetivo de 

expandir o número de áreas de proteção no Estado de Pernambuco, por ser um bioma único, 

comporta uma enorme diversidade de espécies endêmicas da Caatinga (ALBERGARIA; 

SILVA; SILVA, 2019).  

Áreas de proteção da Caatinga melhoram as condições do balanço hídrico em sub-bacia 

e, consequentemente, os serviços ecossistêmicos na região. Nesses ambientes semiáridos onde 

a vegetação encontra-se preservada, as dinâmicas ecológicas se desenvolvem em equilíbrio, e 

em decorrência a prestação dos SE de regulação de água melhora efetivamente, além disso, 

outros usos dos SE nessas áreas também têm significativa melhora (CHAVES et al., 2021).  A 

disponibilidade de recursos hídricos, por exemplo, é fortemente influenciada pelos 

remanescentes de florestas nativas no semiárido, que exercem papel de regulador dos fluxos 

hídricos, através da reciclagem e transporte da umidade (MARENGO et al., 2018). 

A sub-bacia 29, chamada neste estudo de Petrolina 29, se encontra no município de 

Petrolina, sendo representada pelo Riacho do Pontal, com uma área total de 122,06 km2. O 

balanço hídrico médio anual da sub-bacia 29 apresenta as seguintes razões: 30,27% da 

precipitação é perdida por evapotranspiração; apenas 40,09% do fluxo total da bacia é 
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superficial; 13,25% da precipitação é percolada e a precipitação média anual é de 328mm. Esta 

bacia está em proximidade da região do vale no submédio São Francisco, na área de influência 

do Polo Hidroagrícola Petrolina (PE)-Juazeiro (BA), o mais importante centro de produção e 

de exportação de frutas tropicais irrigadas do Brasil. De acordo com Silva (2014), esta sub-

bacia encontra-se no perímetro irrigado do projeto Pontal Norte e Pontal Sul. No perímetro 

irrigado tem-se maior evapotranspiração do que nas demais áreas da Bacia do Riacho do Pontal 

em razão da presença de agricultura na área (SILVA, 2014). 

Na Sub-bacia 32, mencionada neste estudo como Centro 32, está no município de Lagoa 

Grande, e representada pelo Riacho Pontal, com uma área total de 542,31 km2. O balanço 

hídrico médio anual da sub-bacia 32 tem as seguintes razões: 30,18% da precipitação é perdida 

por evapotranspiração; apenas 0,32% do fluxo total da bacia é superficial; 11,23% da 

precipitação é percolada e a precipitação média anual é de 359mm. Esta sub-bacia encontra-se 

próximo dos perímetros irrigados do projeto Pontal, sofrendo influência direta dos processos 

de irrigação na porção Sul da bacia. No estudo de Rodrigues et al. (2020), no município de São 

Miguel do Anta em Minas Gerais, o principal fluxo de saída de água da bacia hidrográfica é 

devido à evapotranspiração, correspondendo a 80%, que é dominado pelo setor agrícola, onde 

está influenciado diretamente os processos hidrológicos. A diferença entre as áreas pertencentes 

aos perímetros irrigados e as áreas adjacentes, e que denotam uma alta evapotranspiração, 

indicam que as áreas vegetadas necessitam de água em grande quantidade para que as plantas 

consigam realizar seus processos metabólicos sem prejuízo para seu desenvolvimento (SILVA, 

2014). 

A compreensão do balanço hídrico de regiões semiáridas é fundamental para a resolução 

de muitos problemas relacionados à agricultura, abastecimento e ao planejamento municipal, 

uma vez que estas áreas naturalmente servem de tampão para o escoamento superficial, que 

está intimamente ligado à perda de safras inteiras, períodos e deslizamentos de terra em áreas 

residenciais (MIRANDA, 2017).  

Desta maneira, o monitoramento dos processos hidrológicos e, por conseguinte, a 

elaboração de um balanço hídrico que se fundamenta pelo desdobramento da quantidade de 

água precipitada, de tal modo possibilitando ações de planejamento e gerenciamento dos 

recursos hídricos na bacia hidrográfica, possibilitando a gestão das suas águas e florestas e o 

manejo correto destes territórios. 

 Bacias e sub-bacias com alta proporção de áreas florestadas possuem uma maior 

capacidade de atenuação do escoamento superficial, bem como de purificação de recursos 

hídricos (POSTEL THOMPSON, 2005; WANG et. al., 2015). Portanto, para assegurar o 
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fornecimento e a manutenção dos recursos hídricos em bacias hidrográficas devem-se conservar 

as áreas com cobertura florestal e estabelecer critérios de manejo sustentável no uso da terra 

(RODRIGUES et al., 2019). 

Assim, o conhecimento acerca dos processos subjacentes ao balanço hídrico de bacias 

e sub-bacias é fundamental para conservar os recursos hídricos fornecidos à população, bem 

como para subsidiar o planejamento baseado no manejo sustentável de propriedades rurais para 

garantir simultaneamente a produção de alimentos e a manutenção desses serviços 

ecossistêmicos e consequentemente, beneficiar a área para programas ambientais, tal qual, o 

pagamento por serviços ambientais.  

4.2.4 Identificação e caracterização socioeconômica dos moradores da bacia hidrográfica 

do Riacho do Pontal – PE 

Avaliar as características socioeconômicas de uma população é sempre um grande 

desafio uma vez que envolve aspectos de vida, culturais e econômicos. Em regiões semiáridas 

o desafio é ainda maior devido a esse local possuir características singulares de sobrevivência. 

Conforme representado na tabela 10, a singularidade do ambiente muda para dar lugar a uma 

população com faixa etária, gênero, escolaridade e renda diversificado e por ser assim 

apresentam diferentes olhares para o ambiente em que vivem.     

Os resultados da análise socioeconômica do questionário demonstram homogeneidade, 

sendo as expressões utilizadas através da métrica baseada na distância Euclidiana (BOLDRINI 

et al., 1986). No quesito idade, a predominância foi de 18 a 24 anos (43,4%), sendo estas pessoas 

jovens, seguido da segunda faixa de idade de 25 a 34 anos, correspondendo a 24,4%. Em relação 

à faixa etária, o estudo apontou que os mais jovens têm maior preferência pela DAP pelos 

serviços ecossistêmicos de regulação da água na bacia (Tabela 10), mostrando que as novas 

gerações que vivem na região estão preocupadas quanto à questão dos serviços ecossistêmicos 

da água. A DAP de pessoas mais jovens sempre leva em conta as preocupações com as questões 

ambientais e o pensamento nas futuras gerações que podem precisar de tais recursos, conforme 

apontam outros estudos (FORLEO; ROMAGNOLI; PALMIERI, 2019; SÁNCHEZ et al., 

2018). 

A correlação da variável gênero ficou bem próxima, sendo masculino 50,08% e 

feminino 49,02%. A correlação de todos os dados foi testada com o teste de correlação de 

Pearson (ZAR, 1996). A escolaridade dos moradores da bacia hidrográfica apontou que o grau 

de maior escolaridade é o de pessoas com curso superior 43,45%.  
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Tabela 10 - Características socioeconômicas dos entrevistados na bacia do Pontal-PE  

 Variável              Distribuição 

Sexo   

Feminino  50,08% 

Masculino  49,02% 

Escolaridade   

Fundamental Incompleto   3,15% 

Fundamental Completo  3,15% 

Ensino Médio Incompleto   2,05% 

Ensino Médio Completo  27,03% 

Ensino Técnico  3,15% 

Ensino Superior  43,45% 

Pós-Graduação  18,02% 

Faixa Etária    

18 a 24 anos  43,04% 

25 a 34 anos   24,04% 

35 a 44 anos   13,55% 

45 a 54 anos   16,34% 

55 a 65 anos  3,03% 

Renda   

Até 1 SM  45,04% 

Até 2 SM  15,50% 

Até 3 SM  6,42% 

Até 4 SM  27,01% 

> 5 ou mais   6,03% 

Fonte: o autor (2019) 

A variável renda mensal mostra que as pessoas que habitam a região contemplada neste 

estudo recebem até um salário-mínimo 45,4%, indicando que este valor é igual a média da 

maioria da população brasileira, independente de qual região reside. 

Esta variável foi a maior pelo fato da maioria dos participantes da entrevista ter sido 

pessoas jovens, que de acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2018), 

é a faixa etária que ganha menos e está mais vulnerável às condições sociais no Brasil. Outros 

estudos (BARBIER; CZAJKOWSKI; HANLEY, 2017; NURMI; AHTIAINEN, 2018; 
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SARDANA, 2019) apontaram condições iguais em relação à faixa salarial, mostrando que as 

pessoas que ganham menos têm maior DAP pela conservação dos serviços ecossistêmicos que 

as pessoas que tem maior poder aquisitivo.       

  Mostrando os dados socioeconômicos MVC/DAP, a próxima seção versa sobre a 

percepção ambiental da parte interessada sobre os serviços ecossistêmicos de regulação da água 

na bacia hidrográfica do Riacho do Pontal-PE. 

Outros estudos com o uso do MVC/DAP em ambientes semiáridos, como os de 

Guerrero-Baena et al. (2019) e Petousi et al. 2015), também analisaram municípios diferentes 

em uma mesma bacia hidrográfica e constataram que vários fatores podem afetar a avaliação 

econômica colocada. Nesse sentido, a análise das diferentes características ambientais que 

existem em uma bacia hidrográfica é enorme, e abordam diversos assuntos, como: questões do 

uso e ocupação do solo, acesso a água, poluição, desmatamento e serviços diversificados. 

4.3 Percepções sobre os serviços ecossistêmicos de regulação da água no semiárido 
brasileiro 

Na aplicabilidade do questionário (APÊNDICE A) foi explicado o que são os serviços 

ecossistêmicos, e em especial os serviços de regulação em uma bacia hidrográfica em relação 

à água. A partir daí, os entrevistados foram convidados a avaliar sua percepção sobre o meio 

em que estão, onde foi lançada a seguinte pergunta:  

“Você acha que a Bacia Hidrográfica do Riacho do Pontal-PE fornece serviços ecossistêmicos 

de regulação da água no semiárido através do Rio Pontal?”. Dos entrevistados, 10,7% 

disseram que não, 45,4% optaram pelo não sei como opção, enquanto 43,9% disseram sim 

(Figura 30).  
 

Figura 30– Você acha que a bacia do Pontal fornece serviços ecossistêmicos de regulação 

 
Fonte: o autor (2019) 
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Tabela 11. Percepção sobre os serviços ecossistêmicos da água na Bacia Pontal – PE 
De acordo com o seu entendimento, você acha que quais serviços ecossistêmicos de regulação, 
sendo conservados, podem contribuir com quais processos naturais na Bacia Hidrográfica do 

Riacho do Pontal-PE? 

Regulação do microclima      54 7.7 

Regulação da água (vazão)      47 6.7 

Regulação de inundações e erosão       17 2.4 

Purificação da água       251 35.6 

Retenção de sedimentos        13 1.8 

Todos os citados        109 15.5 

 

Fonte: o autor (2019) 

A maioria dos entrevistados nunca ouviu falar do termo 'serviços ecossistêmicos'. No 

entanto, ao ser explicado eles entenderam facilmente o significado de cada serviço 

ecossistêmico individual, e as implicações que tiveram em relação da estes serviços com as suas 

vidas em algum período, já que os recursos hídricos na região semiárida brasileira são escassos 

e influencia a dinâmica social de grande parte dos moradores. 

Já 43.9% dos entrevistados responderam “SIM”, que a Caatinga fornece serviços 

ecossistêmicos, inclusive dando exemplos dentro do seu conhecimento empírico sobre a região. 

Uma informação importante gerada neste estudo foi o alto número de respostas relacionadas à 

opção “NÃO SEI”, 45.4%, dos entrevistados, mesmo depois da leitura do significado de 

serviços ecossistêmicos, não conseguiram identificar na paisagem tais características, optando 

pelo não sei como resposta naquele momento. 

Entre os entrevistados, 10.7% optaram pela resposta “NÃO”, sendo categóricos em suas 

respostas, afirmando que as florestas sazonalmente secas no semiárido brasileiro sempre estão 

em constante processo de desmatamento, deixando a paisagem triste e que naquele ambiente 

nenhuma interação biofísica dos serviços ecossistêmicos de regulação da água era percebida. 

Outros indicaram esta opção por falta de projetos de conservação das florestas sazonalmente 

secas pelos tomadores de decisão, que não legislavam em prol deste ecossistema e por isso não 

via significado nesta relação. 

Pesquisas recentes apontaram que o ambiente verde e conservado leva a uma preferência 

positiva por parte dos entrevistados. Por exemplo, os autores Tarashkar; Hami; Namin, (2020), 
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em seu estudo sobre um ecossistema semiárido, verificaram que as preferências pela qualidade 

espacial da paisagem são significativamente afetadas por componentes climáticos, hídricos e 

de vegetação, e quando o ambiente está verde ele é pontuado positivamente. 

Partindo para a segunda pergunta, foi questionado para os 43.9% dos entrevistados que 

responderam “SIM”, se eles reconheciam, através da sua percepção, algum serviço 

ecossistêmico de regulação da água, através da seguinte pergunta: “De acordo com o seu 

entendimento, você acha que os serviços ecossistêmicos de regulação da água, sendo 

conservados através da Caatinga, podem contribuir com quais processos naturais na Bacia 

Hidrográfica do Riacho do Pontal-PE?”. As respostas apresentadas na tabela 11, mostram uma 

disparidade entre as percepções, onde muitos serviços estão interligados, porém este elo não 

era percebido pelos entrevistados.  

O valor mais alto, 35.6%, foi atribuído à “purificação da água”, e o valor mais baixo, 

1.8%, foi atribuído a “Retenção de sedimentos”. Entre os entrevistados, tiveram aqueles que 

conseguiram perceber todos os serviços ecossistêmicos de regulação da água na floresta 

sazonalmente seca do semiárido, 15.5% responderam “Todos os citados”. Um dado importante 

foi percebido por poucas pessoas, 7.7% indicaram que a “Regulação do clima” dependia da 

floresta sazonalmente seca conservada, os demais entrevistados pontuaram que esta relação não 

existe, já que o local vive sempre quente e seco. Em relação à Regulação da água (vazão), 

apenas 6.7% perceberam que se a floresta estiver conservada e protegida, o aumento na 

quantidade da água pode sim existir, contribuindo para uma melhor infiltração e percolação no 

solo, escoamento para aquíferos e rios mais perenes na região. Apenas 2.4% dos entrevistados 

perceberam que a Regulação de inundações e erosão está associada à conservação das florestas 

sazonalmente secas, onde pode acontecer a regulação da remoção da partícula da rocha e do 

solo pela ação da água, menor lixiviação da camada superficial e proteção das margens dos rios. 

Visto que os serviços ecossistêmicos de regulação da água menos percebidos foram os 

de Retenção de sedimentos e Regulação de inundações e erosão, estes SE sofrem grande 

influência nos grandes períodos de estiagem na região, que tem a maioria dos seus rios e riachos 

efêmeros ou intermitentes, e como o ambiente sofre um grande período de secura, estes serviços 

são pouco percebidos na paisagem. 

No estudo de Santoro et al. (2019), a retenção de sedimentos foi vista como um 

importante serviço pelas partes interessadas, já que cumpre um importante papel, como 

agregação do solo e maior volume de matéria orgânica no solo, trazendo menos riscos de 

inundações e mais proteção às margens dos rios e riachos. 
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Apesar de pouco percebido, os serviços ecossistêmicos de regulação da vazão foram 

descritos como de muita importância pelos entrevistados, que entenderam uma relação com a 

Caatinga, apontando que se acontecer a conservação do ecossistema, podem ser percebidos 

importantes serviços, tais como a melhor infiltração e percolação no solo pela água, acarretando 

mais escoamento para os aquíferos e deixando os rios mais perenes ao longo do ano. Citando 

um caso análogo em seu estudo, Morote; Olcina; Hernández (2019) explicam que esses cenários 

de conservação da floresta sazonalmente secas em ambientes semiáridos devem ser levados 

muito em consideração para adaptar esses territórios às secas e reduzir sua vulnerabilidade. Isso 

foi percebido no semiárido brasileiro, onde os entrevistados associaram que se tiver mais 

floresta conservada vai ter mais água no local. 

A percepção da Regulação do microclima envolve, em certa medida, aspectos visuais e 

de sensação térmica, que são levados em consideração quando os indivíduos são solicitados a 

expressar seus votos em relação à sensação térmica em um determinado espaço interno ou 

externo. Para Knez (2003) e Kruger e Costa (2019), é possível que os entrevistados tenham um 

preconceito sobre o clima local a partir das características visuais da paisagem, conforme foi 

descrito em seus estudos. 

Como a vegetação da floresta no semiárido do Brasil é seca na maioria dos meses do 

ano, esta percepção da paisagem traz uma sensação de calor que é normal nesta região, 

consequentemente, a população destes ambientes associam a sensação de calor à paisagem seca 

da floresta, influenciando diretamente na percepção deste serviço ecossistêmico de regulação 

da água e da vegetação. Sendo assim, a percepção deste serviço no semiárido brasileiro foi 

considerada baixa. 

O serviço ecossistêmico de regulação da água mais percebido pelos entrevistados foi o 

de Purificação da água, que foi identificado como o mais importante para a conservação da 

Caatinga no semiárido brasileiro. Como em outros estudos (BLANCO et al., 2020; JALIGOT; 

CHENAL; BOSCH, 2019; MILLER; MONTALTO, 2019; RICART; KIRK; RIBAS, 2019; 

ZHANG et al., 2020), este serviço foi o mais percebido pelas partes interessadas, apresentando 

uma relação direta com a conservação dos ecossistemas, proteção das nascentes, abastecimento 

dos aquíferos e equilíbrio da vida em diversos ambientes. Os serviços ecossistêmicos baseados 

em florestas são mais importantes para os entrevistados quando envolvem usos de subsistência 

do que os benefícios econômicos (AHAMMAD; STACEY; SUNDERLAND, 2019).  

Como o maior número de entrevistados identificou a purificação de água doce nas 

florestas sazonalmente secas, esta percepção parte do princípio de uso e subsistência dos 

moradores desta região que convivem por muitos meses do ano sem água abundante para as 
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suas atividades diárias e de consumo.  A quantidade e qualidade em declínio dos serviços 

ecossistêmicos em ambientes semiáridos, como a polinização e a quantidade de água, impactam 

a vida das pessoas e o equilíbrio ambiental. Como consequência, acarreta menos serviços 

ecossistêmicos e o bem-estar social (SMITH; SULLIVAN, 2014). 

É um consenso entre as partes interessadas que participaram deste estudo que as práticas 

e a relação com o uso da terra sejam mudadas. No semiárido brasileiro, a floresta sazonalmente 

seca é de suma importância para o desenvolvimento da região. É preciso que os tomadores de 

decisão consigam entender a importância da floresta e o equilíbrio que ela traz para os 

habitantes do semiárido, combatendo o desmatamento, propondo ações sustentáveis e 

protegendo o ecossistema contra ações antrópicas. 

A análise de cenários tem sido cada vez mais reconhecida como uma ferramenta útil 

para explorar futuros caminhos plausíveis para entender as mudanças sociais e ambientais 

incertas (SAITO et al., 2019). 

Como em outros estudos de percepção dos serviços ecossistêmicos, foi colocada no 

questionário de entrevista uma opção que descrevia todas as alternativas da percepção no 

cenário da floresta sazonalmente seca, que era descrita como: Todos os serviços ecossistêmicos 

de regulação citados, onde 15,5% dos entrevistados informaram perceber todos os serviços 

ecossistêmicos de regulação da água na floresta sazonalmente seca no semiárido brasileiro. 

Visto na mediana da Tabela 12.  

Tabela 12 - Mediana das quantidades de serviços ecossistêmicos da Bacia Hidrográfica do Riacho do Pontal – 
PE que o entrevistado afirma conhecer 

N Média D.P. C.V. (%) Mediana Mínimo Máximo 

     80 4.55 1.89 41.6 6 1 6 

Fonte: o autor (2020) 

Sendo está a segunda alternativa mais citada no estudo, mostra que a população local 

consegue perceber no ambiente semiárido seu potencial quando este está conservado, e que este 

ecossistema está estritamente ligado aos recursos hídricos que são tão importantes para a região. 

A partir deste estudo, fica claro que os serviços regulatórios da água na floresta Caatinga do 

semiárido brasileiro transcendem os limites de percepção dos tomadores de decisão política e 

adentra a população que quer ser ouvida e quer participar dos processos inerentes à região.

 Os recursos naturais contidos nas paisagens semiáridas não apenas apóiam a produção 

de alimentos, fibras e biocombustíveis, mas também fornecem uma variedade de benefícios 

públicos à sociedade, como o sequestro de carbono, paisagens estéticas, conservação da 
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biodiversidade e, principalmente, a produção de água, que tem valor imensurável em ambientes 

secos, como os semiáridos, que fornecem uma gama imensa de serviços ecossistêmicos.    

Portanto, investigar a percepção ambiental da população e os valores sociais dos serviços 

ecossistêmicos contidos nas paisagens é um fator importante que normalmente incorpora vários 

grupos de partes interessadas. Em especial, eles fornecem uma compreensão mais precisa da 

relevância social dos serviços ecossistêmicos para as partes interessadas locais, permitindo uma 

maior sensibilidade (DERY et al., 2019). 

4.4 Disposição a pagar pela conservação dos serviços ecossistêmicos de regulação da água 
no semiárido 

A DAP entre os moradores do território da bacia do Riacho do Pontal-PE foi de 77,9%, 

demonstrando que a população local tem disposição a pagar pela conservação dos serviços 

ecossistêmicos de regulação da água no semiárido. A negativa sobre a DAP foi de 22,1%, não 

estando dispostos a contribuir com a DAP (Figura 31). O valor da moda declarado na 

preferência da população para promover a conservação ambiental dos serviços ecossistêmicos 

de regulação da água na bacia hidrográfica do Riacho do Pontal-PE foi de 10,00 Reais, com 

26,4% sendo a preferência revelada para a DAP.  

Um outro fator que chamou atenção neste estudo foi o resultado do NÃO SEI sobre o 

valor da DAP, correspondendo a 27,4% das pessoas entrevistadas no território da bacia (Figura 

32). A vantagem desta opção estaria no ganho de informação, pois sua ausência acabaria 

levando as pessoas a votarem contra. De acordo com Maia, Romeiro, Reydon (2004) deve-se 

também sugerir a opção NÃO SEI no questionário, a pessoa pode estar indiferente entre 

responder SIM e NÃO, por precisar, por exemplo, de mais tempo para avaliar sua escolha, ter 

preferência por outro mecanismo de decisão ou estar aborrecido com a pesquisa e ansiosa para 

encerrá-la com rapidez. Neste sentido, levantamos algumas possibilidades pelo alto número de 

respostas “NÃO SEI”.  

No momento da aplicação dos questionários o Brasil estava passando, entre os anos de 

2019 e de 2020, por um período conturbado em sua política pública ambiental, principalmente 

em relação à preservação do meio ambiente, e com pautas escandalosas (extração de minério 

em terras indígenas protegidas) propostas pelo presidente da república do Brasil, Jair Bolsonaro. 

Este efeito sobre o descrédito em relação às questões ambientais no Brasil, levantadas pelo seu 

governo, tem levado as pessoas a uma condição da não aceitação de dados e informações 

importantes sobre o meio ambiente, podendo as pessoas que responderam “NÃO SEI” estarem 

influenciadas por tais falas do atual presidente brasileiro. Alguns estudos já apontam esta 
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tendência (ABESSA; FAMÁ; BURUAEM, 2019; DE AREA LEÃO PEREIRA et al., 2019; 

ESCOBAR, 2019; MORELLO et al., 2020). 

Figura 31- Você estaria disposto a pagar pela conservação ambiental dos    serviços ecossistêmicos de regulação 
do Rio Pontal-PE? 

                
Fonte: o autor (2019) 

Figura 32- Quanto você está disposto a pagar para promover a conservação ambiental dos serviços 
ecossistêmicos de regulação do Rio Pontal-PE? 

 
Fonte: autor (2019) 

O MVC/DAP apontou que programas de conservação da Caatinga podem ser custeados 

pelas partes interessadas do território até o momento, podendo trazer benefícios para os serviços 

ecossistêmicos da água na bacia hidrográfica, como mostra estudos já realizados em diferentes 

regiões semiáridas do mundo (CHAIKAEW; HODGES; GRUNWALD, 2017; CHANG et al., 

2017; DAUDA; YACOB; RADAM, 2015; OBENG; AGUILAR, 2018; ROESCH-

MCNALLY; RABOTYAGOV, 2016). 

As respostas dos entrevistados para a não DAP seguiu um padrão para a negativa do 

pagamento e os votos de protesto foram o pagamento de muitos tributos ao governo e a não 

confiabilidade de recursos financeiros nas mãos de agentes públicos. Os entrevistados também 
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não se sentiram na obrigação da DAP por sinalizarem que a obrigação pelo meio ambiente de 

um modo geral é obrigação do Estado e não deles. 

Respostas semelhantes da não DAP também foram encontradas nos seguintes estudos: 

Chatterjee et al., 2017; Choi; Lee, 2018; Einarsdóttir; Cook; Davíðsdóttir, 2019; Ferreira; 

Marques; Seixas, 2017). Contudo, muitos dos que disseram não à DAP foram unânimes em 

relatar que acham o meio ambiente e a conservação dos serviços ecossistêmicos e de todos os 

seus recursos importantes.  

4.5 Análise estatística do coeficiente de Pearson na Bacia do Pontal  

Na Tabela 13 são expostos os resultados do teste de coeficiente de Pearson na Bacia do 

Pontal. É possível observar relações mais generalistas, onde os questionamentos envolvidos são 

elencados sobre a idade, sexo, acesso à escola e escolaridade e renda. Os questionamentos 

específicos foram associados à Disposição a Pagar (DAP), percepção dos Serviços 

Ecossistêmicos de regulação da água na bacia, regulação do microclima local, regulação da 

água (em relação à vazão), regulação de inundações e erosão, acerca da purificação da água e 

retenção de sedimentos.        

 Observa-se as correlações apresentando-se nos intervalos fortes, neutros e fracos, tanto 

para o positivo ou o negativo. As respostas e as percepções dos entrevistados sobre a Caatinga 

e o semiárido, suas potencialidades e seu cenário atual foram fatores chaves para as possíveis 

justificativas para tais resultados. Para fins de considerações, entende-se como uma correlação 

fraca positiva um Pearson alcançando de até 0,5, onde numerações acima serão consideradas 

fortes; o inverso é verdadeiro, isto é, correlações negativas fortes ou fracas terão o mesmo 

intervalo negativo para a nomenclatura. 
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Tabela 13 – Teste de coeficiente de Pearson na Bacia do Pontal-PE 

Correlações 

 idade Sexo 
Onde 
reside 

escola
r 

renda DAP 
Percepção 
Entrevista 

Regulaçã
o 

Clima 

Regulaçã
o 

Água 

Regulação 
Inundaçõe

s 

Purificaçã
o 

Água 

Retenção 
Sedimentos 

Todo
s 

Idade  1 ,224** -,397** -.034 ,541** .044 ,142** -.019 -.050 -.030 -.059 -.063 -.058 

Sexo  ,224** 1 -,255** .052 ,121* -,100* -,121* -,113* .075 ,123* .060 .093 .061 

Escolar  -.034 .052 -,112* 1 ,340** -.008 .071 .064 -.045 -.033 -.014 -.022 -.023 

Renda  ,541** ,121* -,310** ,340** 1 .076 ,186** .007 -.028 .020 -.006 -.024 -.029 

DAP 
(sim/não) 

 .044 -,100* -.021 -.008 .076 1 ,748** ,529** -,422** -,406** -,341** -,396** 
-

,332** 

Percepção 
dos S.E de 
Regulação 
da Água 
na Bacia 

 ,142** -,121* -,101* .071 ,186** ,748** 1 ,513** -,391** -,380** -,352** -,340** 
-

,325** 

Regulação 
do 

Microclima 
 -.019 -,113* -.022 .064 .007 ,529** ,513** 1 -,848** -,826** -,683** -,752** 

-
,654** 
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Regulação 
da Água 
(vazão) 

 -.050 .075 ,103* -.045 -.028 -,422** -,391** -,848** 1 ,858** ,766** ,817** ,758** 

Regulação 
de 

Inundaçõe
s e Erosão 

 -.030 ,123* .045 -.033 .020 -,406** -,380** -,826** ,858** 1 ,819** ,808** ,754** 

Purificaçã
o da Água 

 -.059 .060 ,118* -.014 -.006 -,341** -,352** -,683** ,766** ,819** 1 ,775** ,871** 

Retenção 
de 

Sedimento
s 

 -.063 .093 ,108* -.022 -.024 -,396** -,340** -,752** ,817** ,808** ,775** 1 ,833** 

Todos os 
S.E 

Citados 
 -.058 .061 .092 -.023 -.029 -,332** -,325** -,654** ,758** ,754** ,871** ,833** 1 

**. A correlação é significativa ao nível 0,01 (2-tailed). 

*. A correlação é significativa ao nível 0,05 (2-tailed). 

Fonte: o autor (2022) 
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Sobre os questionamentos gerais, o único que manteve uma relação positiva forte entre 

perguntas foi a idade dos entrevistados e sua renda (r = 0,54), confirmando que quanto maior 

(ou menor) a idade dos entrevistados, maior (ou menor) foram as rendas registradas. Outros 

fatores podem ser levantados como importantes para investigação, como a relação renda dos 

entrevistados e acesso à educação (r = 0,34) e a disposição territorial e a renda (r = -0,31), com 

relações fracas positivas e negativas, respectivamente, o que tende a demonstrar que o acesso à 

educação pode influenciar na melhoria de salários, como também a moradia e sua localização 

como motivo segregador. Ademais, outras variáveis generalistas mantiveram correlações 

neutras (intervalo r =< 0,2; =< -0,2). Os estudos de Teramatsu (2014), Oliveira e Saraiva (2015) 

e Moura e Pereira (2021) são pesquisas que investigaram a educação enquanto as relações 

supracitadas, onde constataram que historicamente o acesso à educação no Brasil se deu nos 

grandes centros urbanos e as condições sociais e de vulnerabilidade, sejam econômicas ou 

territoriais (dentro das áreas urbanas) são características que diferenciam a entrada e a 

manutenção do indivíduo no ensino, sejam eles secundaristas ou no superior. 

Entendendo que o Meio Ambiente é importante e suas conexões sobre a população são 

existentes, observa-se uma correlação positiva acerca da Disposição a Pagar (DAP) e os 

Serviços Ecossistêmicos de Regulação da Água na bacia do Pontal (r = 0,75), e na Regulação 

Climática (r = 0,52), estando estes disponíveis a pagar uma quantia para manutenção e expansão 

de espaços naturais, podendo estes estarem no intervalo da moda de R$ 2,00 a R$ 10,00 reais 

(Figura 32). É importante ressaltar que a Disposição a Pagar (DAP) não reflete positivamente 

para regulações em condições específicas, tais como a da Água (vazão) (r = -0,42), Inundações 

e erosão (r = -0,40), Purificação (r = -0,35) e Sedimentos (r = -0,34). Araújo e Maia (2020), 

analisando a DAP para os recursos hídricos em uma região semiárida do Rio Grande do Norte, 

observaram que a população está disposta a pagar para preservação uma quantia aproximada a 

R$ 20,00, visando, sobretudo, a conservação e a utilização dos recursos no âmbito econômico 

(ARAÚJO et al., 2018). Em outro estudo sobre Disposição a Pagar, Silva et al. (2004) 

analisaram a percepção sobre a água dessalinizada em uma população semiárida, onde o valor 

da moda de R$ 7,85 foi o encontrado como mais acessível, devido às condições dos moradores 

em relação à questão socioeconômica.  

Uma forte correlação negativa é observada no que tange ao aspecto da Regulação do 

Clima e os outros questionamentos no geral. Mesmo tendo relação positiva com a Disposição 

a Pagar, nota-se correlações negativas fortes frente à Regulação de Água (r = -0,85), Inundações 

(r = -0,82), Purificação (r = -0,68) e Sedimentos (r = -0,75). A justificativa para essas relações 

negativas fortes está concomitante ao fato de o clima semiárido estar em predominância seco e 
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quente, ausente de inundações e mecanismos de purificação e/ou retenção sedimentar, não 

agregando, desta forma, credibilidade por parte dos entrevistados em manter uma relação de 

fato com aspectos microclimáticos, ou que reflita a pensamentos sobre esse. O estudo de 

percepção conduzido por Diniz et al. (2019) apresentou considerações sobre o universo da 

pesquisa no semiárido e suas relações, nos quais mesmo estando em regiões urbanas, a 

população tem laços estreitos com agricultores ou o território semiárido propriamente dito, o 

que revela não somente a presença das ausências dos questionamentos atrelados ao cotidiano, 

como também a utilização da Caatinga como meio de sobrevivência econômica (BROTEL et 

al., 2006).  

Regulações em específico, como a da Água, Inundações e Erosão, Purificação da Água 

e Retenção de Sedimentos mantêm correlações fortes positivas entre elas (r >= 0,75). Os valores 

superiores positivos podem ser justificados pelo entendimento integrativo das condições 

edafoclimáticas da região e as necessidades de suas manutenções como um todo. Diferentes 

pesquisas apresentam a relevância da integração hídrica sobre a região semiárida, nas quais, 

Azevedo (2012) e Silva et al. (2019) demonstram como os Comitês de Bacias Hidrográficas 

podem se tornar mecanismos ímpares de gestão das águas em locais onde esse recurso deve ser 

e ter justiça social e sustentabilidade em seu manejo, uma vez que o uso em agriculturas de 

subsistência, abastecimento e irrigação são notados em geral.  

 Silva Santos et al. (2020) apresentam as condições semiáridas sobre os recursos 

hídricos, onde os longos períodos de secas e a urgência em produzir fontes alimentícias e 

econômicas fazem a população utilizar-se de fontes hídricas de baixa qualidade. As nascentes, 

o reuso e uma eficiente Gestão Ambiental podem ser alternativas para a melhoria da qualidade 

hídrica e de seu entorno, muitas vezes degradado por intermédio de sedimentos, processos 

erosivos e poluição (SILVA, 2016; SILVA SANTOS et al., 2020). Correia et al. (2019) trazem 

a cobertura vegetal ciliar como fator importante de perenidade hídrica no semiárido, em que ao 

conservá-la, em concomitante se conserva a fauna, a flora, dos processos erosivos e da perda 

das propriedades de retenção de água, demonstrando, desta forma, o que é notado nas 

correlações positivas fortes dos questionamentos anteriormente alvo de entrevista.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir da modelagem dos dados de vazão da Bacia do Riacho do Pontal-PE verificou-

se que a área estudada possui um alto índice de secura ao longo do ano. Os resultados acerca 

da deste fenômeno chama a atenção, pois, dados da literatura demonstram existir implicações 

da variabilidade e mudança climática nos recursos hídricos: uma maior variância implica na 

necessidade de maior resiliência da questão de conservação dos serviços ecossistêmicos na 

bacia para melhor regular os ciclos hidrológicos. Portanto, a modelagem hidrológica através do 

SUPer demonstra que se pode analisar áreas com suscetibilidade para os SE.  

 A evapotranspiração, através do SUPer, evidenciou a diferença entre as sub-bacias 

pertencentes à bacia do Pontal, e esses dados, que denotam uma alta evapotranspiração, indicam 

que as áreas vegetadas necessitam de água em grande quantidade para que as plantas consigam 

realizar seus processos metabólicos sem prejuízo para seu desenvolvimento e assim gerar 

muitos serviços ecossistêmicos.         

 O Método de Valoração Contingente (MVC), embora possa apresentar algumas 

limitações, mostrou-se ser uma ferramenta prática na elucidação do valor econômico para 

valorar os serviços de regulação de água na bacia do Pontal. Dessa forma, observou-se que essa 

técnica é uma ferramenta que pode ser útil para auxiliar na formulação de políticas públicas 

como a do PEPSA, a fim de justificar investimentos em medidas e programas de conservação 

ambiental em Pernambuco.        

 Com a avaliação de variáveis quantitativas utilizadas nos programas estatísticos, 

identificou-se a percepção ambiental e as principais variáveis determinantes das disposições a 

pagar da população inserida na bacia do Pontal. Nesse sentido, foi possível identificar a DAP 

no valor da moda que foi de 10,00 Reais, como também a percepção de vários serviços 

ecossistêmicos de regulação presentes na bacia.      

 Em relação à análise da estrutura fundiária apresentada na bacia do Pontal, percebe-se 

que a bacia possui um perfil fundiário concentrador. Quando calculado o índice de Gini da 

Bacia, apontasse que neste território o índice é forte e concentrador. Fica claro, neste estudo, 

que quanto mais próximo dos perímetros irrigados estes territórios estão se expressa um índice 

relativamente mais elevado no MF, contemplando, assim, uma classificação para a 

concentração de terras de média a muito forte. Embora a análise histórica seja um dos pilares 

para compreender a formação da propriedade rural brasileira, neste trabalho focou-se na 

atividade econômica como viés de análise. Percebeu-se que atividades como fruticultura 

(plantio permanente) apresentaram maior participação em Petrolina e Lagoa Grande, onde há 
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concentração de terras forte, por outro lado, nos territórios de Dormentes e Afrânio estão com 

média concentração de terras expressivas, respectivamente, a participação de atividades 

agrícolas envolvendo culturas temporárias foi mais significativa. Em vista de reflexão sobre 

políticas públicas ambientais em relação ao PEPSA no Estado de Pernambuco, a proposta aqui 

concebida pode auxiliar no monitoramento e avaliação do chamado Programa Estadual de 

Pagamentos por Serviços Ecossistêmicos (PEPSA), um mecanismo econômico de Política 

Ambiental que vem tendo grande adesão entre os atores políticos. Ao exibir a elaboração de 

cenários e a avaliação da trajetória dos serviços ecossistêmicos, a modelagem hidrológica e a 

valoração ambiental, podem contribuir apontando benefícios ou prejuízos em relação aos 

serviços ecossistêmicos.         

 Por fim, as avaliações feitas (modelagem hidrológica e valoração ambiental) deste 

estudo aplicadas na bacia, se apresenta como uma ferramenta de planejamento e gestão de 

bacias hidrográficas a ser utilizada para elaboração de PEPSA em outras áreas do Estado de 

Pernambuco, visto que essas técnicas podem trazer respostas eficazes para a gestão ambiental 

pública na política de PSA , e a definição de estratégias de ação e desenvolvimento de 

programas que possibilitem a conservação e recuperação ambiental dentro da legislação 

estadual de PSA.  
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APÊNDICE A - QUESTIONÁRIO DE VALORAÇÃO AMBIENTAL DA BACIA 
HIDROGRÁFICA DO RIACHO DO PONTAL-PE 

 

Data de aplicação: _____/_____/_____   Nº questionário: ____ Cidade: __________________   

 

QUESTIONÁRIO DE VALORAÇÃO ECONÔMICA DA BACIA HIDROGRÁFICA 
DO RIACHO DO PONTAL-PE 

(AFRÂNIO, DORMENTES, LAGOA GRANDE É PETROLINA) 

Prezado(a) Morador(a), sou aluno/pesquisador no doutorado da Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE), no Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente (PRODEMA). 
Tendo como orientadora a Prof. Dra. Josiclêda Domiciano Galvíncio, estou estimando, através dos 
dados gerados desta pesquisa, o quanto os moradores desta cidade estão dispostos a pagar para 
conservação dos serviços ecossistêmicos de regulação gerados pelo Rio Pontal. Desde já solicitamos 
a expressão de seu pensamento de maneira franca, pois entendemos que não existem respostas certas 
ou erradas. Informamos, ainda, sobre a importância destes dados serem tratados de modo sigiloso e 
impessoal. Agradecemos sua colaboração! 

 

A. Informações socioeconômicas  

 
1) Idade:  
 
a) 18 a 24 anos (   ) 

b) 25 a 34 anos (   ) 

c) 35 a 44 anos (   ) 

d) 45 a 54 anos (   ) 

e) 55 a 65 anos (   ) 

 

2) Sexo:  
 
a) Masculino (   ) 

b) Feminino (   ) 
 
 
 
 

3) Onde reside  
 

a) Residente no município de Afrânio (    ) 

b) Residente no município de Dormentes (    ) 
c) Residente no município de Lagoa Grande (     ) 
d) Residente no município de Petrolina (     ) 
 

4) Escolaridade:  
 
a) Fundamental incompleto (  
) 
b) Fundamental completo (  ) 

c) Médio incompleto (  ) 

d) Médio completo (  ) 

e) Curso técnico (  ) 

f) Curso superior (  ) 

g) Pós-graduado (  ) 
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5) Quanto é sua renda pessoal mensal? 

a) Menos que um salário mínimo a R$ 998,00 (    ) 

b) Entre R$ 998,00 a R$ 1.996,00 (    ) 

c) Entre R$ 1.996,00 a R$ 2.994,00 (     ) 

d) Entre R$ 2.994,00 a R$ 3.992,00 (    ) 

e) Maior do que R$ 3.992,00 (    ) 

 

b) Informações sobre serviços ecossistêmicos é a disposição a pagar 

A abordagem dos Serviços Ecossistêmicos (SE) enfatiza as relações entre biodiversidade, 
ecossistemas e suas contribuições às pessoas (Díaz et al., 2018; MEA, 2005). Fish, Church e Winter 
(2016) diz que, embora o conceito geral de serviços ecossistêmicos seja frequentemente associado a 
uma visão amplamente instrumental do ecossistema humano a ideia de serviços ecossistêmicos é 
concebida para reconhecer que os ecossistemas estão repletos de valor cultural e significado e 
convidam, portanto, a uma compreensão expansiva das contribuições ecossistêmicas para o bem-
estar humano. Os serviços ecossistêmicos de regulação, são compostos pelas condições reguladoras 
das condicionantes ambientais. Um exemplo direto: há um elevado índice de chuvas na Amazônia 
porque as florestas se concentram na região e condicionam um clima perfeito para essa regulação 
natural. Considere a possibilidade das ações de conservação, como, zoneamento, manejo, 
fiscalização, estudos e pesquisas dos serviços ecossistêmicos de regulação do Rio Pontal na Bacia 
Hidrográfica do Riacho do Pontal-PE serem mantidas diretamente por contribuições financeiras de 
indivíduos conscientes de sua importância, com o objetivo de conservar os serviços ecossistêmicos 
de regulação. Assim, a contribuição seria usada para melhorar a preservação ou conservação do 
ambiente local, garantindo os serviços ecossistêmicos para as presentes e futuras gerações. Com base 
no que foi apresentado sobre os serviços ecossistêmicos de regulação, indique o valor que está 
disposto (a) a pagar (DAP) para a conservação deles, na Bacia Hidrográfica do Riacho do Pontal-
PE. 

 
 

6) Você estaria disposto a pagar pela conservação ambiental dos serviços ecossistêmicos de 
regulação da água da Bacia hidrográfica do Rio Pontal? 
  Sim (  )  
  Não (  )  
 Caso tenha respondido “não”, qual o motivo? (  )  
 Já pagou por serviços públicos na forma de impostos (  )  
 Não me tanto a falta de água ou o meio ambiente (  )  
 Outros: __________________ 
 
7) Quanto você está disposto a pagar para promover a conservação ambiental dos serviços 
ecossistêmicos de regulação do Rio Pontal? 
 

Para viabilizar a conservação, seria necessária a contribuição mensal de uma quantia 
para a conservação ambiental dos serviços ecossistêmicos de regulação do Rio Pontal na Bacia 
Hidrográfica do Riacho do Pontal-PE. Supondo que a cobrança desta taxa estivesse vinculada 
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à cobrança de um imposto, que chegaria mensalmente na sua residência em nome da 
SEMAS/PE o entrevistado estaria disposto a pagar quanto.  

01 02 03 04 05 06 07 08 

R$ 2,00 R$ 5,00 R$ 10,00 R$ 15,00 R$ 20,00 R$ 25,00 Mais do que 

R$ 30,00 

Não sei 

 
8) Você acha que a Bacia Hidrográfica do Riacho do Pontal-PE, fornece serviços 
ecossistêmicos de regulação através do Rio Pontal.  
a) Sim (  ) 

b) Não (  ) 

c) Não sei (  ) 
 
9) De acordo com o seu entendimento, você acha que os serviços ecossistêmicos de regulação, 
sendo conservados, podem contribuir com quais processos naturais na Bacia Hidrográfica do 
Riacho do Pontal-PE. 

a) Regulação do microclima (   ) 
b) Regulação da água (vazão) (   ) 
c) Regulação de inundações e erosão (   ) 
d) Purificação da água (   ) 
e) Retenção de sedimentos (   ) 
f) Todos os citados (   ) 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 



148 
 

ANEXO A – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP

 

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 
 

Título da Pesquisa: PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS (PSA) EM BACIA HIDROGRÁFICA: 

utilização da modelagem hidrológica e valoração ambiental como ferramenta para política ambiental em 

Pernambuco 

Pesquisador: JOSIMAR VIEIRA DOS REIS 

Área Temática: 

Versão: 2 

CAAE: 21327119.2.0000.5208 

Instituição Proponente: CENTRO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS 

Patrocinador Principal: Financiamento Próprio 

DADOS DO PARECER 

Número do Parecer: 3.712.161 

 

Apresentação do Projeto: 

O projeto apresentado trata de uma pesquisa intitulada "Valoração ambiental e modelagem dos 

serviços ecossistêmicos de regulação na bacia hidrográfica do Riacho do Pontal-PE: uma abordagem 

econômica ecológica", a qual será desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento 

e Meio Ambiente - PRODEMA. O pesquisador é o doutorando Josimar Vieira dos Santos que será 

orientado pela Professora Josicleda Domiciano Galvincio do Departamento de Ciências Geográficas, 

Centro de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal de Pernambuco. 

Objetivo da Pesquisa: 

Objetivo Primário 

Analisar o valor econômico dos serviços ecossistêmicos de regulação da Bacia Hidrográfica do Riacho 

do Pontal-PE. 

Objetivos Secundários 

Analisar a dinâmica da distribuição espaço-temporal da vegetação ciliar na bacia do Riacho do Pontal; 

Analisar o balanço hídrico da Caatinga na bacia do riacho do Pontal utilizando o modelo Soil and WAter 

Assessment Tool (SWAT); Quantificar o serviço ecossistêmico de regulação na bacia do riacho do 

Pontal. 

Avaliação dos Riscos e Benefícios: 

Riscos 

Os riscos diretos resultantes da participação do voluntário nesta pesquisa, como possíveis desconfortos 

ou constrangimentos relativos aos depoimentos e opiniões expressadas durante as entrevistas, serão 

  

UFPE UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 
CAMPUS RECIFE - UFPE/RECIFE 
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minimizados pela ausência de identificação da identidade do entrevistado e pela realização da 

entrevista em local confiável, de acordo com a escolha do voluntário. Todas as informações desta 

pesquisa serão confidenciais e serão divulgadas apenas em eventos ou publicações científicas, não 

havendo identificação dos voluntários, a não ser entre os responsáveis pelo estudo, sendo assegurado 

o sigilo sobre a sua participação. Em nenhum momento o participante será identificado. Será retirada 

da pesquisa toda e qualquer informação que permita identificá-lo. Além disso, respeitando-se a 

dignidade, a autonomia e a liberdade do ser humano, o participante poderá, a qualquer tempo e sem 

qualquer penalidade, retirar o seu assentimento e deixar a pesquisa. 

Benefícios 

Informo que não serão gerados benefícios diretos como resultado desta pesquisa, porém os benefícios 

indiretos da pesquisa serão indicadores sobre os recursos hídricos locais, como também, material de 

pesquisa sobre a região que poderão ser empregados futuramente. 

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 

O projeto faz parte do Sistema de Unidades de Respostas Hidrológicas para Pernambuco (SUPER) 

que propõe implantar informações dos serviços ecossistêmicos das bacias hidrográficas de 

Pernambuco. Para tal, será utilizado o Método de Valoração Contingente (MVC) a fim de valorar 

economicamente a bacia, e em seguida a modelagem hidrológica que permitirá realizar simulações sob 

condições de mudanças de uso da terra. No processo de modelagem será utilizado o modelo Soil and 

Water Assessment Tool (SWAT), as quais irão produzir dados referentes a vazão e fluxo de sedimentos 

na bacia hidrográfica. A bacia hidrográfica é dividida em subunidades levando em consideração a 

cobertura da terra, relevo e características do solo. Espera-se que os resultados possam contribuir com 

a conservação dos serviços ecossistêmicos na bacia do Pontal. Então, no estudo será aplicado um 

questionário seguindo aqueles realizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE. 

Serão incluídas pessoas de 18 a 65 anos, economicamente ativas e provenientes das cidades de 

Afrânio, Dormentes, Lagoa Grande e Petrolina. Os participantes, na pesquisa, será para estimar o valor 

da bacia hidrográfica. 

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 

Os termos de apresentação obrigatória foram apresentados. 

Recomendações: Não há recomendações. 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: Não há pendências. 

Considerações Finais a critério do CEP: 

As exigências foram atendidas e o protocolo está APROVADO, sendo liberado para o início da coleta 

de dados. Informamos que a APROVAÇÃO DEFINITIVA do projeto só será dada após o envio do 

Relatório Final da pesquisa. O pesquisador deverá fazer o download do modelo de Relatório Final para 

enviá-lo via “Notificação”, pela Plataforma Brasil. Siga as instruções do link “Para enviar Relatório Final”, 

disponível no site do CEP/CCS/UFPE. Após apreciação desse relatório, o CEP emitirá novo Parecer 

Consubstanciado definitivo pelo sistema Plataforma Brasil. Informamos, ainda, que o (a) pesquisador 
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(a) deve desenvolver a pesquisa conforme delineada neste protocolo aprovado, exceto quando 

perceber risco ou dano não previsto ao voluntário participante (item V.3., da Resolução CNS/MS Nº 

466/12). Eventuais modificações nesta pesquisa devem ser solicitadas através de EMENDA ao projeto, 

identificando a parte do protocolo a ser modificada e suas justificativas. Para projetos com mais de um 

ano de execução, é obrigatório que o pesquisador responsável pelo Protocolo de Pesquisa apresente 

a este Comitê de Ética relatórios parciais das atividades desenvolvidas no período de 12 meses a contar 

da data de sua aprovação (item X.1.3.b., da Resolução CNS/MS Nº 466/12). O CEP/CCS/UFPE deve 

ser informado de todos os efeitos adversos ou fatos relevantes que alterem o curso normal do estudo 

(item V.5., da Resolução CNS/MS Nº 466/12). É papel do/a pesquisador/a assegurar todas as medidas 

imediatas e adequadas frente a evento adverso grave ocorrido (mesmo que tenha sido em outro centro) 

e ainda, enviar notificação à ANVISA – Agência 

Tipo 
Documento 

                       
Arquivo 

Postagem             
Autor 

Situação 

Informações 
Básicas 

PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO
_P 

03/10/2019 JOSIMAR VIEIRA 

DOS REIS 

Aceito 

do Projeto ROJETO_1424950.pdf 17:56:22  

Outros RESPOSTAASPENDENCIAS.docx 03/10/2019 JOSIMAR VIEIRA Aceito 

  17:55:33 DOS REIS  

Projeto Detalhado / PROJ_PENDENCIAS_02_JOSIMAR
VIE 

03/10/2019 JOSIMAR 
VIEIRA 

Aceito 

Brochura IRADOSREIS.docx 17:52:28 DOS REIS  

Investigador     

Projeto Detalhado 
/ 

PROJETO_JOSIMARVIEIRADOSR
EIS. 

02/09/201
9 

JOSIMAR 
VIEIRA 

Aceito 

Brochura docx 12:07:59 DOS REIS  

Investiga
dor 

    

TCLE / Termos 
de 

tclemaiores18.docx 02/09/201
9 

JOSIMAR 
VIEIRA 

Aceito 

Assentimento /  12:06:26 DOS REIS  

Justificativa de     
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Ausência     

Outros TERMODECOMPROMISSOECONF
IDE 

29/08/201
9 

JOSIMAR 
VIEIRA 

Aceito 

 NCIALIDADE.PDF 15:41:13 DOS REIS  

Outros Ausenciadecartaanuencia.pdf 29/08/201
9 

JOSIMAR 
VIEIRA 

Aceito 

  15:39:13 DOS REIS  

Outros Currillumjosimar.pdf 29/08/201
9 

JOSIMAR 
VIEIRA 

Aceito 

  15:36:58 DOS REIS  

Outros CURRICULUMORIENTADORA.pdf 29/08/201
9 

JOSIMAR 
VIEIRA 

Aceito 

  15:36:03 DOS REIS  

Declaração de DECLARACAOJOSIMARREIS.pdf 29/08/201
9 

JOSIMAR 
VIEIRA 

Aceito 

Instituição e  15:31:30 DOS REIS  

Infraestrutura     

Folha de Rosto FOLHADEROSTO.PDF 29/08/201
9 

JOSIMAR 
VIEIRA 

Aceito 

  15:26:5
9 

DOS REIS  

 

Situação do Parecer: Aprovado 

Necessita Apreciação da CONEP: Não 

                                             RECIFE, 09 de setembro de 2019 

                                      LUCIANO TAVARES MONTENEGRO 

                                                      (Coordenador(a)) 
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